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INTRODUÇÃO

 A Secretaria de Estado do Turismo do Amapá, comprometida com o fortalecimento da governança e da

gestão pública, identificou a necessidade de elaborar este Manual de Orientação de Termo de

Fomento/Colaboração, Patrocínio e Prestação de Contas, objetivando oferecer diretrizes claras e acessíveis

para as Organizações da Sociedade Civil (OSC) nos procedimentos de parcerias supracitados firmadas com a

Secretaria de Estado do Turismo do Amapá, em conformidade com o Marco Regulatório das Organizações da

Sociedade Civil (Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014), Decreto Estadual nº 4.909/2025-GEA, Decreto Estadual

nº 6525/2025 - GEA, Lei nº 2.954 e Decreto Estadual nº 3013/2024 - GEA.
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C O N C E I T O S  G E R A I S

Organizações da Sociedade Civil (OSC)
As OSCs são entidades privadas, sem fins lucrativos, que
realizam atividades voltadas ao interesse público. Elas se
classificam em:

Entidades privadas sem fins lucrativos: Não distribuem
lucros, dividendos ou qualquer outra forma de recursos
entre seus membros. Todo o excedente financeiro deve ser
investido no cumprimento de sua missão social.

Sociedades cooperativas específicas: Reguladas pela Lei nº
9.867/1999, incluem aquelas voltadas para apoiar pessoas
em situação de vulnerabilidade, fomentar a geração de
trabalho e renda, ou capacitar trabalhadores e técnicos de
áreas rurais.

Organizações religiosas: Desde que realizem atividades ou
projetos de interesse público, além de suas funções
exclusivamente religiosas.

Administração Pública
Inclui União, Estados, Municípios, Distrito Federal e
suas entidades, como autarquias, fundações, empresas
públicas e sociedades de economia mista que prestam
serviços públicos.

Parceria
É a relação formal entre a Administração Pública e as
OSCs, com objetivos de interesse público e benefícios
mútuos. A parceria pode ser firmada por:

Termo de Colaboração: Quando o projeto é
proposto pela Administração Pública e envolve
transferência de recursos.
Termo de Fomento: Quando o projeto é proposto
pela OSC e envolve transferência de recursos.
Acordo de Cooperação: Não envolve transferência
de recursos financeiros.
Patrocínio: Apoio financeiro dado a projetos
criados por outras pessoas, com o objetivo de
divulgar as ações, programas e políticas públicas do
patrocinador. 5
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Atividade e Projeto
Atividade: Ações contínuas ou permanentes que resultam em
produtos ou serviços para atender a interesses públicos.
Projeto: Ações com duração limitada e resultados específicos.

Dirigente e Administrador Público
Dirigente: Pessoa responsável pela gestão de uma OSC,
habilitada a firmar parcerias com a Administração Pública.
Administrador Público: Agente público com autoridade para
assinar parcerias em nome da Administração Pública.

Gestor e Comissão de Seleção
Gestor: Agente público que acompanha e fiscaliza as parcerias,
garantindo que os objetivos sejam cumpridos.
Comissão de Seleção: Grupo responsável por processar e julgar
os chamamentos públicos para selecionar OSCs.

Chamamento Público
Processo seletivo para escolher uma OSC, garantindo igualdade,
transparência e imparcialidade.

Execução e Prestação de Contas
Execução: Realização das atividades previstas, com
acompanhamento dos resultados e gestão responsável
dos recursos.
Prestação de Contas: Avaliação da parceria, verificando o
cumprimento do objeto e das metas estabelecidas.

Metas e Indicadores
Meta: Objetivo específico a ser alcançado. Pode ser:

Qualitativa: Relacionada à qualidade das ações.
Quantitativa: Relacionada à quantidade de ações
realizadas.

Indicador: Ferramenta usada para medir os resultados
alcançados.

Plano de Trabalho
Documento obrigatório que detalha as metas, etapas,
aplicação de recursos, cronograma e critérios de avaliação da
parceria.

6

GOVERNO DO ESTADO

TRABALHANDO NA DIREÇÃO CERTA

SECRETARIA DE
             TURISMO



Vigência e Saldo Financeiro
Vigência: Período em que a parceria deve ser executada.
Saldo Financeiro: Recursos financeiros ainda disponíveis após a
execução da parceria.

Eficiência, Eficácia e Efetividade
Eficiência: Relação entre os recursos usados e os benefícios
alcançados.
Eficácia: Capacidade de alcançar os objetivos propostos.
Efetividade: Impacto real e duradouro na sociedade.

Irregularidade e Inadimplência
Irregularidade: Descumprimento das normas legais que causem
prejuízo ao Erário.
Inadimplência: Falta de cumprimento das obrigações previstas
na parceria.

Bens Remanescentes
São bens de natureza permanente adquiridos com os recursos
financeiros da parceria, que foram essenciais para a execução do
objeto pactuado, mas que não se incorporam ao produto final ou ao
objetivo principal da parceria.

Cronograma e Nota de Empenho
Cronograma de Execução: Planejamento das etapas, com
prazos e metas definidas.
Nota de Empenho: Documento que garante a reserva
orçamentária para pagamento das despesas da parceria.

Patrocinador
Órgão ou entidade integrante da Administração Pública
Estadual.

Patrocinado
Pessoa física ou jurídica beneficiária direta do patrocínio e
signatário dos contratos celebrados com o patrocinador.

Contrapartida
Obrigação contratual do patrocinado que expressa o direito
de associação da marca do patrocinador ao projeto
patrocinado.

7

GOVERNO DO ESTADO

TRABALHANDO NA DIREÇÃO CERTA

SECRETARIA DE
             TURISMO



F U N D A M E N T A Ç Ã O  
L E G A L

✓ CONSTITUIÇÃO FEDERAL DO BRASIL DE 1988

✓ LEI FEDERAL Nº 13.019/2014 ALTERADA PELA LEI
PELA LEI Nº 13.204/2015.

✓ LEI FEDERAL Nº 4.320/1964

✓ LEI Nº 3013/2024- GEA

✓ LEI Nº 2.954/2023 - GEA

✓ DECRETO ESTADUAL Nº 6.525/2025-GEA
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P R O C E D I M E N T O  D E  M A N I F E S T A Ç Ã O  D E
I N T E R E S S E  S O C I A L

O Procedimento de Manifestação de Interesse Social é
um instrumento que permite às organizações da
sociedade civil, movimentos sociais e cidadãos
apresentarem propostas ao poder público. Essas
propostas são avaliadas pelo poder público para
verificar a possibilidade de abertura de chamamento
público visando à celebração de parceria.

Desse modo, o procedimento deverá se dar da
seguinte forma: 

A OSC deverá encaminhar Ofício à
Administração Pública, contendo as seguintes
informações:

            1. Projeto;
            2. Plano de Trabalho;
            3. Ofício do Parlamentar;
            4. Documentação.

9
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O F Í C I O  D O  P A R L A M E N T A R
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Este capítulo é muito importante, pois trata do Ofício do Parlamentar, documento essencial para o
acompanhamento e a fiscalização da execução das emendas parlamentares estaduais e/ou municipais.

O ofício é fundamental para garantir a transparência, a correta aplicação dos recursos públicos e a
identificação clara da origem, finalidade e destinação dos valores, conforme estabelece a Resolução
Normativa nº 198/2025 – TCE/AP, que dispõe sobre a fiscalização e o acompanhamento das emendas
parlamentares.

O Ofício do Parlamentar deve ser elaborado de forma simples, clara e objetiva, contendo
obrigatoriamente as informações mínimas exigidas pela norma, possibilitando o controle pela
Administração Pública e pelos órgãos de fiscalização.
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De acordo com a Resolução Normativa nº 198/2025 – TCE/AP, o ofício deve conter os seguintes itens:

I – Identificação do parlamentar proponente: nome
completo do Deputado Estadual ou Vereador autor da
emenda, podendo conter, de forma opcional, a
indicação do partido político e da unidade parlamentar;

II – Identificação da emenda: número de referência ou
código único da emenda no orçamento, vinculado ao
ato normativo que a aprovou, como a Lei Orçamentária
Anual ou crédito adicional;

III – Objeto da despesa: descrição clara e detalhada do
que será realizado com os recursos, informando a ação
governamental, projeto ou atividade e sua finalidade
específica;

IV – Valor alocado: indicação do valor total dos recursos
previstos na emenda parlamentar;

V – Órgão ou entidade executora: identificação do
órgão ou entidade pública responsável pela execução
da despesa ou, quando for o caso, do beneficiário final
dos recursos, como Municípios, organizações da
sociedade civil ou outras entidades;

VI – Localidade beneficiada: indicação do Município,
região ou bairro onde os recursos serão aplicados ou
que será beneficiado pela ação ou projeto;

VII – Cronograma de execução: prazo previsto para a
execução da emenda, com estimativa de início e
término, incluindo etapas intermediárias quando
previstas em convênios ou planos de trabalho;

VIII – Instrumentos vinculados: referência aos
instrumentos jurídicos relacionados à execução da
emenda, como convênios, contratos de repasse, termos
de fomento ou similares, bem como o número do
processo administrativo correspondente.



P L A N O  D E  T R A B A L H O

O Plano de Trabalho deverá ser elaborado conforme os requisitos estabelecidos no Decreto nº 6.525/2025:

1. Descrição da Realidade Objeto da Parceria
O que deve conter:

Explique a situação ou o problema que será
abordado pelo projeto ou atividade.
Demonstre como essa realidade está relacionada às
metas e às atividades propostas.

2. Forma de Execução das Ações
O que deve conter:

Detalhe como as atividades serão realizadas.
Caso envolva atuação em rede (com outras
organizações ou entidades), especifique quais serão
essas parcerias e como funcionará a colaboração.

3. Descrição de Metas Quantitativas e Mensuráveis
O que deve conter:

Liste as metas do projeto.
Certifique-se de que são claras, quantitativas e
passíveis de medição.

4. Indicadores, Documentos e Meios de Aferição
O que deve conter:

Defina como as metas serão avaliadas.
Indique indicadores e os documentos que serão
utilizados.

5. Previsão de Receitas e Estimativa de Despesas
O que deve conter:

Apresente um orçamento detalhado.
Inclua custos diretos (materiais, serviços) e
indiretos (administrativos, encargos sociais e
trabalhistas).

6. Valores e Cronograma de Desembolso
O que deve conter:

Indique os valores a serem repassados e o
cronograma de pagamento.
Se o repasse for parcelado, detalhe o número de
parcelas e os valores de cada uma. 12
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P L A N O  D E  T R A B A L H O

DICAS

F INA IS

Utilize tabelas para organizar informações
financeiras e cronogramas.
Revise o documento para garantir clareza e
objetividade.
Certifique-se de que o Plano de Trabalho está
alinhado com os objetivos e as normas da
parceria.

Atentar para o fiel cumprimento do Plano
de Trabalho, pois o mesmo tem reflexos
importantes na prestação de contas, que
deverá funcionar como um gabarito de
prova (checklist). 

É com base no plano de trabalho, que os
gestores julgarão a prestação de contas
como regular, regular com ressalvas ou
irregular.
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O prazo para apresentação de propostas deve
ser de no mínimo 30 (trinta) dias para o
chamamento aberto e 15 (quinze) dias para
chamamento de OSC’s previamente cadastradas,
contados da data da PUBLICAÇÃO DO EDITAL,
que deverá ser amplamente divulgado em
página do sítio oficial da administração pública
na internet, e no Diário Oficial do Estado.

Vale destacar que o prazo mínimo de 30 dias
para a apresentação de proposta, deve ser
obedecido independentemente do objeto
solicitado, tendo em vista o cumprimento dos
atos administrativos.

Com exceção dos casos de dispensa ou inexigibilidade,
a Administração Pública deve realizar um
chamamento público para firmar parcerias por meio
de Termo de Colaboração ou Termo de Fomento. Esse
processo serve para escolher Organizações da
Sociedade Civil (OSC) que possam executar o objetivo
de forma mais eficiente, conforme previsto no artigo
24 da Lei 13.019/2024.

O edital do chamamento deve informar a
programação orçamentária que permite e sustenta a
parceria, o valor estimado para atingir o objetivo,
entre outros pontos importantes listados no § 1º do
artigo 24 da Lei 13.019/2014.

C H A M A M E N T O  PÚB L I C O

14
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ACORDO DE COOPERAÇÃO 

RECURSO PROVENIENTE
DE EMENDA

PARLAMENTAR
IMPOSITIVA 

DISPENSA INEXIGIBILIDADE

Via de regra, não é
necessário chamamento
público para firmar acordos
de cooperação, exceto
quando o acordo envolver
comodato, doação de bens
ou qualquer forma de
compartilhamento de
recurso patrimonial.

Termos de colaboração ou
fomento com recursos de
emendas parlamentares
são celebrados sem
chamamento público,
desde que o extrato da
emenda orçamentária seja
anexado ao processo
como comprovação.

A Administração pode
dispensar o chamamento
público em situações de
urgência, guerra ou
calamidade, proteção de
pessoas ameaçadas e em
serviços de educação, saúde
e assistência social
executados por organizações
previamente credenciadas.

A Administração pode dispensar o
chamamento público em situações de
urgência, guerra ou calamidade,
proteção de pessoas ameaçadas e em
serviços de educação, saúde e
assistência social executados por
organizações previamente
credenciadas.

E X C E Ç Õ E S  A O  C H A M A M E N T O  PÚB L I C O

A celebração da parceria sem a prévia realização de chamamento público deve estar fundamentada em
uma das seguintes hipóteses previstas na Lei nº 13.019/2014:

15



E X C E Ç Õ E S  A O  C H A M A M E N T O  PÚB L I C O

Deve ser elaborada JUSTIFICATIVA específica acerca da não
realização do chamamento público, embasada em Parecer
Técnico e assinada pela autoridade competente, cujo extrato
deve ser publicado na imprensa oficial juntamente com o
extrato do instrumento celebrado, sob pena de nulidade do
ato de formalização (art.32 e §1º da Lei nº 13.019/2014).

16
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D O C U M E N T O S  D E  R E G U L A R I D A D E
F I S C A L  E  T R A B A L H I S T A

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários

Federais e à Dívida Ativa da União.

Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço (CRF/FGTS).

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Certidão negativa estadual e municipal.

Certidão emitida pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE).

C O T A Ç Ã O  M E R C A D O L Ó G I C A /
C O T A Ç Ã O  D E  P R E Ç O

DOCUMENTAÇÃO

A organização da sociedade civil (OSC) deve apresentar a seguinte documentação para celebração de
Termo de Fomento: 

D O C U M E N T O S  I N S T I T U C I O N A I S
Cópia do estatuto registrado e suas alterações.

Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica (CNPJ).

Cópia da ata de eleição do quadro de dirigentes atual.

Comprovante de endereço da OSC.

D O C U M E N T O S  D E  C O M P R O V A Ç Ã O
D E  C A P A C I D A D E

Comprovantes de experiência prévia e capacidade técnica e

operacional.

   Obs.: A declaração de capacidade técnica não pode ser
emitida pela   própria OSC.

Documento emitido pelo conselho correspondente, conforme

legislação específica, declarando a regularidade da

entidade (quando aplicável).

17
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DOCUMENTAÇÃO

D E C L A R A Ç Õ E S  O B R I G A T Ó R I A S

Declarações Gerais
Declaração do representante legal de que não incorre nas vedações previstas no Art. 39 da Lei 13.019/204.

Declaração sobre a existência de instalações e condições materiais, ou previsão de contratação.

Declarações Exigidas pelo Art. 24 da Lei 13.019/2014
1.Declaração de que não há, em seu quadro de dirigentes:

Membros de Poder ou dirigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual.

Cônjuges, companheiros ou parentes (até o segundo grau) das pessoas mencionadas acima.

2.Declaração de que não contratará, para prestação de serviços:
Servidores ou empregados públicos, inclusive aqueles que exerçam cargos em comissão ou funções de confiança na Administração Pública

Estadual.

Cônjuges, companheiros ou parentes (até o segundo grau) dos servidores mencionados acima, exceto nas hipóteses previstas em lei específica

e na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

3.Declaração de que não serão remunerados com os recursos repassados:
Dirigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual e vereadores.

Servidores ou empregados públicos mencionados nos itens anteriores.

Pessoas condenadas por crimes contra a Administração Pública, contra o patrimônio público, crimes eleitorais que resultem em pena privativa

de liberdade, ou crimes de lavagem de dinheiro.
18
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DOCUMENTAÇÃO

R E Q U I S I T O S  E S P E C Í F I C O S  P A R A  A T U A Ç Ã O  E M  R E D E  ( Q U A N D O  A P L I C Á V E L )
Caso a OSC atue em rede, é necessário comprovar:

Mais de cinco anos de inscrição no CNPJ.
Capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar diretamente as organizações que atuem em rede, mediante apresentação
dos documentos previstos em lei.
Atendimento aos requisitos dos Artigos 46, 47, 48 e 49 do Decreto nº 4.909/2025.

Nos caso de Termo de Fomento a serem realizados através de
emenda impositiva, SEMPRE deverá conter o Ofício do
Parlamentar informando a destinação do recurso ao projeto.

E nos casos de Contrato de Patrocínio, SEMPRE deverá conter o
Plano de Mídia.

19
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A Organização da Sociedade Civil deverá preencher o
Checklist de Documentos, instrumento destinado à
conferência dos documentos exigidos para a celebração do
Termo de Fomento.

Por meio do checklist, a entidade declara que todos os
documentos obrigatórios foram devidamente anexados ao
processo, conforme as orientações deste Manual e a
legislação vigente.

O checklist estará disponível nos anexos deste Manual e
deverá ser preenchido, assinado pelo representante legal
e encaminhado juntamente com o Projeto, o Plano de
Trabalho e os demais documentos exigidos, no momento
do protocolo da proposta. O não encaminhamento ou o
preenchimento incompleto poderá resultar em solicitação de
complementação documental.



Os recursos da parceria devem ser depositados em uma conta corrente específica, sem cobrança
de tarifas bancárias.

É fundamental que a Organização da Sociedade Civil (OSC) abra uma conta exclusivamente
para movimentar os recursos repassados pela Administração Pública.

Desse modo, o comprovante de abertura da conta corrente deve compor o rol de documentos.

C O N T A  C O R R E N T E

Caso necessário, a Secretaria de Estado de Turismo pode fornecer uma declaração
formal para ser apresentada ao banco no momento da abertura da conta. Essa
medida garante a transparência e o correto uso dos recursos destinados à parceria.

21
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C O N T R A T O  D E  P A T R O C Í N I O

O patrocínio será formalizado por meio de um Contrato de Patrocínio, que, preferencialmente, será
precedido por um processo de seleção pública.

Atenção ao Projeto de Patrocínio que é de iniciativa do
patrocinado e deverá apresentar as características, as justificativas e
a metodologia de sua execução, estabelecendo cotas de
participação, contrapartidas e condições financeiras, além de
informa outras singularidades da ação proposta ao patrocinador.
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E X C E Ç Ã O  À  S E L E Ç Ã O  PÚB L I C A  N O
C O N T R A T O  D E  P A T R O C Í N I O

A seleção pública não será necessária se houver impossibilidade de concorrência entre projetos, devido à
natureza única do projeto a ser patrocinado.
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D O C U M E N T A Ç Ã O  N E C E S S Á R I A  P A R A  O
P A T R O C Í N I O

A Secretaria de Estado de Turismo - SETUR, com o objetivo de garantir maior segurança jurídica nos
processos de patrocínio, adotou a mesma lista de documentos exigida para os Termos de Fomento. 

Embora a Lei nº 2.954, de 14 de dezembro de 2023, que estabelece a Política de Patrocínio no âmbito do
Poder Executivo do Estado do Amapá, não apresente um rol específico de documentos, a SETUR optou por
utilizar os mesmos requisitos documentais previstos para os Termos de Fomento.
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P R E S T A Ç Ã O  D E  C O N T A S
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A prestação de contas deve seguir as regras da Lei 13.019/2014, bem como os prazos e normas
definidos no contrato de parceria e no plano de trabalho.

A organização da sociedade civil precisa apresentar informações que permitam ao gestor avaliar se as
atividades foram realizadas como combinado. Isso inclui uma descrição detalhada do que foi feito e
provas de que as metas e os resultados esperados foram atingidos durante o período correspondente.

Ao analisar a prestação de contas, serão considerados os resultados alcançados e a veracidade das informações
apresentadas.
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R E L A T Ó R I O  D E  E X E C U Ç Ã O  D O  O B J E T O

O Relatório de Execução do Objeto deve ser feito pela Organização da Sociedade Civil e assinado pelo
seu representante legal. 

Esse relatório deve descrever as atividades realizadas para cumprir o objetivo da parceria e comparar as
metas planejadas com os resultados alcançados, seguindo o cronograma combinado.

Além disso, é importante anexar documentos que comprovem as ações realizadas, como listas de
presença, fotos e vídeos, quando necessário.

Vale lembrar que é de suma importância, que as fotos
anexadas ao relatório contenham o georeferenciamento.
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R E L A T Ó R I O  D E  E X E C U Ç Ã O  F I N A N C E I R A

O Relatório de Execução Financeira deve ser assinado pelo representante legal da organização e pelo
contador responsável.

Ele precisa apresentar de forma clara todas as receitas recebidas e as despesas realizadas, detalhando
como os recursos foram utilizados.

A organização da sociedade civil deve prestar contas finais,
mostrando que usou os recursos recebidos de forma correta e
regular. Isso deve ser feito em até 90 dias após o fim da
parceria, conforme definido no contrato.

No Contrato de Patrocínio, o prazo para apresentar a
prestação de contas é de 30 dias após o fim da parceria,
conforme definido no contrato.

Este prazo poderá ser
prorrogado por até 30 (trinta)
dias, desde que devidamente
justificado.
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I N F O R M A Ç Õ E S  I M P O R T A N T E S

N O T A S  F I S C A I S  D E  S E R V I Ç O

As notas fiscais devem ser emitidas no local onde o serviço foi prestado,  para que não ocorra evasão de receita para o Município
onde o projeto será realizado, em consonância

com os ditames da Lei Complementar nº 116/2003, que dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza.

Em caso de impossibilidade de emissão da nota fiscal no local onde o serviço foi prestado, deverá conter na prestação de contas
uma justificativa detalhada informando o motivo da impossibilidade.

C O B R A N Ç A  I N D E V I D A  D E  D E S P E S A S  B A N C Á R I A S  

Não poderá ocorrer débitos de despesas bancárias na conta que foi aberta especificamente para movimentar o recurso
repassado pela Administração Pública.

Caso ocorra, a OSC estará obrigada a realizar a devolução do valor descontado, anexando o comprovante junto a prestação de
contas.

DADOS DA CONTA PARA DEVOLUÇÃO DE VALORES
Governo do Estado do Amapá

CNPJ:00.394.577/0001-25
Agência: 3575

Conta Corrente: 120006
Banco do Brasil

29

GOVERNO DO ESTADO

TRABALHANDO NA DIREÇÃO CERTA

SECRETARIA DE
             TURISMO



C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

A análise da prestação de contas é um processo fundamental para garantir a transparência e a correta aplicação
dos recursos públicos.

Quando a entidade encaminha a documentação para análise, as notas fiscais e demais comprovantes de despesa
são devidamente certificados pelo gestor da parceria ou pelo fiscal do contrato, atestando sua regularidade
formal e a vinculação ao objeto pactuado.

Durante o processo, a Administração Pública poderá aprovar as contas, aprová-las com ressalvas ou rejeitá-las,
conforme o atendimento às normas e a existência de eventuais falhas ou irregularidades. Constatadas
inconsistências, a entidade será notificada para realizar as correções cabíveis, dentro do prazo estabelecido. Da
mesma forma, na hipótese de não encaminhamento das informações necessárias à análise da prestação de
contas, a entidade será formalmente notificada para apresentá-las.

O não saneamento das irregularidades ou o descumprimento das notificações implicará a adoção das medidas
legais cabíveis para apuração dos fatos, identificação de responsáveis e eventual ressarcimento ao erário.

A Administração dispõe do prazo de até 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual período, contados do
recebimento das contas finais, para concluir a análise, garantindo a condução responsável e transparente das
parcerias firmadas.
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ANEXOS
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FLUXOGRAMA TERMO DE FOMENTO - INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO GABINETE

CPTNAF

UPES UCC

ADINS

CMA

OSC

GABINETE

GABINETE

Recebe a documentação,
regist ra no PRODOC e

encaminha para o
Gabinete .

Encaminha à CPT  para
emissão de Nota

Técnica .

Real iza a juntada do
Aprovo do Plano do

Trabalho e encaminha ao
NAF  

Confecciona a Nota
Técnica e encaminha ao

Gabinete

Informa Dotação Orçamentár ia,
o Quadro de Disponib i l idade de
Crédi to,  o QDD e a Declaração

do Ordenador de Despesa e
encaminha à CMA

Real iza e ver i f icação da
Capacidade e regularidade da

OSC  e providências quanto a
pesquisa de mercado e

encaminha à ADINS

Real iza a Manifestação
acerca da Viabi l idade do
Projeto  e encaminha ao

Gabinete

Rat i f ica a Mani festação da CMA,
a Dotação Orçamentár ia e

demais documentos,  junta a
Declaração de responsabi l idade

f iscal  e Autor iza a celebração
do Termo de Fomento e

encaminha à UPES

Confecciona a Minuta da
Portaria do Gestor da

Parceria  e encaminha à
UCC

Confecciona a Minuta do
Termo de Fomento  e
encaminha ao NGCC

Protocola o projeto na
Secretar ia

Coorden
adoria

de Plan
ejamento

do

Turismo

Núcleo 

Administrativo
 e

Financeiro
Assessor

ia de 

Desenvol
vimento

Institucional

COMISSÃO

Governo do 
Estado do Amapá



NGCC ASSEJUR PGE
Emite Parecer Jurídico  e

rest i tu i  o processo à
SETUR

UFIN FOMENTO E PATROCÍNIO

GABINETE

GABINETEUPESASSEJURGABINETE

UCC GABINETE

Emite a Justif icat iva de
Inexigibi l idade de

Chamamento Público ou
Justif icat iva de Dispensa de

Licitação e encaminha à
ASSEJUR

Emite Manifestação
Técnico-jurídica ,  junta a
l is ta de ver i f icação check-
l is ta-PGE e encaminha ao

Gabinete

Emite of íc io externo
e encaminha à PGE

Procede com as devidas
publ icações e encaminha

à ASSEJUR

Encaminha-se à UPES  para
publ icação da Just i f icat iva de

Inexig ib i l idade de Chamamento
Públ ico ou Just i f icat iva de

Dispensa de Lic i tação

Encaminha à UCC para
formal ização do Termo

de Fomento

Emite Relatório
Circunstanciado  e

encaminha ao  Gabiente

Formal iza o Termo de
Fomento e encaminha o

Extrato à UPES

Autor iza o pagamento e
encaminha-se à UFIN

Emite Nota Empenho,
Nota de Liquidação,

Programação de
Desembolso  e

encaminha-se para aba
FOMENTO E
PATROCÍNIO

Processo disponível  para
conhecimento e

acompanhamento do
Gestor  da Parcer ia e CMA

FOMENTO 

E

PATROCÍNIO



OSC
Processo f ica d isponível

para anál ise do Gestor  da
Parcer ia,  emissão de

relatór io e encaminhado à
CMA

GABINETE

CMACGE

PROTOCOLO FOMENTO E PATROCÍNIO

GABINETE

Protocola a Prestação de
Contas

Recebe a prestação de
contas e encaminha ao

Gabinete

Agrega a prestação de
contas ao Processo
in ic ia l  e encaminha

para aba FOMENTO E
PATROCÍNIO

Emite o Termo de
Apreciação da

Prestação de Contas e
encaminha à CGE

Homologa o re latór io do
gestor  da parcer ia,
e labora o Relatór io

Técnico de
Moni toramento e

Aval iação e encaminha ao
Gabinete

FOMENTO 

E

PATROCÍNIO

COMISSÃO



FLUXOGRAMA TERMO DE FOMENTO - CHAMAMENTO PÚBLICO

PROTOCOLO GABINETE

CSCPNAF

UPES UCC

ADINS

CMA

OSC

GABINETE

GABINETE

Recebe a documentação,
regist ra no PRODOC e

encaminha para o
Gabinete .

Encaminha à CSCP  para
mani festação e votação.

Real iza a juntada do
Aprovo do Plano do

Trabalho e encaminha ao
NAF  

Confecciona Relatór io e
Votações e encaminha ao

Gabinete

Informa Dotação Orçamentár ia,
o Quadro de Disponib i l idade de
Crédi to,  o QDD e a Declaração

do Ordenador de Despesa e
encaminha à CMA

Real iza e ver i f icação da
Capacidade e regularidade da

OSC  e providências quanto a
pesquisa de mercado e

encaminha à ADINS

Real iza a Manifestação
acerca da Viabi l idade do
Projeto  e encaminha ao

Gabinete

Rat i f ica a Mani festação da CMA,
a Dotação Orçamentár ia e

demais documentos,  junta a
Declaração de responsabi l idade

f iscal  e Autor iza a celebração
do Termo de Fomento e

encaminha à UPES

Confecciona a Minuta da
Portaria do Gestor da

Parceria  e encaminha à
UCC

Confecciona a Minuta do
Termo de Fomento  e
encaminha ao NGCC

Protocola o projeto na
Secretar ia

Comissão

de Sele
ção par

a

Chamamento

Público

Núcleo 

Administrativo
 e

Financeiro
Assessor

ia de 

Desenvol
vimento

Institucional

COMISSÃO

Governo do 
Estado do Amapá



NGCC ASSEJUR PGE
Emite Parecer Jurídico  e

rest i tu i  o processo à
SETUR

UFIN FOMENTO E PATROCÍNIO

GABINETE

GABINETEUPESASSEJURGABINETE

UCC GABINETE

Emite a Justif icat iva de
Inexigibi l idade de

Chamamento Público ou
Justif icat iva de Dispensa de

Licitação e encaminha à
ASSEJUR

Emite Manifestação
Técnico-jurídica ,  junta a
l is ta de ver i f icação check-
l is ta-PGE e encaminha ao

Gabinete

Emite of íc io externo
e encaminha à PGE

Procede com as devidas
publ icações e encaminha

à ASSEJUR

Encaminha-se à UPES  para
publ icação da Just i f icat iva de

Inexig ib i l idade de Chamamento
Públ ico ou Just i f icat iva de

Dispensa de Lic i tação

Encaminha à UCC para
formal ização do Termo

de Fomento

Emite Relatório
Circunstanciado  e

encaminha ao  Gabiente

Formal iza o Termo de
Fomento e encaminha o

Extrato à UPES

Autor iza o pagamento e
encaminha-se à UFIN

Emite Nota Empenho,
Nota de Liquidação,

Programação de
Desembolso  e

encaminha-se para aba
FOMENTO E
PATROCÍNIO

Processo disponível  para
conhecimento e

acompanhamento do
Gestor  da Parcer ia e CMA

FOMENTO 

E

PATROCÍNIO



OSC
Processo f ica d isponível

para anál ise do Gestor  da
Parcer ia,  emissão de

relatór io e encaminhado à
CMA

GABINETE

CMACGE

PROTOCOLO FOMENTO E PATROCÍNIO

GABINETE

Protocola a Prestação de
Contas

Recebe a prestação de
contas e encaminha ao

Gabinete

Agrega a prestação de
contas ao Processo
in ic ia l  e encaminha

para aba FOMENTO E
PATROCÍNIO

Emite o Termo de
Apreciação da

Prestação de Contas e
encaminha à CGE

Homologa o re latór io do
gestor  da parcer ia,
e labora o Relatór io

Técnico de
Moni toramento e

Aval iação e encaminha ao
Gabinete

FOMENTO 

E

PATROCÍNIO

COMISSÃO



Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014.

Texto compilado

Mensagem de veto
(Vigência)
(Vigência)
(Vigência)
(Vigência)

(Vigência)

Regulamento

(Vide Lei nº 13.800, de 2019)

Estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de
recursos financeiros, entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em
regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público; define
diretrizes para a política de fomento e de colaboração com organizações da sociedade civil;
institui o termo de colaboração e o termo de fomento; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho
de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999.

Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da
sociedade  civil,  em  regime  de  mútua  cooperação,  para  a  consecução  de  finalidades  de
interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente
estabelecidos  em  planos  de  trabalho  inseridos  em  termos  de  colaboração,  em  termos  de
fomento  ou  em  acordos  de  cooperação;  define  diretrizes  para  a  política  de  fomento,  de
colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nºs 8.429,
de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de
2015)

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para as parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos financeiros, estabelecidas pela União, Estados, Distrito Federal,
Municípios e respectivas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias, com organizações da sociedade civil,
em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público; define diretrizes para a política de fomento e de colaboração com as organizações da sociedade civil; e
institui o termo de colaboração e o termo de fomento.

Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para as parcerias entre a administração pública e organizações da sociedade civil,  em regime de mútua cooperação, para a consecução de
finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em
termos de fomento ou em acordos de cooperação. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:

I - organização da sociedade civil: pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos que não distribui, entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou
doadores, eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de
suas atividades, e que os aplica integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;

I - organização da sociedade civil: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras,
excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que
os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; (Incluído pela Lei nº 13.204, de
2015)

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999 ; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social;  as
alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de
agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos; (Incluído pela
Lei nº 13.204, de 2015)

II - administração pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço
público, e suas subsidiárias;

II - administração pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço
público, e suas subsidiárias, alcançadas pelo disposto no § 9º do art. 37 da Constituição Federal ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

III - parceria: qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei, que envolva ou não transferências voluntárias de recursos financeiros, entre administração pública e organizações da
sociedade civil para ações de interesse recíproco em regime de mútua cooperação;

III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e organizações da sociedade
civil,  em regime de mútua cooperação,  para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco,  mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em termos de
colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

III-A - atividade: conjunto de operações que se realizam de modo contínuo ou permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à satisfação de interesses compartilhados
pela administração pública e pela organização da sociedade civil; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

III-B -  projeto:  conjunto  de operações,  limitadas no tempo,  das  quais  resulta  um produto  destinado à  satisfação de interesses compartilhados pela  administração pública  e  pela
organização da sociedade civil; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - dirigente: pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou controle da organização da sociedade civil;

IV - dirigente: pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou controle da organização da sociedade civil, habilitada a assinar termo de colaboração, termo de fomento ou
acordo de cooperação com a administração pública para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, ainda que delegue essa competência a terceiros; (Redação dada pela
Lei nº 13.204, de 2015)

V - administrador público: agente público, titular do órgão, autarquia, fundação, empresa pública ou sociedade de economia mista competente para assinar instrumento de cooperação
com organização da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público;

V - administrador público: agente público revestido de competência para assinar termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com organização da sociedade civil
para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, ainda que delegue essa competência a terceiros; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VI - gestor: agente público responsável pela gestão da parceria, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de controle e fiscalização;

VI - gestor: agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de termo de colaboração ou termo de fomento, designado por ato publicado em meio oficial de
comunicação, com poderes de controle e fiscalização; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VII - termo de colaboração: instrumento pelo qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil, selecionadas por meio de
chamamento público, para a consecução de finalidades de interesse público propostas pela administração pública, sem prejuízo das definições atinentes ao contrato de gestão e ao termo de
parceria, respectivamente, conforme as Leis nºs 9.637, de 15 de maio de 1998, e 9.790, de 23 de março de 1999 ;

VII - termo de colaboração: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução
de finalidades de interesse público e recíproco propostas pela administração pública que envolvam a transferência de recursos financeiros; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VIII - termo de fomento: instrumento pelo qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil, selecionadas por meio de
chamamento público, para a consecução de finalidades de interesse público propostas pelas organizações da sociedade civil, sem prejuízo das definições atinentes ao contrato de gestão e ao
termo de parceria, respectivamente, conforme as Leis nºs 9.637, de 15 de maio de 1998, e 9.790, de 23 de março de 1999 ;

VIII - termo de fomento: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de
finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VIII-A - acordo de cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil  para a
consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não envolvam a transferência de recursos financeiros; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
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IX - conselho de política pública: órgão criado pelo poder público para atuar como instância consultiva, na respectiva área de atuação, na formulação, implementação, acompanhamento,
monitoramento e avaliação de políticas públicas;

X - comissão de seleção: órgão colegiado da administração pública destinado a processar e julgar chamamentos públicos, composto por agentes públicos, designados por ato publicado
em meio oficial  de comunicação, sendo, pelo menos, 2/3 (dois terços) de seus membros servidores ocupantes de cargos permanentes do quadro de pessoal da administração pública
realizadora do chamamento público;

X - comissão de seleção: órgão colegiado destinado a processar e julgar chamamentos públicos, constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação
de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

XI - comissão de monitoramento e avaliação: órgão colegiado da administração pública destinado a monitorar e avaliar as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil nos
termos desta Lei, composto por agentes públicos, designados por ato publicado em meio oficial de comunicação, sendo, pelo menos, 2/3 (dois terços) de seus membros servidores ocupantes
de cargos permanentes do quadro de pessoal da administração pública realizadora do chamamento público;

XI  -  comissão de monitoramento  e  avaliação:  órgão colegiado destinado a  monitorar  e  avaliar  as  parcerias  celebradas com organizações da sociedade civil  mediante  termo de
colaboração ou termo de fomento, constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego
permanente do quadro de pessoal da administração pública; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

XII - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a
observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos;

XIII - bens remanescentes: equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos da parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam;

XIII  -  bens remanescentes:  os de natureza permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria,  necessários à consecução do objeto,  mas que a ele não se
incorporam; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

XIV - prestação de contas: procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria quanto aos aspectos de legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia, pelo
qual seja possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance das metas e dos resultados previstos, compreendendo 2 (duas) fases:

XIV - prestação de contas: procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria, pelo qual seja possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance das
metas e dos resultados previstos, compreendendo duas fases: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

a) apresentação das contas, de responsabilidade da organização da sociedade civil;

b) análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade da administração pública, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle;

XV - termo aditivo: instrumento que tem por objetivo a modificação de termo de colaboração ou de termo de fomento celebrado, vedada a alteração do objeto aprovado.

XV - (revogado) . (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 2º-A.  As parcerias disciplinadas nesta Lei respeitarão, em todos os seus aspectos, as normas específicas das políticas públicas setoriais relativas ao objeto da parceria e as
respectivas instâncias de pactuação e deliberação. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 3º Não se aplicam as exigências desta Lei:

I  -  às transferências de recursos homologadas pelo Congresso Nacional ou autorizadas pelo Senado Federal naquilo em que as disposições dos tratados, acordos e convenções
internacionais específicas conflitarem com esta Lei, quando os recursos envolvidos forem integralmente oriundos de fonte externa de financiamento;

I  -  às transferências de recursos homologadas pelo Congresso Nacional  ou autorizadas pelo Senado Federal  naquilo em que as disposições específicas dos tratados, acordos e
convenções internacionais conflitarem com esta Lei; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - às transferências voluntárias regidas por lei específica, naquilo em que houver disposição expressa em contrário;

II - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

III - aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais, na forma estabelecida pela Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998.

III - aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais, desde que cumpridos os requisitos previstos na Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998 ; (Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)

IV - aos convênios e contratos celebrados com entidades filantrópicas e sem fins lucrativos nos termos do § 1º do art. 199 da Constituição Federal ; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - aos termos de compromisso cultural referidos no § 1º do art. 9º da Lei nº 13.018, de 22 de julho de 2014 ; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

VI - aos termos de parceria celebrados com organizações da sociedade civil de interesse público, desde que cumpridos os requisitos previstos na Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999 ;
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

VII - às transferências referidas no art. 2º da Lei nº 10.845, de 5 de março de 2004, e nos arts. 5º e 22 da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009 ; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

VIII - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

IX - aos pagamentos realizados a título de anuidades, contribuições ou taxas associativas em favor de organismos internacionais ou entidades que sejam obrigatoriamente constituídas
por: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

a) membros de Poder ou do Ministério Público; (Incluída pela Lei nº 13.204, de 2015)

b) dirigentes de órgão ou de entidade da administração pública; (Incluída pela Lei nº 13.204, de 2015)

c) pessoas jurídicas de direito público interno; (Incluída pela Lei nº 13.204, de 2015)

d) pessoas jurídicas integrantes da administração pública; (Incluída pela Lei nº 13.204, de 2015)

X - às parcerias entre a administração pública e os serviços sociais autônomos. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 4º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às relações da administração pública com entidades qualificadas como organizações da sociedade civil de interesse público,
de que trata a Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, regidas por termos de parceria. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 4º-A. Todas as reuniões, deliberações e votações das organizações da sociedade civil poderão ser feitas virtualmente, e o sistema de deliberação remota deverá garantir os direitos
de voz e de voto a quem os teria em reunião ou assembleia presencial.        (Incluído pela Lei nº 14.309, de 2022)

CAPÍTULO II

DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO OU DE FOMENTO

Seção I

Normas Gerais

Art. 5º O regime jurídico de que trata esta Lei tem como fundamentos a gestão pública democrática, a participação social, o fortalecimento da sociedade civil e a transparência na
aplicação dos recursos públicos, devendo obedecer aos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da
eficácia, além dos demais princípios constitucionais aplicáveis e dos relacionados a seguir:

Art. 5º O regime jurídico de que trata esta Lei tem como fundamentos a gestão pública democrática, a participação social, o fortalecimento da sociedade civil, a transparência na aplicação
dos recursos públicos, os princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia, destinando-se a assegurar:
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - o reconhecimento da participação social como direito do cidadão;

II - a solidariedade, a cooperação e o respeito à diversidade para a construção de valores de cidadania e de inclusão social e produtiva;

III - a promoção do desenvolvimento local, regional e nacional, inclusivo e sustentável;

IV - o direito à informação, à transparência e ao controle social das ações públicas;

V - a integração e a transversalidade dos procedimentos, mecanismos e instâncias de participação social;
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VI - a valorização da diversidade cultural e da educação para a cidadania ativa;

VII - a promoção e a defesa dos direitos humanos;

VIII - a preservação, a conservação e a proteção dos recursos hídricos e do meio ambiente;

IX - a valorização dos direitos dos povos indígenas e das comunidades tradicionais;

X - a preservação e a valorização do patrimônio cultural brasileiro, em suas dimensões material e imaterial.

Art. 6º São diretrizes fundamentais do regime jurídico de fomento ou de colaboração:

Art. 6º São diretrizes fundamentais do regime jurídico de parceria: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - a promoção, o fortalecimento institucional, a capacitação e o incentivo à organização da sociedade civil para a cooperação com o poder público;

II - a priorização do controle de resultados;

III - o incentivo ao uso de recursos atualizados de tecnologias de informação e comunicação;

IV - o fortalecimento das ações de cooperação institucional entre os entes federados nas relações com as organizações da sociedade civil;

V - o estabelecimento de mecanismos que ampliem a gestão de informação, transparência e publicidade;

VI - a ação integrada, complementar e descentralizada, de recursos e ações, entre os entes da Federação, evitando sobreposição de iniciativas e fragmentação de recursos;

VII - a sensibilização, a capacitação, o aprofundamento e o aperfeiçoamento do trabalho de gestores públicos, na implementação de atividades e projetos de interesse público e relevância
social com organizações da sociedade civil;

VIII - a adoção de práticas de gestão administrativa necessárias e suficientes para coibir a obtenção, individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens indevidas, em decorrência da
participação no respectivo processo decisório ou ocupação de posições estratégicas;

VIII - a adoção de práticas de gestão administrativa necessárias e suficientes para coibir a obtenção, individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens indevidos; (Redação dada pela Lei
nº 13.204, de 2015)

IX - a promoção de soluções derivadas da aplicação de conhecimentos, da ciência e tecnologia e da inovação para atender necessidades e demandas de maior qualidade de vida da
população em situação de desigualdade social.

Seção II

Da Capacitação de Gestores, Conselheiros e Sociedade Civil Organizada

Art. 7º A União, em coordenação com os Estados, Distrito Federal, Municípios e organizações da sociedade civil, instituirá programas de capacitação para gestores, representantes de
organizações da sociedade civil e conselheiros dos conselhos de políticas públicas, não constituindo a participação nos referidos programas condição para o exercício da função.

Art. 7º A União poderá instituir, em coordenação com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e organizações da sociedade civil, programas de capacitação voltados a: (Redação
dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - administradores públicos, dirigentes e gestores; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - representantes de organizações da sociedade civil; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

III - membros de conselhos de políticas públicas; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - membros de comissões de seleção; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - membros de comissões de monitoramento e avaliação; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

VI - demais agentes públicos e privados envolvidos na celebração e execução das parcerias disciplinadas nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. A participação nos programas previstos no caput não constituirá condição para o exercício de função envolvida na materialização das parcerias disciplinadas nesta Lei.
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art.  8º  Ao decidir  sobre a celebração de parcerias previstas nesta Lei,  o administrador público considerará,  obrigatoriamente,  a capacidade operacional  do órgão ou entidade da
administração pública para instituir processos seletivos, avaliará as propostas de parceria com o rigor técnico necessário, fiscalizará a execução em tempo hábil e de modo eficaz e apreciará as
prestações de contas na forma e nos prazos determinados nesta Lei e na legislação específica.

Art. 8º Ao decidir sobre a celebração de parcerias previstas nesta Lei, o administrador público: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I  -  considerará,  obrigatoriamente,  a  capacidade operacional  da administração pública  para  celebrar  a  parceria,  cumprir  as  obrigações dela  decorrentes  e  assumir  as  respectivas
responsabilidades; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - avaliará as propostas de parceria com o rigor técnico necessário; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

III - designará gestores habilitados a controlar e fiscalizar a execução em tempo hábil e de modo eficaz; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - apreciará as prestações de contas na forma e nos prazos determinados nesta Lei e na legislação específica. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. A administração pública adotará as medidas necessárias, tanto na capacitação de pessoal, quanto no provimento dos recursos materiais e tecnológicos necessários,
para assegurar a capacidade técnica e operacional de que trata o caput deste artigo.

Seção III

Da Transparência e do Controle

Art. 9º No início de cada ano civil, a administração pública fará publicar, nos meios oficiais de divulgação, os valores aprovados na lei orçamentária anual vigente para execução de
programas e ações do plano plurianual em vigor, que poderão ser executados por meio de parcerias previstas nesta Lei. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 10. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas, em ordem alfabética, pelo nome da organização da sociedade civil, por
prazo não inferior a 5 (cinco) anos, contado da apreciação da prestação de contas final da parceria.

Art. 10. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o
respectivo encerramento. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 11. A organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas
ações, todas as parcerias celebradas com o poder público.

Art. 11. A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias
celebradas com a administração pública. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. As informações de que tratam este artigo e o art. 10 deverão incluir, no mínimo:

I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da administração pública responsável;

II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB;

III - descrição do objeto da parceria;

IV - valor total da parceria e valores liberados;

IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado
conclusivo.

VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a
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remuneração prevista para o respectivo exercício. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 12. A administração pública deverá divulgar pela internet os meios para apresentação de denúncia sobre a aplicação irregular dos recursos transferidos.

Art. 12. A administração pública deverá divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria. (Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)

Seção IV

Do Fortalecimento da Participação Social e da Divulgação das Ações

Art. 13. (VETADO).

Art. 14. O poder público, na forma de regulamento, divulgará, nos meios públicos de comunicação por radiodifusão de sons e de sons e imagens, campanhas publicitárias e programações
desenvolvidas por organizações da sociedade civil,  no âmbito das parcerias com a administração pública, com previsão de recursos tecnológicos e linguagem adequados à garantia de
acessibilidade por pessoas com deficiência.

Art. 14. A administração pública divulgará, na forma de regulamento, nos meios públicos de comunicação por radiodifusão de sons e de sons e imagens, campanhas publicitárias e
programações desenvolvidas por organizações da sociedade civil, no âmbito das parcerias previstas nesta Lei, mediante o emprego de recursos tecnológicos e de linguagem adequados à
garantia de acessibilidade por pessoas com deficiência. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 15. Poderá ser criado, no âmbito do Poder Executivo federal, o Conselho Nacional de Fomento e Colaboração, de composição paritária entre representantes governamentais e
organizações da sociedade civil, com a finalidade de divulgar boas práticas e de propor e apoiar políticas e ações voltadas ao fortalecimento das relações de fomento e de colaboração
previstas nesta Lei.

§ 1º A composição e o funcionamento do Conselho Nacional de Fomento e Colaboração serão disciplinados em regulamento.

§ 2º Os demais entes federados também poderão criar instância participativa, nos termos deste artigo.

§ 3º Os conselhos setoriais de políticas públicas e a administração pública serão consultados quanto às políticas e ações voltadas ao fortalecimento das relações de fomento e de
colaboração propostas pelo Conselho de que trata o caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Seção V

Dos Termos de Colaboração e de Fomento

Art. 16. O termo de colaboração deve ser adotado pela administração pública em caso de transferências voluntárias de recursos para consecução de planos de trabalho propostos pela
administração pública, em regime de mútua cooperação com organizações da sociedade civil, selecionadas por meio de chamamento público, ressalvadas as exceções previstas nesta Lei.

Art. 16. O termo de colaboração deve ser adotado pela administração pública para consecução de planos de trabalho de sua iniciativa, para celebração de parcerias com organizações da
sociedade civil que envolvam a transferência de recursos financeiros. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. Os conselhos de políticas públicas poderão apresentar propostas à administração pública para celebração de termo de colaboração com organizações da sociedade civil.

Art. 17. O termo de fomento deve ser adotado pela administração pública em caso de transferências voluntárias de recursos para consecução de planos de trabalho propostos pelas
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação com a administração pública, selecionadas por meio de chamamento público, ressalvadas as exceções previstas nesta Lei.

Art. 17. O termo de fomento deve ser adotado pela administração pública para consecução de planos de trabalho propostos por organizações da sociedade civil  que envolvam a
transferência de recursos financeiros. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Seção VI

Do Procedimento de Manifestação de Interesse Social

Art. 18. É instituído o Procedimento de Manifestação de Interesse Social como instrumento por meio do qual as organizações da sociedade civil, movimentos sociais e cidadãos poderão
apresentar propostas ao poder público para que este avalie a possibilidade de realização de um chamamento público objetivando a celebração de parceria.

Art. 19. A proposta a ser encaminhada à administração pública deverá atender aos seguintes requisitos:

I - identificação do subscritor da proposta;

II - indicação do interesse público envolvido;

III - diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, quando possível, indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de execução da ação
pretendida.

Art. 20. Preenchidos os requisitos do art. 19, a administração pública deverá tornar pública a proposta em seu sítio eletrônico e, verificada a conveniência e oportunidade para realização
do Procedimento de Manifestação de Interesse Social, o instaurará para oitiva da sociedade sobre o tema.

Parágrafo único. Os prazos e regras do procedimento de que trata esta Seção observarão regulamento próprio de cada ente federado, a ser aprovado após a publicação desta Lei.

Art. 21. A realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social não implicará necessariamente na execução do chamamento público, que acontecerá de acordo com os
interesses da administração.

§ 1º A realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social não dispensa a convocação por meio de chamamento público para a celebração de parceria.

§ 2º A proposição ou a participação no Procedimento de Manifestação de Interesse Social não impede a organização da sociedade civil de participar no eventual chamamento público
subsequente.

§ 3º É vedado condicionar a realização de chamamento público ou a celebração de parceria à prévia realização de Procedimento de Manifestação de Interesse Social. (Incluído pela Lei
nº 13.204, de 2015)

Seção VII

Do Plano de Trabalho

Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho, sem prejuízo da modalidade de parceria adotada:

Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo de colaboração ou de fomento: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;

I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; (Redação dada pela
Lei nº 13.204, de 2015)

II - descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a serem executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende
realizar ou obter, bem como quais serão os meios utilizados para tanto;

II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II-A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

III - prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas;

III - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - definição dos indicadores, qualitativos e quantitativos, a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas;

IV - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da
mensuração desses custos, tais como: cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público;

V - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública;
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VI - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VII - estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários e trabalhistas das pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período
de vigência proposto;

VII - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VIII - valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos das etapas vinculadas às metas do cronograma físico;

VIII - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

IX - modo e periodicidade das prestações de contas, compatíveis com o período de realização das etapas vinculadas às metas e com o período de vigência da parceria, não se admitindo
periodicidade superior a 1 (um) ano ou que dificulte a verificação física do cumprimento do objeto;

IX - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

X - prazos de análise da prestação de contas pela administração pública responsável pela parceria.

X - (revogado) . (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. Cada ente federado estabelecerá, de acordo com a sua realidade, o valor máximo que poderá ser repassado em parcela única para a execução da parceria, o que
deverá ser justificado pelo administrador público no plano de trabalho.

Parágrafo único. (Revogado) . (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Seção VIII

Do Chamamento Público

Art. 23. A administração pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos, simplificados e, sempre que possível, padronizados, que orientem os interessados e facilitem o acesso
direto aos órgãos da administração pública, independentemente da modalidade de parceria prevista nesta Lei.

Art. 23. A administração pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos e simplificados que orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos e instâncias
decisórias, independentemente da modalidade de parceria prevista nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. Sempre que possível, a administração pública estabelecerá critérios e indicadores padronizados a serem seguidos, especialmente quanto às seguintes características:

Parágrafo único. Sempre que possível, a administração pública estabelecerá critérios a serem seguidos, especialmente quanto às seguintes características: (Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)

I - objetos;

II - metas;

III - métodos;

III - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - custos;

V - plano de trabalho;

V - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VI - indicadores, quantitativos e qualitativos, de avaliação de resultados.

VI - indicadores, quantitativos ou qualitativos, de avaliação de resultados. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 24. Para a celebração das parcerias previstas nesta Lei, a administração pública deverá realizar chamamento público para selecionar organizações da sociedade civil que torne mais
eficaz a execução do objeto.

Art. 24. Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração de termo de colaboração ou de fomento será precedida de chamamento público voltado a selecionar organizações da
sociedade civil que tornem mais eficaz a execução do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 1º O edital do chamamento público especificará, no mínimo:

I - a programação orçamentária que autoriza e fundamenta a celebração da parceria;

I - a programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da parceria; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - o tipo de parceria a ser celebrada;

II - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

III - o objeto da parceria;

IV - as datas, os prazos, as condições, o local e a forma de apresentação das propostas;

V - as datas e os critérios objetivos de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios
estabelecidos, se for o caso;

V - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se for
o caso; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VI - o valor previsto para a realização do objeto;

VII - a exigência de que a organização da sociedade civil possua:
a) no mínimo, 3 (três) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro

Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;
c) capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas e o cumprimento das metas estabelecidas.

VII - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

a) (revogada) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

b) (revogada) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

c) (revogada) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VIII - as condições para interposição de recurso administrativo; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

IX - a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a parceria; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

IX - a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a parceria; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

X - de acordo com as características do objeto da parceria, medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos. (Incluído pela Lei nº 13.204, de
2015)

X - de acordo com as características do objeto da parceria, medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos. (Redação dada pela Lei nº 13.204,
de 2015)

§ 2º É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio dos concorrentes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto da
parceria.
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§ 2º É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo em decorrência de
qualquer circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto da parceria, admitidos: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - a seleção de propostas apresentadas exclusivamente por concorrentes sediados ou com representação atuante e reconhecida na unidade da Federação onde será executado o objeto
da parceria; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - o estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a abrangência da prestação de atividades ou da execução de projetos, conforme estabelecido nas políticas setoriais. (Incluído
pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 25. É permitida a atuação em rede para a execução de iniciativas agregadoras de pequenos projetos, por 2 (duas) ou mais organizações da sociedade civil, mantida a integral
responsabilidade da organização celebrante do termo de fomento ou de colaboração, desde que: (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - essa possibilidade seja autorizada no edital do chamamento público e a forma de atuação esteja prevista no plano de trabalho; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
II - a organização da sociedade civil responsável pelo termo de fomento e/ou de colaboração possua: (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
a) mais de 5 (cinco) anos de inscrição no CNPJ; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
b) mais de 3 (três) anos de experiência de atuação em rede, comprovada na forma prevista no edital; e (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
c) capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar diretamente a atuação da organização que com ela estiver atuando em rede; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
III - seja observado o limite de atuação mínima previsto em edital referente à execução do plano de trabalho que cabe à organização da sociedade civil celebrante do termo de fomento e

colaboração; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
IV - a organização da sociedade civil executante e não celebrante do termo de fomento ou de colaboração comprove regularidade jurídica e fiscal, nos termos do regulamento; (Revogado

pela Lei nº 13.204, de 2015)
V - seja comunicada à administração pública, no ato da celebração do termo de fomento ou de colaboração, a relação das organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes

do termo de fomento ou de colaboração. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
Parágrafo único. A relação das organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes do termo de fomento ou de colaboração de que trata o inciso V do caput não poderá ser

alterada sem prévio consentimento da administração pública, não podendo as eventuais alterações descumprir os requisitos previstos neste artigo. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 26. O edital deverá ser amplamente divulgado em página do sítio oficial do órgão ou entidade na internet.

Art. 26. O edital deverá ser amplamente divulgado em página do sítio oficial da administração pública na internet, com antecedência mínima de trinta dias. (Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito público interno e as entidades personalizadas da administração poderão criar portal único na internet que reúna as informações sobre
todas as parcerias por elas celebradas, bem como os editais publicados.

Parágrafo único. (Revogado) . (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 27. O grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do programa ou ação em que se insere o tipo de parceria e ao valor de referência constante do chamamento público é
critério obrigatório de julgamento.

Art. 27. O grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do programa ou da ação em que se insere o objeto da parceria e, quando for o caso, ao valor de referência constante
do chamamento constitui critério obrigatório de julgamento. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 1º As propostas serão julgadas por uma comissão de seleção previamente designada, nos termos desta Lei.

§ 1º As propostas serão julgadas por uma comissão de seleção previamente designada, nos termos desta Lei, ou constituída pelo respectivo conselho gestor, se o projeto for financiado
com recursos de fundos específicos. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 2º Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das entidades em disputa.

§ 2º Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos cinco anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, uma das entidades participantes do
chamamento público. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 3º Configurado o impedimento previsto no § 2º , deverá ser designado membro substituto que possua qualificação equivalente à do substituído.

§ 4º A administração pública homologará e divulgará o resultado do julgamento em página do sítio oficial da administração pública na internet ou sítio eletrônico oficial equivalente.

§ 4º A administração pública homologará e divulgará o resultado do julgamento em página do sítio previsto no art. 26. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 5º Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao valor de referência constante do chamamento público. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 6º A homologação não gera direito para a organização da sociedade civil à celebração da parceria. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 28. Somente depois de encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a administração pública procederá à verificação dos documentos que comprovem o atendimento
pela organização da sociedade civil selecionada dos requisitos previstos no inciso VII do § 1º do art. 24.

Art. 28. Somente depois de encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a administração pública procederá à verificação dos documentos que comprovem o atendimento
pela organização da sociedade civil selecionada dos requisitos previstos nos arts. 33 e 34. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 1º Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não atender aos requisitos exigidos no inciso VII do § 1º do art. 24, aquela imediatamente mais bem classificada será
convidada a aceitar a celebração de parceria nos mesmos termos ofertados pela concorrente desqualificada.

§ 1º Na hipótese de a organização da sociedade civil  selecionada não atender aos requisitos exigidos nos arts. 33 e 34, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser
convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 2º Caso a organização da sociedade civil  convidada nos termos do § 1º deste artigo aceite celebrar a parceria, proceder-se-á à verificação dos documentos que comprovem o
atendimento aos requisitos previstos no inciso VII do § 1º do art. 24.

§ 2º Caso a organização da sociedade civil convidada nos termos do § 1º aceite celebrar a parceria, proceder-se-á à verificação dos documentos que comprovem o atendimento aos
requisitos previstos nos arts. 33 e 34. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 3º O procedimento dos §§ 1º e 2º será seguido sucessivamente até que se conclua a seleção prevista no edital.

§ 3º (Revogado) . (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 29. Exceto nas hipóteses expressamente previstas nesta Lei, a celebração de qualquer modalidade de parceria será precedida de chamamento público.

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão
celebrados  sem  chamamento  público,  exceto,  em  relação  aos  acordos  de  cooperação,  quando  o  objeto  envolver  a  celebração  de  comodato,  doação  de  bens  ou  outra  forma  de
compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público observará o disposto nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do chamamento público:

I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de relevante interesse público realizadas no âmbito de parceria já celebrada, limitada a
vigência da nova parceria ao prazo do termo original,  desde que atendida a ordem de classificação do chamamento público, mantidas e aceitas as mesmas condições oferecidas pela
organização da sociedade civil vencedora do certame;

I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de relevante interesse público, pelo prazo de até cento e oitenta dias; (Redação dada pela Lei
nº 13.204, de 2015)

II - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem pública, para firmar parceria com organizações da sociedade civil que desenvolvam atividades de natureza continuada nas áreas
de assistência social, saúde ou educação, que prestem atendimento direto ao público e que tenham certificação de entidade beneficente de assistência social, nos termos da Lei nº 12.101, de
27 de novembro de 2009 ;

II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

III - quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança;

IV - (VETADO).

V - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

VI  -  no caso de atividades voltadas ou vinculadas a  serviços de educação,  saúde e  assistência  social,  desde que executadas por  organizações da sociedade civil  previamente
credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto
do plano de trabalho ou quando as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica.
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Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto
da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso internacional, no qual sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos; (Incluído pela Lei
nº 13.204, de 2015)

II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando
se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização de processo seletivo será detalhadamente justificada pelo administrador público.

Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização de chamamento público será justificada pelo administrador público. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de
2015)

§ 1º Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista nesta Lei, o extrato da justificativa previsto no caput deste artigo deverá ser publicado, pelo menos, 5 (cinco) dias
antes dessa formalização, em página do sítio oficial da administração pública na internet e, eventualmente, a critério do administrador público, também no meio oficial de publicidade da
administração pública, a fim de garantir ampla e efetiva transparência.

§ 1º Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista nesta Lei, o extrato da justificativa previsto no caput deverá ser publicado, na mesma data em que for efetivado, no
sítio oficial da administração pública na internet e, eventualmente, a critério do administrador público, também no meio oficial de publicidade da administração pública. (Redação dada pela Lei
nº 13.204, de 2015)

§ 2º Admite-se a impugnação à justificativa, desde que apresentada antes da celebração da parceria, cujo teor deve ser analisado pelo administrador público responsável.

§ 2º Admite-se a impugnação à justificativa, apresentada no prazo de cinco dias a contar de sua publicação, cujo teor deve ser analisado pelo administrador público responsável em até
cinco dias da data do respectivo protocolo. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 3º Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que declarou a dispensa ou considerou inexigível o chamamento público, e será imediatamente iniciado o procedimento
para a realização do chamamento público, conforme o caso.

§ 4º A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, bem como o disposto no art. 29, não afastam a aplicação dos demais dispositivos desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.204, de
2015)

Seção IX

Dos Requisitos para Celebração do Termo de Colaboração e do Termo de Fomento

Art. 33. Para poder celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil deverão ser regidas por estatutos cujas normas disponham, expressamente, sobre:

Art. 33. Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei,  as organizações da sociedade civil  deverão ser regidas por normas de organização interna que prevejam, expressamente:
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;

II - a constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de atribuição para opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais
realizadas; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

III - a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e
cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

III - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto
social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - normas de prestação de contas sociais a serem observadas pela entidade, que determinarão, no mínimo:

IV - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade;

a) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

b) que se dê publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões
negativas de débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão.

b) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - possuir: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União, admitida a
redução desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma organização atingi-los; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único . Serão dispensados do atendimento ao disposto no inciso III do caput os serviços sociais autônomos destinatários de contribuições dos empregadores incidentes sobre a
folha de salários.

§ 1º Na celebração de acordos de cooperação, somente será exigido o requisito previsto no inciso I. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 2º Serão dispensadas do atendimento ao disposto nos incisos I e III as organizações religiosas. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 3º As sociedades cooperativas deverão atender às exigências previstas na legislação específica e ao disposto no inciso IV, estando dispensadas do atendimento aos requisitos previstos
nos incisos I e III. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 5º Para fins de atendimento do previsto na alínea c do inciso V, não será necessária a demonstração de capacidade instalada prévia. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 34. Para celebração das parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil deverão apresentar:

I - prova da propriedade ou posse legítima do imóvel, caso seja necessário à execução do objeto pactuado;

I - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado;

III - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e eventuais alterações;

III - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão
simplificada emitida por junta comercial; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - documento que evidencie a situação das instalações e as condições materiais da entidade, quando essas instalações e condições forem necessárias para a realização do objeto
pactuado;

IV - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

VI - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas -
CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

VII - cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no endereço registrado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita
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Federal do Brasil - RFB;

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VIII - regulamento de compras e contratações, próprio ou de terceiro, aprovado pela administração pública celebrante, em que se estabeleça, no mínimo, a observância dos princípios da
legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca
permanente de qualidade e durabilidade.

VIII - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. (VETADO):

I - (VETADO);

II - (VETADO);

III - (VETADO).

Art. 35. A celebração e a formalização do termo de colaboração e do termo de fomento dependerão da adoção das seguintes providências pela administração pública:

I - realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei;

II - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria;

III - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

IV - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos desta Lei;

V - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:

a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua cooperação, da parceria prevista nesta Lei;

c) da viabilidade de sua execução, inclusive no que se refere aos valores estimados, que deverão ser compatíveis com os preços praticados no mercado;
d) da verificação do cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho, e se esse é adequado e permite a sua efetiva fiscalização;

c) da viabilidade de sua execução; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

d) da verificação do cronograma de desembolso; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para
avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;

f) da descrição de elementos mínimos de convicção e de meios de prova que serão aceitos pela administração pública na prestação de contas;

f) (Revogada) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

g) da designação do gestor da parceria;

h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;

i) da aprovação do regulamento de compras e contratações apresentado pela organização da sociedade civil, demonstrando a compatibilidade entre a alternativa escolhida e a natureza e
o valor do objeto da parceria, a natureza e o valor dos serviços, e as compras passíveis de contratação, conforme aprovado no plano de trabalho;

VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria, com observância das normas
desta Lei e da legislação específica.

i) (Revogada) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria. (Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)

§ 1º Não será exigida contrapartida financeira como requisito para celebração de parceria, facultada a exigência de contrapartida em bens e serviços economicamente mensuráveis.
§ 2º Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico de que tratam, respectivamente, os incisos V e VI do caput deste artigo conclua pela possibilidade de celebração da parceria com

ressalvas, deverá o administrador público cumprir o que houver sido ressalvado ou, mediante ato formal, justificar as razões pelas quais deixou de fazê-lo.

§ 1º Não será exigida contrapartida financeira como requisito para celebração de parceria, facultada a exigência de contrapartida em bens e serviços cuja expressão monetária será
obrigatoriamente identificada no termo de colaboração ou de fomento. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 2º Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico de que tratam, respectivamente, os incisos V e VI concluam pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o
administrador público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua exclusão. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 3º Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo,
enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades.

§ 4º Deverá constar, expressamente, do próprio instrumento de parceria ou de seu anexo que a organização da sociedade civil cumpre as exigências constantes do inciso VII do § 1º do
art. 24 desta Lei.

§ 4º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 5º Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de
inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinção.

§ 6º Será impedida de participar como gestor da parceria ou como membro da comissão de monitoramento e avaliação pessoa que, nos últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação
jurídica com, ao menos, 1 (uma) das organizações da sociedade civil partícipes.

§ 7º Configurado o impedimento do § 6º , deverá ser designado gestor ou membro substituto que possua qualificação técnica equivalente à do substituído.

Art. 35-A. É permitida a atuação em rede, por duas ou mais organizações da sociedade civil, mantida a integral responsabilidade da organização celebrante do termo de fomento ou de
colaboração, desde que a organização da sociedade civil signatária do termo de fomento ou de colaboração possua: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - mais de cinco anos de inscrição no CNPJ; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar diretamente a atuação da organização que com ela estiver atuando em rede. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. A organização da sociedade civil que assinar o termo de colaboração ou de fomento deverá celebrar termo de atuação em rede para repasse de recursos às não
celebrantes, ficando obrigada a, no ato da respectiva formalização: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - verificar, nos termos do regulamento, a regularidade jurídica e fiscal da organização executante e não celebrante do termo de colaboração ou do termo de fomento, devendo comprovar
tal verificação na prestação de contas; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - comunicar à administração pública em até sessenta dias a assinatura do termo de atuação em rede. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 36. Será obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos bens remanescentes da parceria.

Parágrafo único. Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do administrador público, ser doados quando, após a consecução do objeto, não forem
necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o disposto no respectivo termo e na legislação vigente.

Art. 37. A organização da sociedade civil  indicará ao menos 1 (um) dirigente que se responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e cumprimento das metas
pactuadas na parceria, devendo essa indicação constar do instrumento da parceria.

Art. 37. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 38. O termo de fomento e o termo de colaboração somente produzirão efeitos jurídicos após a publicação dos respectivos extratos no meio oficial de publicidade da administração
pública.

Art. 38. O termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de cooperação somente produzirão efeitos jurídicos após a publicação dos respectivos extratos no meio oficial de
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publicidade da administração pública. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Seção X

Das Vedações

Art. 39. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da sociedade civil que:

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;

II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

III - tenha como dirigente agente político de Poder ou do Ministério Público, dirigente de órgão ou entidade da administração pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo
cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, enquanto não for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e não forem quitados os
débitos que lhe foram eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado
o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) a prevista no inciso II do art. 73 desta Lei;

d) a prevista no inciso III do art. 73 desta Lei;

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito)
anos;

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos
últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.

§ 1º Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não
podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade da administração
pública, sob pena de responsabilidade solidária.

§ 2º Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a
organização da sociedade civil ou seu dirigente.

§ 3º A vedação prevista no inciso III do caput deste artigo, no que tange a ter como dirigente agente político de Poder, não se aplica aos serviços sociais autônomos destinatários de
contribuições dos empregadores incidentes sobre a folha de salários.

§ 3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 4º Para os fins do disposto na alínea a do inciso IV e no § 2º , não serão considerados débitos que decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que
tenham sido objeto de parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 5º A vedação prevista no inciso III não se aplica à celebração de parcerias com entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas naquele inciso,
sendo vedado que a mesma pessoa figure no termo de colaboração, no termo de fomento ou no acordo de cooperação simultaneamente como dirigente e administrador público. (Incluído pela
Lei nº 13.204, de 2015)

§ 6º Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 40. É vedada a celebração de parcerias previstas nesta Lei que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente:
I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas do Estado;
II - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Estado.
Parágrafo único. É vedado também ser objeto de parceria:
I - a contratação de serviços de consultoria, com ou sem produto determinado;
II - o apoio administrativo, com ou sem disponibilização de pessoal, fornecimento de materiais consumíveis ou outros bens.

Art.  40.  É vedada a celebração de parcerias previstas nesta Lei  que tenham por objeto,  envolvam ou incluam, direta ou indiretamente,  delegação das funções de regulação,  de
fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. (Revogado) : (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 41. É vedada a criação de outras modalidades de parceria ou a combinação das previstas nesta Lei.
Parágrafo único. A hipótese do caput não traz prejuízos aos contratos de gestão e termos de parceria regidos, respectivamente, pelas Leis nº s 9.637, de 15 de maio de 1998, e 9.790, de

23 de março de 1999.

Art. 41. Ressalvado o disposto no art. 3º e no parágrafo único do art. 84, serão celebradas nos termos desta Lei as parcerias entre a administração pública e as entidades referidas no
inciso I do art. 2º . (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

CAPÍTULO III

DA FORMALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO

Seção I

Disposições Preliminares

Art. 42. As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de termo de colaboração ou de termo de fomento, conforme o caso, que terá como cláusulas essenciais:

Art. 42. As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de termo de colaboração, de termo de fomento ou de acordo de cooperação, conforme o caso, que terá como cláusulas
essenciais: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - a descrição do objeto pactuado;

II - as obrigações das partes;
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III - o valor total do repasse e o cronograma de desembolso;
IV - a classificação orçamentária da despesa, mencionando-se o número, a data da nota de empenho e a declaração de que, em termos aditivos, indicar-se-ão os créditos e empenhos

para sua cobertura, de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro;
V - a contrapartida, quando for o caso, e a forma de sua aferição em bens e/ou serviços necessários à consecução do objeto;

III - quando for o caso, o valor total e o cronograma de desembolso; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - a contrapartida, quando for o caso, observado o disposto no § 1º do art. 35; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VI - a vigência e as hipóteses de prorrogação;

VII - a obrigação de prestar contas com definição de forma e prazos;

VII - a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VIII - a forma de monitoramento e avaliação, com a indicação dos recursos humanos e tecnológicos que serão empregados na atividade ou, se for o caso, a indicação da participação de
apoio técnico nos termos previstos no § 1º do art. 58 desta Lei;

IX - a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos nesta Lei;

X - a definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou extinção da parceria e que, em razão dessa, houverem sido adquiridos,
produzidos ou transformados com recursos repassados pela administração pública;

XI - a estimativa de aplicação financeira e as formas de destinação dos recursos aplicados;
XII - a prerrogativa do órgão ou da entidade transferidora dos recursos financeiros de assumir ou de transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação ou da

ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade;
XIII - a previsão de que, na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo possa ser reduzido até a etapa que apresente funcionalidade;
XIV - a obrigação de a organização da sociedade civil manter e movimentar os recursos na conta bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração

pública;
XV - o livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos

documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados por esta Lei, bem como aos locais de execução do objeto;

X - a definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou extinção da parceria e que, em razão de sua execução, tenham sido adquiridos,
produzidos ou transformados com recursos repassados pela administração pública; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

XI - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

XII  -  a  prerrogativa  atribuída  à  administração  pública  para  assumir  ou  transferir  a  responsabilidade  pela  execução  do  objeto,  no  caso  de  paralisação,  de  modo  a  evitar  sua
descontinuidade; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

XIII - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

XIV - quando for o caso, a obrigação de a organização da sociedade civil manter e movimentar os recursos em conta bancária específica, observado o disposto no art. 51; (Redação dada
pela Lei nº 13.204, de 2015)

XV - o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a
termos de colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

XVI - a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as respectivas condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades, além da estipulação de
prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa intenção, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;

XVII - a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da parceria, estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa com a participação
da Advocacia-Geral da União, em caso de os partícipes serem da esfera federal, administração direta ou indireta, nos termos do art. 11 da Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de
2001 ;

XVIII - a obrigação de a organização da sociedade civil inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de executar o objeto da parceria,
que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e
registros contábeis da empresa contratada, nos termos desta Lei, salvo quando o contrato obedecer a normas uniformes para todo e qualquer contratante;

XVII - a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da parceria, estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a participação
de órgão encarregado de assessoramento jurídico integrante da estrutura da administração pública; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

XVIII - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

XIX - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de
custeio, de investimento e de pessoal;

XX - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil  pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da
instituição e ao adimplemento do termo de colaboração ou de fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos,
qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução.

Parágrafo único . Constarão como anexos do instrumento de parceria:
I - o plano de trabalho, que dele é parte integrante e indissociável;
II - o regulamento de compras e contratações adotado pela organização da sociedade civil, devidamente aprovado pela administração pública parceira.

XX - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto
previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em
relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. Constará como anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou do acordo de cooperação o plano de trabalho, que deles será parte integrante e indissociável.
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Seção II

Das Contratações Realizadas pelas Organizações da Sociedade Civil

Art. 43. As contratações de bens e serviços pelas organizações da sociedade civil, feitas com o uso de recursos transferidos pela administração pública, deverão observar os princípios da
legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca
permanente de qualidade e durabilidade, de acordo com o regulamento de compras e contratações aprovado para a consecução do objeto da parceria. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 1º O processamento das compras e contratações poderá ser efetuado por meio de sistema eletrônico disponibilizado pela administração pública às organizações da sociedade civil,
aberto ao público via internet, que permita aos interessados formular propostas. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 2º O sistema eletrônico de que trata o § 1º conterá ferramenta de notificação dos fornecedores do ramo da contratação que constem do cadastro de que trata o art. 34 da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 44. O gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos é de responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil, inclusive no que diz respeito às despesas
de custeio, investimento e pessoal. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 1º (VETADO). (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 2º Os encargos trabalhistas,  previdenciários,  fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do termo de colaboração ou de fomento são de

responsabilidade exclusiva das organizações da sociedade civil,  não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos,
qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

Seção III

Das Despesas

Art. 45. As parcerias deverão ser executadas com estrita observância das cláusulas pactuadas, sendo vedado:
I - realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

Art. 45. As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas nos termos dos incisos XIX e XX do art. 42, sendo vedado: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
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III - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente aprovada a adequação do plano de trabalho pela administração pública;

III - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - (VETADO);

V - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;
VI - realizar despesa em data anterior à vigência da parceria;
VII - efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria, salvo se expressamente autorizado pela autoridade competente da administração pública;
VIII - transferir recursos para clubes, associações de servidores, partidos políticos ou quaisquer entidades congêneres;
IX - realizar despesas com:
a) multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração pública na liberação de

recursos financeiros;
b) publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;
c) pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às exigências do art. 46;
d) obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas estruturas físicas.

V - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VI - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VII - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VIII - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

IX - (revogado) : (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

a) (revogada) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

b) (revogada) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

c) (revogada) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

d) (revogada). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 46. Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria, desde que aprovadas no plano de trabalho, as despesas com:
I - remuneração da equipe dimensionada no plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, podendo contemplar as

despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e
demais encargos sociais, desde que tais valores:

a) correspondam às atividades previstas para a consecução do objeto e à qualificação técnica necessária para a execução da função a ser desempenhada;
b) sejam compatíveis com o valor de mercado da região onde atua e não superior ao teto do Poder Executivo;
c) sejam proporcionais ao tempo de trabalho efetiva e exclusivamente dedicado à parceria celebrada;
II - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria assim o exija;
III  -  multas  e  encargos vinculados a  atraso no cumprimento de obrigações previstas  nos planos de trabalho e  de execução financeira,  em consequência  do inadimplemento da

administração pública em liberar, tempestivamente, as parcelas acordadas;

Art. 46. Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à parceria: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo
as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e
demais encargos sociais e trabalhistas; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

a) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

b) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

c) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria assim o exija; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

III - custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da parceria; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos
equipamentos e materiais.

§ 1º A remuneração de equipe de trabalho com recursos transferidos pela administração pública não gera vínculo trabalhista com o ente transferidor.
§ 2º A inadimplência da organização da sociedade civil em relação aos encargos trabalhistas não transfere à União a responsabilidade por seu pagamento.
§ 3º Serão detalhados, no plano de trabalho, os valores dos impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários

proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais incidentes sobre as atividades previstas para a execução do objeto, de responsabilidade da entidade, a serem pagos com os
recursos transferidos por meio da parceria, durante sua vigência.

§ 4º Não se incluem na previsão do § 3º os tributos de natureza direta e personalíssima que onerem a entidade.

§ 1º A inadimplência da administração pública não transfere à organização da sociedade civil a responsabilidade pelo pagamento de obrigações vinculadas à parceria com recursos
próprios. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 2º A inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de atrasos na liberação de repasses relacionados à parceria não poderá acarretar restrições à liberação de
parcelas subsequentes. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 3º O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade civil com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público. (Redação dada
pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 4º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 5º (VETADO).

Art. 47. O plano de trabalho poderá incluir o pagamento de custos indiretos necessários à execução do objeto, em proporção nunca superior a 15% (quinze por cento) do valor total da
parceria, desde que tais custos sejam decorrentes exclusivamente de sua realização e que: (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - sejam necessários e proporcionais ao cumprimento do objeto; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
II - fique demonstrada, no plano de trabalho, a vinculação entre a realização do objeto e os custos adicionais pagos, bem como a proporcionalidade entre o valor pago e o percentual de

custo aprovado para a execução do objeto; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
III - tais custos proporcionais não sejam pagos por qualquer outro instrumento de parceria. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 1º Os custos indiretos proporcionais de que trata este artigo podem incluir despesas de internet, transporte, aluguel e telefone, bem como remunerações de serviços contábeis e de

assessoria jurídica, nos termos do caput, sempre que tenham por objeto o plano de trabalho pactuado com a administração pública. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 2º Despesas com auditoria externa contratada pela organização da sociedade civil, mesmo que relacionadas com a execução do termo de fomento e/ou de colaboração, não podem ser

incluídas nos custos indiretos de que trata o caput deste artigo. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 3º A seleção e a contratação pela organização da sociedade civil de equipe envolvida na execução do termo de fomento e/ou de colaboração deverão observar os princípios da

administração pública previstos no caput do art. 37 da Constituição Federal. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 4º A organização da sociedade civil deverá dar ampla transparência aos valores pagos a título de remuneração de sua equipe de trabalho vinculada à execução do termo de fomento ou

de colaboração. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 5º Não poderão fazer jus à remuneração de que trata este artigo pessoas naturais que tenham sido condenadas por crimes : (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
I - contra a administração pública ou o patrimônio público; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
II - eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
III - de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 6º O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade civil com recursos destinados pela administração pública não gera vínculo trabalhista com o

poder público. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 7º A inadimplência da organização da sociedade civil em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à administração pública a responsabilidade por seu

pagamento nem poderá onerar o objeto do termo de fomento ou de colaboração ou restringir a sua execução. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
§ 8º Quando os custos indiretos forem pagos também por outras fontes, a organização da sociedade civil  deve apresentar a memória de cálculo do rateio da despesa, vedada a

duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela dos custos indiretos. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
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Art. 48. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, exceto nos casos a seguir, nos
quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:

I - quando houver fundados indícios de não ter ocorrido boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive quando aferidos em
procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão repassador dos recursos e pelos órgãos de controle interno e externo da administração pública;

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios
fundamentais da administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a outras
cláusulas básicas;

III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

Art. 48. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, nos
quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de
colaboração ou de fomento; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno
ou externo. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 49. No caso de o plano de trabalho e o cronograma de desembolso preverem mais de 1 (uma) parcela de repasse de recursos, para recebimento de cada parcela, a organização da
sociedade civil deverá:

I - ter preenchido os requisitos exigidos nesta Lei para celebração da parceria;
II - apresentar a prestação de contas da parcela anterior;
III - estar em situação regular com a execução do plano de trabalho.

Art. 49. Nas parcerias cuja duração exceda um ano, é obrigatória a prestação de contas ao término de cada exercício. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

III - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 50. A administração pública deverá viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos referentes às parcerias celebradas nos termos desta Lei.

Seção V

Da Movimentação e Aplicação Financeira dos Recursos

Art. 51. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados e geridos em conta bancária específica, em instituição financeira pública indicada pela administração
pública, e, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um)
mês.

Parágrafo único. Os rendimentos das aplicações financeiras, quando autorizados nos termos do art. 57, serão obrigatoriamente aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às
mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

Art. 51. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente específica isenta de tarifa bancária na instituição financeira pública determinada pela
administração pública. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos
transferidos. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 52. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações
financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena de imediata instauração de tomada de
contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos.

Art. 52. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações
financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável,
providenciada pela autoridade competente da administração pública. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 53. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de
depósito em sua conta bancária.

Parágrafo único . Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços.

§ 1º Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 2º Demonstrada a impossibilidade física de pagamento mediante transferência eletrônica, o termo de colaboração ou de fomento poderá admitir a realização de pagamentos em
espécie. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art.  54.  Em  casos  excepcionais,  desde  que  fique  demonstrada  no  plano  de  trabalho  a  impossibilidade  física  de  pagamento  mediante  transferência  eletrônica,  em  função  das
peculiaridades do objeto da parceria, da região onde se desenvolverão as atividades e dos serviços a serem prestados, o termo de colaboração ou de fomento poderá admitir a realização de
pagamentos em espécie, observados cumulativamente os seguintes pré-requisitos: (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - os pagamentos em espécie estarão restritos, em qualquer caso, ao limite individual de R$ 800,00 (oitocentos reais) por beneficiário e ao limite global de 10% (dez por cento) do valor
total da parceria, ambos calculados levando-se em conta toda a duração da parceria; ( Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

II  -  os pagamentos em espécie deverão estar previstos no plano de trabalho, que especificará os itens de despesa passíveis desse tipo de execução financeira,  a natureza dos
beneficiários a serem pagos nessas condições e o cronograma de saques e pagamentos, com limites individuais e total, observando o previsto no inciso I; (Revogado pela Lei nº 13.204, de
2015)

III - os pagamentos de que trata este artigo serão realizados por meio de saques realizados na conta do termo de fomento ou de colaboração, ficando por eles responsáveis as pessoas
físicas que os realizarem, as quais: (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

a) prestarão contas à organização da sociedade civil do valor total recebido, em até 30 (trinta) dias a contar da data do último saque realizado, por meio da apresentação organizada das
notas fiscais ou recibos que comprovem os pagamentos efetuados e que registrem a identificação do beneficiário final de cada pagamento; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

b) devolverão à conta do termo de fomento ou de colaboração, mediante depósito bancário, a totalidade dos valores recebidos e não aplicados à data a que se refere a alínea a deste
inciso; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - a responsabilidade perante a administração pública pela boa e regular aplicação dos valores aplicados nos termos deste artigo permanece com a organização da sociedade civil e
com os respectivos responsáveis consignados no termo de colaboração ou de fomento, podendo estes agir regressivamente em relação à pessoa física que, de qualquer forma, houver dado
causa à irregularidade na aplicação desses recursos; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - a regulamentação poderá substituir o saque à conta do termo de fomento ou de colaboração pelo crédito do valor a ser sacado em conta designada pela entidade, hipótese em que a
responsabilidade pelo desempenho das atribuições previstas no inciso III deste artigo recairá integralmente sobre os responsáveis pela organização da sociedade civil consignados no termo de
colaboração ou de fomento, mantidas todas as demais condições previstas neste artigo; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

VI - será considerado irregular, caracterizará desvio de recursos e deverá ser restituído aos cofres públicos qualquer pagamento, nos termos deste artigo, de despesas não autorizadas no
plano de trabalho, de despesas nas quais não esteja identificado o beneficiário final ou de despesas realizadas em desacordo com qualquer das condições ou restrições estabelecidas neste
artigo. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

Seção VI

Das Alterações

Art. 55. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração
pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência.

Parágrafo único. A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita pela administração pública, antes do seu término, quando ela der causa a atraso na liberação dos
recursos, limitada ao exato período do atraso verificado.

Art. 55. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração
pública em, no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. A prorrogação de ofício da vigência do termo de colaboração ou de fomento deve ser feita pela administração pública quando ela der causa a atraso na liberação de
recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 56. A administração pública poderá autorizar o remanejamento de recursos do plano de aplicação, durante a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado, de modo que,
separadamente para cada categoria econômica da despesa, corrente ou de capital, a organização da sociedade civil remaneje, entre si, os valores definidos para os itens de despesa, desde
que, individualmente, os aumentos ou diminuições não ultrapassem 25% (vinte e cinco por cento) do valor originalmente aprovado no plano de trabalho para cada item. (Revogado pela Lei nº
13.204, de 2015)

Parágrafo único. O remanejamento dos recursos de que trata o caput somente ocorrerá mediante prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e
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aprovada pela administração pública responsável pela parceria. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
Art. 57. Havendo relevância para o interesse público e mediante aprovação pela administração pública da alteração no plano de trabalho, os rendimentos das aplicações financeiras e

eventuais saldos remanescentes poderão ser aplicados pela organização da sociedade civil na ampliação de metas do objeto da parceria, desde que essa ainda esteja vigente.
Parágrafo único. As alterações previstas no caput prescindem de aprovação de novo plano de trabalho pela administração pública, mas não da análise jurídica prévia da minuta do termo

aditivo da parceria e da publicação do extrato do termo aditivo em meios oficiais de divulgação.

Art. 57. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original. (Redação dada
pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Seção VII

Do Monitoramento e Avaliação

Art. 58. A administração pública está incumbida de realizar procedimentos de fiscalização das parcerias celebradas antes do término da sua vigência, inclusive por meio de visitas in loco,
para fins de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na forma do regulamento.

§ 1º Para a implementação do disposto no caput, o órgão poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem
próximos ao local de aplicação dos recursos.

Art. 58. A administração pública promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 1º Para a implementação do disposto no caput, a administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades
que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 2º Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a administração pública realizará, sempre que possível, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e
utilizará os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas.

§ 3º Para a implementação do disposto no § 2º , a administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades
que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos.

Art.  59.  A  administração pública  emitirá  relatório  técnico de monitoramento e  avaliação da parceria  e  o  submeterá à  comissão de monitoramento  e  avaliação designada,  que o
homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil.

Parágrafo único. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter:

Art. 59. A administração pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação de parceria celebrada mediante termo de colaboração ou termo de fomento e o submeterá à
comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade
civil. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 1º O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores
estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

III - valores efetivamente transferidos pela administração pública e valores comprovadamente utilizados;
IV - quando for o caso, os valores pagos nos termos do art. 54, os custos indiretos, os remanejamentos efetuados, as sobras de recursos financeiros, incluindo as aplicações financeiras, e

eventuais valores devolvidos aos cofres públicos;
V - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na prestação de contas;
VI - análise das auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência

dessas auditorias.

III - valores efetivamente transferidos pela administração pública; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e
resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VI - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em
decorrência dessas auditorias. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 2º No caso de parcerias financiadas com recursos de fundos específicos, o monitoramento e a avaliação serão realizados pelos respectivos conselhos gestores, respeitadas as
exigências desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 60. Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas
públicas das áreas correspondentes de atuação existentes, em cada esfera de governo.

Art. 60. Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas
das áreas correspondentes de atuação existentes em cada esfera de governo. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. As parcerias de que trata esta Lei estarão também sujeitas aos mecanismos de controle social previstos na legislação.

Seção VIII

Das Obrigações do Gestor

Art. 61. São obrigações do gestor:

I - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão
dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

III – (VETADO);

IV - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 desta Lei;

IV - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art.
59; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

Art. 62. Na hipótese de não execução ou má execução de parceria em vigor ou de parceria não renovada, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à
população, a administração pública poderá, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:

Art. 62. Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços
essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas: (Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua
descontinuidade,  devendo ser  considerado  na  prestação  de  contas  o  que  foi  executado  pela  organização  da  sociedade civil  até  o  momento  em que a  administração assumiu  essas
responsabilidades.

II  -  assumir  a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho,  no caso de paralisação,  de modo a evitar  sua descontinuidade,  devendo ser
considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades. (Redação dada pela Lei
nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único . As situações previstas no caput devem ser comunicadas pelo gestor ao administrador público.

CAPÍTULO IV

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
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Seção I

Normas Gerais

Art. 63. A prestação de contas deverá ser feita observando-se as regras previstas nesta Lei, além de prazos e normas de elaboração constantes do instrumento de parceria e do plano de
trabalho.

§ 1º A administração pública fornecerá manuais específicos às organizações da sociedade civil por ocasião da celebração das parcerias.

§ 1º A administração pública fornecerá manuais específicos às organizações da sociedade civil por ocasião da celebração das parcerias, tendo como premissas a simplificação e a
racionalização dos procedimentos. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 2º Eventuais alterações no conteúdo dos manuais referidos no § 1º deste artigo devem ser previamente informadas à organização da sociedade civil e publicadas em meios oficiais de
comunicação.

§ 3º O regulamento poderá, com base na complexidade do objeto, estabelecer procedimentos diferenciados para prestação de contas, desde que o valor da parceria não seja igual ou
superior a R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais).

§ 3º O regulamento estabelecerá procedimentos simplificados para prestação de contas. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 64. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu
objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que
trata a prestação de contas.

§ 1º Serão glosados nas prestações de contas os valores que não atenderem ao disposto no caput deste artigo e nos arts. 53 e 54.

§ 1º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 2º Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas
pertinentes.

§ 3º A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.

§ 4º  A prestação de contas da parceria  observará regras específicas de acordo com o montante de recursos públicos envolvidos,  nos termos das disposições e procedimentos
estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho e no termo de colaboração ou de fomento.

Art. 65. A prestação de contas e de todos os atos que dela decorram dar-se-á, sempre que possível, em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado.

Art. 65. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. (Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)

Art. 66. A prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração ou de fomento dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, nos termos do
inciso IX do art. 22, além dos seguintes relatórios:

I - Relatório de Execução do Objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, assinado pelo seu representante legal, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do
objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados, a partir do cronograma acordado, anexando-se documentos de comprovação da realização das ações, tais como
listas de presença, fotos e vídeos, se for o caso;

II - Relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal e o contador responsável, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas.

I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de
metas propostas com os resultados alcançados; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução
do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único . O órgão público signatário do termo de colaboração ou do termo de fomento deverá considerar ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados internamente:
I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria, nos termos do art. 58;

Parágrafo único. A administração pública deverá considerar ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados internamente, quando houver: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de
2015)

I - relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados
alcançados durante a execução do termo de colaboração ou de fomento.

Art. 67. O gestor emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada.

§ 1º No caso de parcela única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para fins de avaliação do cumprimento do objeto.
§ 2º No caso de previsão de mais de 1 (uma) parcela, a organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas parcial, para fins de monitoramento do cumprimento das

metas do objeto vinculadas à parcela liberada.
§ 3º A análise da prestação de contas de que trata o § 2º deverá ser feita no prazo definido no plano de trabalho aprovado.
§ 4º Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, os pareceres técnicos de que tratam o caput e o § 1º deste artigo deverão,

obrigatoriamente, mencionar:

§ 1º No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para fins de avaliação do cumprimento do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 2º Se a duração da parceria exceder um ano, a organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do
cumprimento das metas do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 4º Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, os pareceres técnicos de que trata este artigo deverão, obrigatoriamente,
mencionar: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;

II - os impactos econômicos ou sociais;

III - o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

Art. 68. Os documentos incluídos pela entidade na plataforma eletrônica prevista no art. 65, desde que possuam garantia da origem e de seu signatário por certificação digital, serão
considerados originais para os efeitos de prestação de contas.

Parágrafo único . Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, a entidade deve manter em seu arquivo os documentos originais que
compõem a prestação de contas.

Seção II

Dos Prazos

Art. 69. A organização da sociedade civil está obrigada a prestar as contas finais da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término
da vigência da parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento.

Art. 69. A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da parceria ou no
final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 1º A definição do prazo para a prestação final de contas será estabelecida, fundamentadamente, de acordo com a complexidade do objeto da parceria e integra a etapa de análise
técnica da proposição e celebração do instrumento.

§ 1º O prazo para a prestação final de contas será estabelecido de acordo com a complexidade do objeto da parceria. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 2º O disposto no caput não impede que o instrumento de parceria estabeleça prestações de contas parciais, periódicas ou exigíveis após a conclusão de etapas vinculadas às metas do
objeto.
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§ 2º O disposto no caput não impede que a administração pública promova a instauração de tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências de irregularidades
na execução do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 3º O dever de prestar contas surge no momento da liberação da primeira parcela dos recursos financeiros.

§ 3º Na hipótese do § 2º , o dever de prestar contas surge no momento da liberação de recurso envolvido na parceria. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 4º O prazo referido no caput poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado.

§ 5º A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos previstos no plano de trabalho aprovado e no termo de colaboração ou de
fomento, devendo dispor sobre:

§ 5º A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos previstos nesta Lei, devendo concluir, alternativamente, pela: (Redação dada
pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - aprovação da prestação de contas;

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal de que não resulte dano ao erário; ou

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

III - rejeição da prestação de contas e a determinação da imediata instauração de tomada de contas especial.

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 6º As impropriedades que deram causa às ressalvas ou à rejeição da prestação de contas serão registradas em plataforma eletrônica de acesso público, devendo ser levadas em
consideração por ocasião da assinatura de futuras parcerias com a administração pública, conforme definido em regulamento.

§ 6º As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão registradas em plataforma eletrônica de acesso público, devendo ser levadas em consideração por
ocasião da assinatura de futuras parcerias com a administração pública, conforme definido em regulamento. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 70. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para
analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária,
deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

Art. 71. A administração pública terá como objetivo apreciar a prestação final de contas apresentada, no prazo de 90 (noventa) a 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu
recebimento, conforme estabelecido no instrumento da parceria.

§ 1º A definição do prazo para a apreciação da prestação final de contas será estabelecida, fundamentadamente, de acordo com a complexidade do objeto da parceria e integra a etapa
de análise técnica da proposição e celebração do instrumento.

§ 2º O prazo para apreciar a prestação final de contas poderá ser prorrogado, no máximo, por igual período, desde que devidamente justificado.
§ 3º Na hipótese do descumprimento do prazo definido nos termos do caput e dos §§ 1º e 2º em até 15 (quinze) dias do seu transcurso, a unidade responsável pela apreciação da

prestação final de contas reportará os motivos ao Ministro de Estado ou ao Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, bem como ao conselho de políticas públicas e ao órgão de
controle interno correspondentes.

§ 4º O transcurso do prazo definido nos termos do caput e do § 1º sem que as contas tenham sido apreciadas:

Art. 71. A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de
diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 2º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 4º O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham sido apreciadas: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido
causados aos cofres públicos;

II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil parceira ou de seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de
mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido no caput deste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública.

II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre
débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública. (Redação dada pela Lei nº
13.204, de 2015)

Art. 72. As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão do responsável;
II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal de que não resulte em dano ao erário;
III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de
2015)

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

a) omissão no dever de prestar contas;

b) prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou antieconômico, ou de infração a norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

Parágrafo único. A autoridade competente para assinar o termo de fomento ou de colaboração é a responsável pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas, tendo como base
os pareceres técnico e financeiro, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação.

§ 1º O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no
primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 2º Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para
que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo
de colaboração ou de fomento e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e
não seja o caso de restituição integral dos recursos. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

CAPÍTULO V

DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES

Seção I

Das Sanções Administrativas à Entidade

Art. 73. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da legislação específica, a administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

Art. 73. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
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I - advertência;

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar termos de fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades da esfera de
governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública
sancionadora, por prazo não superior a dois anos; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

III - declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos de fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de
governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II deste artigo.

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade
civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. A sanção estabelecida no inciso III do caput deste artigo é de competência exclusiva do Ministro de Estado ou do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso,
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

§ 1º As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva de Ministro de Estado ou de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, conforme o caso, facultada a
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade. (Redação dada pela
Lei nº 13.204, de 2015)

§ 2º Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 3º A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Seção II

Da Responsabilidade pela Execução e pela Emissão de Pareceres Técnicos

Art. 74. (VETADO).

Art. 75. O responsável por parecer técnico que conclua indevidamente pela capacidade operacional e técnica de organização da sociedade civil para execução de determinada parceria
responderá administrativa,  penal  e  civilmente,  caso tenha agido com dolo ou culpa,  pela restituição aos cofres públicos dos valores repassados,  sem prejuízo da responsabilidade do
administrador público, do gestor, da organização da sociedade civil e de seus dirigentes. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 76. A pessoa que atestar ou o responsável por parecer técnico que concluir pela realização de determinadas atividades ou pelo cumprimento de metas estabelecidas responderá
administrativa, penal e civilmente pela restituição aos cofres públicos dos valores repassados, caso se verifique que as atividades não foram realizadas tal como afirmado no parecer ou que as
metas não foram integralmente cumpridas. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)

Seção III

Dos Atos de Improbidade Administrativa

Art. 77. O art. 10 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar com as seguintes alterações: (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência)

“Art. 10...........................................................................

..............................................................................................

VIII  -  frustrar  a  licitude  de  processo licitatório  ou  de  processo  seletivo  para  celebração de  parcerias  com entidades  sem fins  lucrativos,  ou  dispensá-los
indevidamente;

..............................................................................................

XVI - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a incorporação, ao patrimônio particular de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores
públicos  transferidos  pela  administração  pública  a  entidades  privadas  mediante  celebração  de  parcerias,  sem  a  observância  das  formalidades  legais  ou
regulamentares aplicáveis à espécie;

XVII - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou valores públicos transferidos pela administração pública a
entidade privada mediante celebração de parcerias, sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;

XVIII - celebrar parcerias da administração pública com entidades privadas sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;

XIX - frustrar a licitude de processo seletivo para celebração de parcerias da administração pública com entidades privadas ou dispensá-lo indevidamente;

XIX - agir negligentemente na celebração, fiscalização e análise das prestações de contas de parcerias firmadas pela administração pública com entidades
privadas; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

XX - agir negligentemente na celebração, fiscalização e análise das prestações de contas de parcerias firmadas pela administração pública com entidades
privadas;

XX - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de
qualquer forma para a sua aplicação irregular. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

XXI - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de
qualquer forma para a sua aplicação irregular.” (NR)

Art. 78. O art. 11 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VIII: (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência)

“Art. 11...........................................................................

.............................................................................................

VIII - descumprir as normas relativas à celebração, fiscalização e aprovação de contas de parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas.”
(NR)

Art. 78-A. O art. 23 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) (Vigência) (Vigência) (Vigência)
(Vigência) (Vigência)

"Art. 23. ......................................................................

..........................................................................................

III - até cinco anos da data da apresentação à administração pública da prestação de contas final pelas entidades referidas no parágrafo único do art. 1º desta
Lei.’ (NR)”

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 79. (VETADO).

Art. 80. O Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, mantido pela União, fica disponibilizado aos demais entes federados, para fins do disposto no § 2º do art. 43
desta Lei, sem prejuízo do uso de seus próprios sistemas.

Art. 80. O processamento das compras e contratações que envolvam recursos financeiros provenientes de parceria poderá ser efetuado por meio de sistema eletrônico disponibilizado
pela administração pública às organizações da sociedade civil, aberto ao público via internet, que permita aos interessados formular propostas. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. O Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, mantido pela União, fica disponibilizado aos demais entes federados, para fins do disposto no caput,
sem prejuízo do uso de seus próprios sistemas. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 81. Mediante autorização da União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal poderão aderir ao Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV para utilizar
suas funcionalidades no cumprimento desta Lei.
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Art. 81-A. Até que seja viabilizada a adaptação do sistema de que trata o art. 81 ou de seus correspondentes nas demais unidades da federação: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - serão utilizadas as rotinas previstas antes da entrada em vigor desta Lei para repasse de recursos a organizações da sociedade civil decorrentes de parcerias celebradas nos termos
desta Lei; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - os Municípios de até cem mil habitantes serão autorizados a efetivar a prestação de contas e os atos dela decorrentes sem utilização da plataforma eletrônica prevista no art. 65.
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 81-B. O ex-prefeito de Município ou o ex-governador de Estado ou do Distrito Federal cujo ente federado tenha aderido ao sistema de que trata o art. 81 terá acesso a todos os
registros de convênios celebrados durante a sua gestão, até a manifestação final do concedente sobre as respectivas prestações de contas.   (Incluído pela Lei nº 14.345, de 2022)

Art. 82. (VETADO).

Art. 83. As parcerias existentes no momento da entrada em vigor desta Lei permanecerão regidas pela legislação vigente ao tempo de sua celebração, sem prejuízo da aplicação
subsidiária desta Lei, naquilo em que for cabível, desde que em benefício do alcance do objeto da parceria.

§ 1º A exceção do que trata o caput , não se aplica às prorrogações de parcerias firmadas após a promulgação desta Lei, exceto no caso de prorrogação de ofício prevista em lei ou
regulamento, exclusivamente para a hipótese de atraso na liberação de recursos por parte da administração pública.

§ 1º A exceção de que trata o caput não se aplica às prorrogações de parcerias firmadas após a entrada em vigor desta Lei, exceto no caso de prorrogação de ofício prevista em lei ou
regulamento, exclusivamente para a hipótese de atraso na liberação de recursos por parte da administração pública. (Redação dada pela Medida provisória nº 658, de 2014)

§ 1º A exceção de que trata o caput não se aplica às prorrogações de parcerias firmadas após a entrada em vigor desta Lei, exceto no caso de prorrogação de ofício prevista em lei ou
regulamento, exclusivamente para a hipótese de atraso na liberação de recursos por parte da administração pública. (Redação dada pela Lei nº 13.102, de 2015)

§ 1º As parcerias de que trata o caput poderão ser prorrogadas de ofício, no caso de atraso na liberação de recursos por parte da administração pública, por período equivalente ao
atraso. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 2º Para qualquer parceria referida no caput eventualmente firmada por prazo indeterminado antes da promulgação desta Lei, a administração pública promoverá, em prazo não superior
a 1 (um) ano, sob pena de responsabilização, a repactuação para adaptação de seus termos a esta Lei ou a respectiva rescisão.

§ 2º Para qualquer parceria referida no caput eventualmente firmada por prazo indeterminado antes da entrada em vigor desta Lei, a administração pública promoverá, em prazo não
superior a um ano, sob pena de responsabilização, a repactuação para adaptação de seus termos a esta Lei ou a respectiva rescisão. (Redação dada pela Medida Provisória nº 684, de 2015)

§ 2º As parcerias firmadas por prazo indeterminado antes da data de entrada em vigor desta Lei, ou prorrogáveis por período superior ao inicialmente estabelecido, no prazo de até um
ano após a data da entrada em vigor desta Lei, serão, alternativamente: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - substituídas pelos instrumentos previstos nos arts. 16 ou 17, conforme o caso; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - objeto de rescisão unilateral pela administração pública. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 83-A. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 84. Salvo nos casos expressamente previstos, não se aplica às relações de fomento e de colaboração regidas por esta Lei o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e na
legislação referente a convênios, que ficarão restritos a parcerias firmadas entre os entes federados.

Parágrafo único. Os convênios e acordos congêneres vigentes entre as organizações da sociedade civil e a administração pública na data de entrada em vigor desta Lei serão executados
até o término de seu prazo de vigência, observado o disposto no art. 83.

Art. 84. Não se aplica às parcerias regidas por esta Lei o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. São regidos pelo art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, convênios: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - entre entes federados ou pessoas jurídicas a eles vinculadas; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - decorrentes da aplicação do disposto no inciso IV do art. 3º . (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 84-A. A partir da vigência desta Lei, somente serão celebrados convênios nas hipóteses do parágrafo único do art. 84. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 84-B. As organizações da sociedade civil farão jus aos seguintes benefícios, independentemente de certificação: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - receber doações de empresas, até o limite de 2% (dois por cento) de sua receita bruta; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - receber bens móveis considerados irrecuperáveis, apreendidos, abandonados ou disponíveis, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; (Incluído pela Lei nº 13.204,
de 2015)

III - distribuir ou prometer distribuir prêmios, mediante sorteios, vale-brindes, concursos ou operações assemelhadas, com o intuito de arrecadar recursos adicionais destinados à sua
manutenção ou custeio. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) (Revogado pela Lei nº 14.027, de 2020)

Art.  84-C. Os benefícios previstos no art.  84-B serão conferidos às organizações da sociedade civil  que apresentem entre seus objetivos sociais pelo menos uma das seguintes
finalidades: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - promoção da assistência social; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

III - promoção da educação; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - promoção da saúde; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - promoção da segurança alimentar e nutricional; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

VII - promoção do voluntariado; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos socioprodutivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores universais; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

XII - organizações religiosas que se dediquem a atividades de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos; (Incluído pela Lei nº 13.204, de
2015)

XIII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades
mencionadas neste artigo. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. É vedada às entidades beneficiadas na forma do art. 84-B a participação em campanhas de interesse político-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas.
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 85. O art. 1º da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação: (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência)

“ Art. 1º Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público as pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que tenham
sido constituídas e se encontrem em funcionamento regular há, no mínimo, 3 (três) anos, desde que os respectivos objetivos sociais e normas estatutárias atendam
aos requisitos instituídos por esta Lei.” (NR)

Art. 85-A. O art. 3º da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XIII: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) (Vigência) (Vigência) (Vigência)
(Vigência) (Vigência)

"Art. 3º .......................................................................

..........................................................................................

XIII - estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponibilização e a implementação de tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas, por qualquer meio de
transporte.

.................................................................................’ (NR)”
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Art. 85-B. O parágrafo único do art. 4º da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) (Vigência) (Vigência)
(Vigência) (Vigência) (Vigência)

‘Art. 4º ......................................................................

Parágrafo único. É permitida a participação de servidores públicos na composição de conselho ou diretoria de Organização da Sociedade Civil de Interesse
Público.’ (NR)”

Art. 86. A Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 15-A e 15-B: (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência)

“ Art. 15-A. (VETADO).”

“ Art. 15-B. A prestação de contas relativa à execução do Termo de Parceria perante o órgão da entidade estatal parceira refere-se à correta aplicação dos
recursos públicos recebidos e ao adimplemento do objeto do Termo de Parceria, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

I - relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre
as metas propostas e os resultados alcançados;

II - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução;

III - extrato da execução física e financeira;

IV - demonstração de resultados do exercício;

V - balanço patrimonial;

VI - demonstração das origens e das aplicações de recursos;

VII - demonstração das mutações do patrimônio social;

VIII - notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário;

IX - parecer e relatório de auditoria, se for o caso.”

Art. 87. As exigências de transparência e publicidade previstas em todas as etapas que envolvem o termo de fomento ou de colaboração, desde a fase preparatória até o fim da prestação
de contas, naquilo em que for necessário, serão excepcionadas quando se tratar de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança, na
forma do regulamento.

Art. 87. As exigências de transparência e publicidade previstas em todas as etapas que envolvam a parceria, desde a fase preparatória até o fim da prestação de contas, naquilo que for
necessário, serão excepcionadas quando se tratar de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança, na forma do regulamento.
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 88. Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial.
Art. 88. Esta Lei entra em vigor após decorridos 360 (trezentos e sessenta) dias de sua publicação oficial. (Redação dada pela Medida Provisória nº 658, de 2014)
Art. 88. Esta Lei entra em vigor após decorridos 360 (trezentos e sessenta) dias de sua publicação oficial. (Redação dada pela Lei nº 13.102, de 2015)
Art. 88. Esta Lei entra em vigor após decorridos 540 (quinhentos e quarenta) dias de sua publicação oficial. (Redação dada pela Medida Provisória nº 684, de 2015)

Art. 88. Esta Lei entra em vigor após decorridos quinhentos e quarenta dias de sua publicação oficial, observado o disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 13.204,
de 2015)

§ 1º Para os Municípios, esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2017. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 2º Por ato administrativo local, o disposto nesta Lei poderá ser implantado nos Municípios a partir da data decorrente do disposto no caput. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Brasília, 31 de julho de 2014; 193º da Independência e 126º da República.
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DECRETO Nº 6525 DE 10 DE JUNHO DE 2025

Regulamenta as regras e procedimentos do 
regime jurídico das parcerias celebradas entre a 
Administração Pública Direta e Indireta do Estado 
do Amapá e as Organizações da Sociedade Civil e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá,

D E C R E T A:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Disposições preliminares

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre regras e procedimentos 
do regime jurídico das parcerias celebradas entre a 
administração pública estadual e as organizações da 
sociedade civil de que trata a Lei nº 13.019, de 31 de julho 
de 2014.

§ 1º Subordinam-se ao cumprimento desta norma os 
órgãos da administração direta, autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia mista 
prestadoras de serviço público e suas subsidiárias.
§ 2º Os Poderes Legislativo e Judiciário, o Tribunal de 
Contas e o Ministério Público do Estado poderão utilizar 
as normas estabelecidas neste Decreto.
§ 3º As parcerias entre a administração pública estadual 
e as organizações da sociedade civil (OSC) terão por 
objeto a execução de atividade ou projeto e deverão ser 
formalizadas por meio de:
I - termo de fomento ou termo de colaboração, quando 
envolver transferência de recurso financeiro; ou
II - acordo de cooperação, quando não envolver 
transferência de recurso financeiro.
§ 4º O termo de fomento será adotado para a consecução 
de parcerias cuja concepção seja das organizações da 
sociedade civil, com o objetivo de incentivar projetos 
desenvolvidos ou criados por essas organizações.
§ 5º O termo de colaboração será adotado para a 
consecução de parcerias cuja concepção seja da 
administração pública estadual, com o objetivo de executar 
projetos ou atividades parametrizadas pela administração 
pública estadual.
§ 6º A celebração de termo de fomento ou termo de 
colaboração será precedida de chamamento público, 
exceto nas hipóteses previstas nos § 3º e § 4º do art. 7º.

Art. 2º O processamento das parcerias que envolvam 
transferência de recursos financeiros deverá ser realizado 
por meio de sistemas digitais de instrução processual e 
registrado em plataforma eletrônica específica, quando 
houver.

Parágrafo único. O processamento das parcerias 
realizadas no âmbito de programas de proteção a pessoas 
ameaçadas está dispensado da aplicação do disposto 
neste artigo.

Art. 3º Os órgãos e as entidades administração pública 
estadual poderá editar orientações complementares, de 
acordo com as especificidades dos programas e das 
políticas públicas setoriais.

Art. 4º A eficácia dos instrumentos de parceria referido 
neste Decreto ficará condicionada à publicação do 
respectivo extrato no Diário Oficial do Estado, que será 
providenciada pelo órgão ou entidade partícipe no prazo 
de 10 (dez) dias corridos, a contar de sua assinatura, e 
deverá conter os seguintes elementos:

I - espécie, número e, quando for o caso, o valor total da 
parceria;
II - denominação, domicílio e inscrição dos participes no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, e nome 
e inscrição no cadastro de pessoas físicas do Ministério 
da Fazenda CPF/MF dos signatários;
III - resumo do objeto;
IV - prazo de vigência e data da assinatura;
V - quando for o caso:
a) valor a ser transferido no exercício em curso e, se for o 
caso, o previsto para exercícios subsequentes;
b) código da Unidade Gestora e classificação funcional 
programática e econômica dos créditos pelos quais o 
correrá a despesa.

Art. 5º Em caso de celebração de termos de colaboração, 
termos de fomento ou acordos de cooperação que 
envolvam comodato, doação de bens ou outra forma de 
compartilhamento de bens imóveis públicos estaduais 
dependerá de prévia autorização da administração pública 
estadual, observada a legislação de regência de cada ato.
Parágrafo único. A prévia autorização prevista no caput 
deste artigo abrange tanto a realização de chamamento 
público quanto a dispensa ou inexigibilidade de 
chamamento público.

Seção II
Do acordo de cooperação

Art. 6º O acordo de cooperação é instrumento por meio do 
qual são formalizadas as parcerias entre a administração 
pública estadual e as organizações da sociedade civil 
para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco que não envolvam a transferência de recursos 
financeiros.

§ 1º O acordo de cooperação poderá ser proposto pela 
administração pública estadual ou pela organização da 
sociedade civil.
§ 2º O acordo de cooperação será firmado pelo Secretário 
de estado ou pelo dirigente máximo da entidade da 
administração pública estadual, permitida a delegação à 
autoridade diretamente subordinada.
§ 3º O acordo de cooperação poderá ser prorrogado de 
acordo com o interesse público, hipótese que prescinde 
de prévia análise jurídica.
§ 4º O acordo de cooperação que não envolva comodato, 
doação de bens ou outras formas de compartilhamento 
patrimonial, poderá, mediante justificativa prévia e 
considerando a complexidade da parceria e o interesse 
público, estabelecer procedimento de prestação de contas 
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previsto no § 3º do art. 63 da Lei federal nº 13.019, de 
2014, ou sua dispensa.

CAPÍTULO II
DO CHAMAMENTO PÚBLICO

Seção I
Disposições gerais

Art. 7º A seleção da organização da sociedade civil para 
celebrar parceria deverá ser realizada pela administração 
pública estadual por meio de chamamento público, 
atendendo os princípios da isonomia, legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, probidade 
administrativa e vinculação ao instrumento convocatório, 
previsto nos termos do art. 24 da Lei nº 13.019, de 2014.

§ 1º O chamamento público poderá selecionar mais de 
uma proposta, se houver previsão no edital.
§ 2º O chamamento público para celebração de parcerias 
executadas com recursos de fundos específicos, como 
o da criança e do adolescente, do idoso e de defesa de 
direitos difusos, entre outros, poderá ser realizado pelos 
respectivos conselhos gestores, conforme legislação 
específica, respeitadas as exigências da 2014, e deste 
Decreto.
§ 3º Os termos de fomento ou de colaboração que envolvam 
recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis 
orçamentárias anuais serão celebrados sem chamamento 
público, nos termos do disposto no art. 29 da Lei nº 13.019, 
de 2014, desde que as propostas sejam apresentadas 
pelo autor da emenda com a indicação de beneficiários e 
a ordem de prioridade.
§ 4º O chamamento público poderá ser dispensado ou 
será considerado inexigível nas hipóteses previstas nos 
art. 30 e art. 31 da Lei nº 13.019, de 2014, mediante 
decisão fundamentada do administrador público estadual, 
nos termos do art. 32 da referida Lei.

Art. 8º O edital de chamamento público especificará, no 
mínimo:

I - a programação orçamentária;
II - o objeto da parceria com indicação da política, do 
plano, do programa ou da ação correspondente;
III - a data, o prazo, as condições, o local e a forma de 
apresentação das propostas;
IV - as condições para interposição de recurso 
administrativo no âmbito do processo de seleção;
V - o valor de referência para a realização do objeto, no 
termo de colaboração, ou o teto, no termo de fomento;
VI - a previsão de contrapartida em bens e serviços, se for 
o caso, observado o disposto no art. 12;
VII - a minuta do instrumento de parceria;
VIII - os parâmetros para apresentação, no plano de 
trabalho, das medidas de acessibilidade para pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida e pessoas idosas 
a serem adotadas, de acordo com as características do 
objeto da parceria e os regulamentos aplicáveis;
IX - as datas e os critérios de seleção e julgamento das 
propostas, inclusive no que se refere à metodologia de 
pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios 
estabelecidos, se for o caso;

X - o tipo de parceria a ser celebrada - termo de fomento, 
termo de colaboração ou acordo de cooperação, com 
indicação da legislação aplicável; e
XI - o roteiro para a elaboração da proposta, que poderá 
constituir esboço de plano de trabalho.
§ 1º Nos casos das parcerias com vigência plurianual ou 
firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção, 
o órgão ou a entidade pública estadual indicará a previsão 
dos créditos necessários para garantir a execução das 
parcerias nos orçamentos dos exercícios seguintes.
§ 2º Os critérios de julgamento de que trata o inciso IX do 
caput deverão abranger, no mínimo, o grau de adequação 
da proposta:
I - aos objetivos da política, do plano, do programa ou da 
ação em que se insere a parceria; e,
II - ao valor de referência ou teto constante do edital.
§ 3º Os critérios de julgamento não poderão se restringir 
ao valor apresentado para a proposta, observado o 
disposto no § 5º do art. 27 da Lei nº 13.019, de 2014.
§ 4º Para a celebração de parcerias, poderão ser 
privilegiados critérios de julgamento qualitativos, como 
inovação, criatividade, territorialidade e sustentabilidade, 
conforme previsão no edital.
§ 5º O edital não exigirá, como condição para a celebração 
de parceria, que as organizações da sociedade civil 
possuam certificação ou titulação concedida pelo Estado.
§ 6º O edital poderá incluir cláusulas e condições 
específicas da execução da política, do plano, do 
programa ou da ação em que se insere a parceria e 
poderá estabelecer execução por público determinado, 
delimitação territorial, pontuação diferenciada, cotas, entre 
outros, visando, especialmente, aos seguintes objetivos:
I - redução nas desigualdades sociais e regionais;
II - promoção da igualdade de gênero, racial, étnica, de 
direitos de pessoas lésbicas, gays, bissexuais, travestis, 
transexuais, queers, intersexos, assexuais e outras - 
LGBTQIA+ ou de direitos de pessoas com deficiência;
III - promoção de direitos de indígenas, de quilombolas e 
de povos e comunidades tradicionais;
IV - promoção de direitos de quaisquer populações em 
situação de vulnerabilidade social ou ambiental; ou
V - promoção da diversidade cultural e da educação para 
a cidadania ativa.
§ 7º O edital de chamamento público deverá conter dados 
e informações sobre a política, o plano, o programa ou a 
ação em que se insira a parceria para orientar a elaboração 
das metas e indicadores da proposta pela organização da 
sociedade civil.
§ 8º O órgão ou a entidade da administração pública 
estadual deverá assegurar que o valor de referência ou 
o teto indicado no edital seja compatível com o objeto da 
parceria, o que pode ser realizado por qualquer meio que 
comprove a estimativa do valor especificado.
§ 9º O edital de chamamento público, o acordo de 
cooperação, o termo de colaboração, o termo de fomento 
ou os respectivos termos aditivos deverão ser elaborados 
conforme minutas padronizadas da Procuradoria-Geral 
do Estado.
§ 10. O órgão ou a entidade da administração pública 
estadual poderá sugerir à Procuradoria-Geral do Estado 
alterações e adequações das minutas padronizadas.
§ 11. Na construção das diretrizes e dos objetivos 
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constantes nos editais de chamamento público, os 
órgãos e as entidades da administração pública estadual 
assegurarão, sempre que possível, a participação social.
§ 12. Durante a fase de inscrições do chamamento público, 
o órgão ou a entidade da administração pública estadual 
poderá orientar e esclarecer as organizações da sociedade 
civil sobre a inscrição e a elaboração de propostas, por meio 
da realização de atividades formativas, do estabelecimento 
de canais de atendimento e de outras ações.

Art. 9º O chamamento público será amplamente divulgado 
no sítio eletrônico oficial do órgão ou da entidade pública 
estadual e plataforma eletrônica.

§ 1º A administração pública estadual disponibilizará, 
sempre que possível, meios adicionais de divulgação 
dos editais de chamamento público, especialmente nos 
casos de parcerias que envolvam indígenas, quilombolas, 
povos e comunidades tradicionais e outros grupos sociais 
sujeitos a restrições de acesso à informação pelos meios 
tradicionais de comunicação.
§ 2º A administração pública estadual poderá dispensar a 
realização do chamamento público no caso de atividades 
voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e 
assistência social, desde que executadas por organizações 
da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão 
gestor da respectiva política, atendendo os seguintes 
requisitos:
I - ampla divulgação, mediante aviso publicado na 
imprensa oficial, em jornal de grande circulação e em sítio 
eletrônico oficial; e
II - acesso de todos os interessados à oportunidade de 
credenciamento, durante o prazo estabelecido no ato 
de convocação, desde que preenchidas as condições 
mínimas fixadas.

Art. 10. O prazo para a apresentação de propostas será 
de, no mínimo, trinta dias, contado da data de publicação 
do edital.

Art. 11. Não será exigida contrapartida financeira como 
requisito para a celebração de parceria.

Art. 12. A administração pública estadual poderá optar 
pela exigência de contrapartida em bens e serviços 
somente na hipótese de celebração de parceria com valor 
global superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), 
mediante justificativa técnica.

Parágrafo único. A expressão monetária de contrapartida 
será identificada no termo de fomento ou de colaboração, 
não podendo ser exigido o depósito do valor 
correspondente.

Art. 13. A organização da sociedade civil poderá oferecer 
contrapartida voluntária, financeira ou em bens e serviços, 
independentemente do valor global da parceria.

Parágrafo único. A oferta de contrapartida voluntária não 
poderá ser exigida como requisito para a celebração 
de parceria ou avaliada como critério de julgamento em 
chamamento público.

Seção II
Da comissão de seleção

Art. 14. O órgão ou a entidade pública estadual designará, 
em ato específico, os integrantes que comporão a comissão 
de seleção, a ser composta por pelo menos um servidor 
ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do 
quadro de pessoal da administração pública estadual.

§ 1º Para subsidiar seus trabalhos, a comissão de seleção 
poderá solicitar assessoramento técnico de especialista 
que não seja membro desse colegiado.
§ 2º O órgão ou a entidade pública estadual poderá 
estabelecer uma ou mais comissões de seleção, 
observado o princípio da eficiência.
§ 3º A seleção de parceria executada com recursos de 
fundo específico poderá ser realizada por comissão de 
seleção a ser constituída pelo respectivo conselho gestor, 
conforme legislação específica, respeitadas as exigências 
da Lei nº 13.019, de 2014 , e deste Decreto.
§ 4º A comissão de seleção de que trata o caput poderá 
incluir representantes da sociedade civil, indicados, 
preferencialmente, pelo conselho gestor da respectiva 
política pública, observadas as hipóteses de impedimento 
previstas no art. 15.
§ 5º O número de representantes da sociedade civil não 
será superior à metade do número total de membros da 
comissão de seleção.
§ 6º A participação na comissão de seleção será 
considerada prestação de serviço público relevante, não 
remunerada.

Art. 15. O membro da comissão de seleção deverá se 
declarar impedido de participar do processo de seleção 
quando verificar que:

I - participa ou tenha participado, nos últimos cinco anos, 
como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou 
empregado de qualquer organização da sociedade civil 
participante do chamamento público;
II - seu cônjuge, seu companheiro ou qualquer parente 
seu em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, participa ou tenha participado, nos últimos cinco 
anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro 
ou empregado de qualquer organização da sociedade 
civil participante do chamamento público; ou
III - sua atuação no processo de seleção configura conflito 
de interesse, nos termos do disposto na Lei nº 12.813, de 
16 de maio de 2013.
§ 1º A declaração de impedimento de membro da comissão 
de seleção não obsta a continuidade do processo de 
seleção e a celebração de parceria entre a organização da 
sociedade civil e o órgão ou a entidade pública estadual.
§ 2º Na hipótese do § 1º, o membro impedido deverá ser 
imediatamente substituído, a fim de viabilizar a realização 
ou continuidade do processo de seleção.

Seção III
Do processo de seleção

Art. 16. O processo de seleção abrangerá a avaliação das 
propostas, a divulgação e a homologação dos resultados.
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Art. 17. A avaliação das propostas terá caráter eliminatório 
e classificatório.

§ 1º As propostas serão classificadas de acordo com os 
critérios de julgamento estabelecidos no edital.
§ 2º Será eliminada a organização da sociedade civil cuja 
proposta esteja em desacordo com os termos do edital ou 
que não contenha as seguintes informações:
I - a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo 
com a atividade ou o projeto proposto;
II - as ações a serem executadas, as metas a serem 
atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento 
das metas;
III - os prazos para a execução das ações e para o 
cumprimento das metas; e
IV - o valor global.

Seção IV
Da divulgação e da homologação de resultados

Art. 18. O órgão ou a entidade pública estadual divulgará 
o resultado preliminar do processo de seleção no seu sítio 
eletrônico oficial.

Art. 19. As organizações da sociedade civil poderão 
apresentar recurso contra o resultado preliminar, no prazo 
de cinco dias, contado da publicação da decisão, ao 
colegiado que a proferiu.

§ 1º Os recursos que não forem reconsiderados pelo 
colegiado no prazo de cinco dias, contados do recebimento, 
deverão ser encaminhados à autoridade competente para 
decisão final.
§ 2º Havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta 
reparação decorrente da execução, a autoridade recorrida 
ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido, 
dar efeito suspensivo ao recurso.
§ 3º Os recursos serão apresentados por meio da 
plataforma eletrônica, observado o disposto no art. 2º.
§ 4º No caso de seleção realizada por conselho gestor 
de fundo, a competência para decisão final do recurso 
poderá observar regulamento próprio do conselho.
§ 5º Não caberá novo recurso da decisão do recurso 
previsto neste artigo.

Art. 20. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso 
do prazo para interposição de recurso, o órgão ou a 
entidade pública estadual deverá homologar e divulgar, 
no seu sítio eletrônico oficial e na plataforma eletrônica, 
as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo 
do processo de seleção.

CAPÍTULO III
DA CELEBRAÇÃO DO INSTRUMENTO DE PARCERIA

Seção I
Do instrumento de parceria

Art. 21. O termo de fomento ou de colaboração ou o acordo 
de cooperação deverá conter as cláusulas essenciais 
previstas no art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014.

Art. 22. A cláusula de vigência de que trata o inciso VI 

do caput do art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014, deverá 
estabelecer prazo correspondente ao tempo necessário 
para a execução integral do objeto da parceria, passível 
de prorrogação, desde que o período total de vigência não 
exceda dez anos.
Parágrafo único. O período total de vigência poderá 
excepcionalmente ser superior ao limite previsto no 
caput quando houver decisão técnica fundamentada da 
administração pública estadual que, sem prejuízo de 
outros elementos, reconheça:
I - a excepcionalidade da situação fática; e
II - o interesse público no prazo maior da parceria.
Art. 23. Quando a execução da parceria resultar na 
produção de bem submetido ao regime jurídico relativo 
à propriedade intelectual, o termo ou acordo disporá, em 
cláusula específica, sobre sua titularidade e seu direito de 
uso, observado o interesse público e o disposto na Lei nº 
9.610, de 19 de fevereiro de 1998 , e na Lei nº 9.279, de 
14 de maio de 1996.
Parágrafo único. A cláusula de que trata este artigo deverá 
dispor sobre o tempo e o prazo da licença, as modalidades 
de utilização e a indicação quanto ao alcance da licença, 
se unicamente para o território nacional ou também para 
outros territórios.
Art. 24. A titularidade dos bens remanescentes de que 
trata o inciso X do caput do art. 42 da Lei nº 13.019, de 
2014, será da organização da sociedade civil, exceto 
se o instrumento de parceria celebrado dispuser que a 
titularidade será do órgão ou da entidade pública estadual.
§ 1º Para fins da exceção prevista no caput:
I - será considerada a necessidade de assegurar a 
continuidade do objeto pactuado, por meio da celebração 
de nova parceria ou pela execução direta do objeto pela 
administração pública estadual; e
II - a organização da sociedade civil disponibilizará, a 
partir da data da apresentação da prestação de contas 
final, os bens para a administração pública estadual, e 
esta deverá retirá-los no prazo de sessenta dias, após 
o qual a organização da sociedade civil não mais será 
responsável pelos bens.
§ 2º A cláusula de determinação da titularidade dos 
bens remanescentes para o órgão ou a entidade pública 
estadual formaliza a promessa de transferência da 
propriedade de que trata o art. 35, § 5º, da Lei nº 13.019, 
de 2014.
§ 3º Na hipótese em que a titularidade seja da 
organização da sociedade civil, a cláusula de definição da 
titularidade dos bens remanescentes poderá prever que 
a organização da sociedade civil possa realizar doação a 
terceiros, inclusive beneficiários da política pública objeto 
da parceria, desde que demonstrada a sua utilidade para 
a realização ou a continuidade de ações de interesse 
social.
§ 4º Na hipótese em que a titularidade seja da 
organização da sociedade civil e a prestação de contas 
final seja rejeitada, a titularidade dos bens remanescentes 
permanecerá da organização da sociedade civil, 
observados os seguintes procedimentos:
I - não será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem 
adquirido quando a motivação da rejeição não estiver 
relacionada ao seu uso ou aquisição; ou
II - o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido 
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deverá ser computado no cálculo do dano ao erário a 
ser ressarcido, quando a motivação da rejeição estiver 
relacionada ao seu uso ou aquisição.
§ 5º Na hipótese de dissolução da organização da 
sociedade civil durante a vigência da parceria:
I - os bens remanescentes serão retirados pela 
administração pública estadual no prazo de noventa dias, 
contado da data de notificação da dissolução, na hipótese 
em que a titularidade seja do órgão ou da entidade pública 
estadual; ou
II - o valor pelo qual os bens remanescentes foram 
adquiridos será computado no cálculo do valor a ser 
ressarcido, na hipótese em que a titularidade seja da 
organização da sociedade civil.
§ 6º Nas hipóteses em que as parcerias forem realizadas 
com organizações da sociedade civil certificadas como 
entidade beneficente de assistência social, a doação 
de que trata o § 3º poderá ser realizada para qualquer 
organização da sociedade civil, independentemente de 
certificação.
§ 7º Na hipótese de dissolução de organização da 
sociedade civil parceira certificada como entidade 
beneficente de assistência social, a destinação dos bens 
de sua titularidade observará o disposto no inciso VIII do 
caput do art. 3º da Lei Complementar nº 187, de 16 de 
dezembro de 2021.

Seção II
Da celebração

Art. 25. A celebração do termo de fomento ou do termo 
de colaboração depende da indicação expressa de prévia 
dotação orçamentária para execução da parceria.

Parágrafo único. A indicação dos créditos orçamentários 
e empenhos necessários à cobertura de cada parcela 
da despesa a ser transferida em exercício futuro deverá 
ser efetivada por meio de certidão de apostilamento do 
instrumento da parceria no exercício em que a despesa 
estiver consignada, nos termos do disposto no inciso II do 
§ 1º do art. 44.

Art. 26. Para a celebração da parceria, a administração 
pública estadual convocará a organização da sociedade 
civil selecionada para, no prazo de quinze dias, apresentar 
o seu plano de trabalho, que deverá conter, no mínimo, os 
seguintes elementos:

I - a descrição da realidade objeto da parceria, devendo 
ser demonstrado o nexo com a atividade ou o projeto e 
com as metas a serem atingidas;
II - a forma de execução das ações, indicando, quando 
cabível, as que demandarão atuação em rede;
III - a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a 
serem atingidas;
IV - a definição dos indicadores, documentos e outros 
meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento 
das metas;
V - a previsão de receitas e a estimativa de despesas a 
serem realizadas na execução das ações, incluindo os 
encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos 
custos indiretos necessários à execução do objeto;

VI - os valores a serem repassados mediante cronograma 
de desembolso; e
VII - as ações que demandarão pagamento em espécie, 
quando for o caso, na forma do art. 38.
§ 1º A previsão de receitas e a estimativa de despesas 
de que trata o inciso V do caput virá acompanhada da 
comprovação da compatibilidade dos custos apresentados 
com os preços praticados no mercado, exceto quanto 
a encargos sociais e trabalhistas, por meio de um dos 
seguintes elementos indicativos, sem prejuízo de outros:
I - contratação similar ou parceria da mesma natureza 
concluída nos últimos três anos ou em execução;
II - ata de registro de preços em vigência adotada por 
órgãos e entidades públicas da União, dos Estados, do 
Distrito estadual ou dos Municípios da região onde será 
executado o objeto da parceria ou da sede da organização;
III - tabela de preços de associações profissionais;
IV - tabela de preços referenciais da política pública setorial 
publicada pelo órgão ou pela entidade da administração 
pública municipal da localidade onde será executado o 
objeto da parceria ou da sede da organização;
V - pesquisa publicada em mídia especializada;
VI - sítio eletrônico especializado ou de domínio amplo, 
desde que acompanhado da data e da hora de acesso;
VII - Portal de Compras do Governo Estadual;
VIII - Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP;
IX - cotação com três fornecedores ou prestadores de 
serviço, que poderá ser realizada por item ou agrupamento 
de elementos de despesas;
X - pesquisa de remuneração para atividades similares na 
região de atuação da organização da sociedade civil; ou
XI - acordos e convenções coletivas de trabalho.
§ 2º A indicação das despesas no plano de trabalho poderá 
considerar estimativa de variação inflacionária quando 
o período de vigência da parceria for superior a doze 
meses, desde que haja previsão no edital e a indicação 
do índice adotado.
§ 3º O plano de trabalho de que trata o caput será 
elaborado em diálogo técnico com a administração pública 
estadual, por meio de reuniões e comunicações oficiais, 
observadas:
I - as exigências previstas no edital;
II - a concepção da proposta apresentada na fase de 
chamamento público; e
III - as necessidades da política pública setorial.
§ 4º A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à 
celebração da parceria.

Art. 27. Além da apresentação do plano de trabalho, a 
organização da sociedade civil selecionada, no prazo 
de que trata o caput do art. 26, deverá comprovar o 
cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do caput 
do art. 2º , nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos 
incisos II a VII do caput do art. 34 da Lei nº 13.019, de 
2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas 
vedações de que trata o art. 39 da referida Lei , que serão 
verificados por meio da apresentação dos seguintes 
documentos:

I - cópia do estatuto registrado e suas alterações, em 
conformidade com as exigências previstas no art. 33 da 
Lei nº 13.019, de 2014;
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II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico 
oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para 
demonstrar que a organização da sociedade civil existe 
há, no mínimo, dois anos com cadastro ativo;
III - comprovante de experiência prévia, com efetividade, na 
realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza 
semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica 
e operacional.
IV - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União e do Estado;
V - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - CRF/FGTS;
VI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
VII - Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos 
Tributários Estaduais;
VIII - Certidão Negativa da Dívida Ativa do Estado;
IX - Certidão de Adimplência ou Certidão Positiva com 
efeito de Negativa expedida pela Controladoria Geral do 
Estado - CGE/AP;
X - relação nominal atualizada dos dirigentes da 
organização da sociedade civil, conforme o estatuto, 
com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, 
número e órgão expedidor da carteira de identidade e 
número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF 
de cada um deles;
XI - cópia de documento que comprove que a organização 
da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado, 
como conta de consumo ou contrato de locação;
XII - declaração do representante legal da organização da 
sociedade civil com informação de que a organização e 
seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações 
previstas no art. 39 da Lei nº 13.019/2014, as quais 
deverão estar descritas no documento; e
XIII - declaração do representante legal da organização da 
sociedade civil sobre a existência de instalações e outras 
condições materiais da organização ou sobre a previsão 
de contratar ou adquirir com recursos da parceria;
XIV - Certidão de regularidade do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública ou credenciamento de funcionamento 
no caso de ente estrangeiro, conforme Portaria nº 362, de 
1º de março de 2016.
§ 1º A capacidade técnica e operacional da organização 
da sociedade civil independe da capacidade já instalada, 
admitida a contratação de profissionais, a aquisição de 
bens e equipamentos ou a realização de serviços de 
adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto 
da parceria.
§ 2º Quando a parceria decorrer de chamamento público, 
a comprovação da capacidade técnica e operacional 
poderá ser feita por meio de:
a) instrumentos de parceria, inclusive executados em 
rede, firmados com órgãos e entidades da administração 
pública, entes estrangeiros, entidades e organismos 
internacionais, empresas ou outras organizações da 
sociedade civil;
b) relatórios de atividades com comprovação das ações 
desenvolvidas;
c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de 
conhecimento realizadas pela organização da sociedade 
civil ou a respeito dela;
d) currículos profissionais de integrantes da organização 

da sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, 
associados, cooperados, empregados, entre outros;
e) declarações de experiência prévia e de capacidade 
técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos 
relacionados ao objeto da parceria ou de natureza 
semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições 
de ensino, redes, organizações da sociedade civil, 
movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, 
conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas, 
entes estrangeiros ou entidades ou organismos de 
cooperação internacional; ou
f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior 
pela organização da sociedade civil.
§ 3º Se a comprovação da capacidade técnica e 
operacional decorrer da celebração de parceria anterior 
com a Administração Pública, a verificação da efetividade 
da parceria será demonstrada por meio da apresentação 
do relatório técnico de que trata o § 1º do art. 59 da Lei 
13.019, de 31 de julho de 2014.
§ 4º Serão consideradas regulares, para fins de 
cumprimento do disposto dos incisos IV a IX do caput, as 
certidões positivas com efeito de negativas.
§ 5º A critério da organização da sociedade civil, os 
documentos previstos nos incisos IV e V do caput poderão 
ser substituídos pelo extrato emitido pelo Sistema de 
Informações sobre Requisitos Fiscais - CAUC, quando 
disponibilizados pela Secretaria do Tesouro Nacional do 
Ministério da Fazenda.
§ 6º As organizações da sociedade civil ficarão dispensadas 
de reapresentar as certidões de que tratam os incisos IV 
a VI do caput que estiverem vencidas no momento da 
análise, desde que estejam disponíveis eletronicamente.
§ 7º A organização da sociedade civil deverá manter 
seus dados cadastrais atualizados perante os órgãos 
e entidades com os quais celebre os instrumentos de 
parceria previstos neste Decreto.
Art. 28. Além dos documentos relacionados no art. 
27, a organização da sociedade civil, por meio de seu 
representante legal, deverá apresentar, no prazo de que 
trata o caput do art. 26, declaração de que:
I - não há, em seu quadro de dirigentes:
a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente 
de órgão ou entidade da administração pública estadual; e
b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das 
pessoas mencionadas na alínea “a” deste inciso;
II - não contratará, para prestação de serviços, servidor ou 
empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em 
comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade 
da administração pública estadual celebrante, ou seu 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as 
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 
orçamentárias; e
III - não serão remunerados, a qualquer título, com os 
recursos repassados:
a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente 
de órgão ou entidade da administração pública estadual;
b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que 
exerça cargo em comissão ou função de confiança, de 
órgão ou entidade da administração pública estadual 
celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em 
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linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 
ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na 
lei de diretrizes orçamentárias; e
c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes 
contra a administração pública ou contra o patrimônio 
público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine 
pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou 
ocultação de bens, direitos e valores.
§ 1º Para fins deste Decreto, entende-se por membro 
de Poder o titular de cargo estrutural à organização 
política do País que exerça atividade típica de governo, 
de forma remunerada, como Presidente da República, 
Governadores, Prefeitos, e seus respectivos vices, 
Ministros de Estado, Secretários Estaduais e Municipais, 
Senadores, Deputados Federais, Deputados Estaduais, 
Vereadores, membros do Poder Judiciário e membros do 
Ministério Público.
§ 2º Para fins deste Decreto, não são considerados 
membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos 
e de políticas públicas.

Art. 29. Caso se verifique irregularidade formal nos 
documentos apresentados nos termos dos art. 27 e art. 
28 ou quando as certidões referidas nos incisos IV a VI 
do caput do art. 27 estiverem com prazo de vigência 
expirado e novas certidões não estiverem disponíveis 
eletronicamente, a organização da sociedade civil será 
notificada para, no prazo de quinze dias, regularizar a 
documentação, sob pena de não celebração da parceria.

Art. 30. No momento da verificação do cumprimento dos 
requisitos para a celebração de parcerias, a administração 
pública estadual deverá consultar o Sistema de 
Informações sobre Requisitos Fiscais (CAUC) para 
verificar se há informação sobre ocorrência impeditiva à 
referida celebração.

§ 1º Para fins de apuração do constante no inciso IV do 
caput do art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, o gestor da 
parceria verificará a existência de contas rejeitadas em 
âmbito federal, estadual e municipal, cujas informações 
preponderarão sobre aquelas constantes no documento a 
que se refere o inciso XII do art. 27.
§ 2º A plataforma eletrônica a ser utilizada pelo Estado 
disponibilizará funcionalidade para que os Municípios, 
inclusive o Tribunal de Contas do Estado, informem acerca 
da rejeição de contas de parcerias por eles firmadas com 
organizações da sociedade civil.

Art. 31. O parecer de órgão técnico deverá se pronunciar 
a respeito dos itens enumerados no inciso V do caput do 
art. 35 da Lei nº 13.019, de 2014.

Parágrafo único. Para fins do disposto na alínea “c” do 
inciso V do caput do art. 35 da Lei nº 13.019, de 2014, 
o parecer analisará a compatibilidade entre os valores 
apresentados no plano de trabalho, conforme disposto no 
§ 1º do art. 24, e o valor de referência ou teto indicado no 
edital, conforme disposto no § 8º do art. 8º deste Decreto.

Art. 32. O parecer jurídico relativo às parcerias firmadas 
no âmbito da administração pública estadual será 

obrigatoriamente emitido pela Procuradoria-Geral do 
Estado - PGE.

Art. 33. Os termos de fomento e de colaboração serão 
firmados pelo Secretário de Estado ou pelo dirigente 
máximo da entidade da administração pública estadual, 
permitida a delegação, vedada a subdelegação.

CAPÍTULO IV
DA EXECUÇÃO DA PARCERIA

Seção I
Da liberação e da contabilização dos recursos

Art. 34. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma 
de desembolso que guardará consonância com as metas 
da parceria.

§ 1º Os recursos serão depositados em conta corrente 
específica, isenta de tarifa bancária, em instituição 
financeira pública, que poderá atuar como mandatária 
do órgão ou da entidade pública na execução e no 
monitoramento dos termos de fomento ou de colaboração.
§ 2º Os recursos serão aplicados em caderneta de 
poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo 
ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da 
dívida pública, mediante avaliação do investimento mais 
vantajoso, enquanto não empregados na sua finalidade.

Art. 35. As liberações de parcelas serão retidas nas 
hipóteses previstas no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014.
§ 1º A verificação das hipóteses de retenção previstas no 
art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, ocorrerá por meio de 
ações de monitoramento e avaliação, incluindo:

I - a verificação da existência de denúncias aceitas;
II - a análise das prestações de contas anuais;
III - as medidas adotadas para atender a eventuais 
recomendações existentes dos órgãos de controle interno 
e externo; e
IV - a consulta aos cadastros e sistemas estaduais que 
permitam aferir a regularidade da parceria.
§ 2º O atraso injustificado no cumprimento de metas 
pactuadas no plano de trabalho configura inadimplemento 
de obrigação estabelecida no termo de fomento ou de 
colaboração, conforme disposto no inciso II do caput do 
art. 48 da Lei nº13.019, de 2014.

Art. 36. Os recursos da parceria geridos pelas organizações 
da sociedade civil, inclusive pelas executantes não 
celebrantes na atuação em rede, estão vinculados ao 
plano de trabalho e não caracterizam receita própria 
e nem pagamento por prestação de serviços e devem 
ser alocados nos seus registros contábeis conforme as 
Normas Brasileiras de Contabilidade.

Seção II
Das compras e contratações e da realização de 

despesas e pagamentos

Art. 37. As compras e contratações de bens e serviços pela 
organização da sociedade civil com recursos transferidos 
pela administração pública estadual adotarão métodos 
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usualmente utilizados pelo setor privado.

§ 1º A execução das despesas relacionadas à parceria 
observará, nos termos de que trata o art. 45 da Lei nº 
13.019, de 2014:
I - a responsabilidade exclusiva da organização da 
sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e 
financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que disser 
respeito às despesas de custeio, de investimento e de 
pessoal; e
II - a responsabilidade exclusiva da organização 
da sociedade civil pelo pagamento dos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e das 
taxas de importação, de câmbio, aduaneiras e similares, 
relacionados à execução do objeto previsto no termo 
de fomento ou de colaboração, o que não implica 
responsabilidade solidária ou subsidiária da administração 
pública estadual quanto à inadimplência da organização 
da sociedade civil em relação ao referido pagamento, aos 
ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos 
decorrentes de restrição à sua execução.
§ 2º A organização da sociedade civil deverá verificar a 
compatibilidade entre o valor previsto para realização da 
despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo 
da compra ou contratação.
§ 3º Se o valor efetivo da compra ou da contratação for 
superior ao previsto no plano de trabalho, a organização 
da sociedade civil deverá assegurar a compatibilidade do 
valor efetivo com os novos preços praticados no mercado, 
inclusive para fins de elaboração do relatório de que trata 
o art. 59 da Lei nº 13.019, de 2014, quando for o caso.
§ 4º Será facultada às organizações da sociedade civil 
a utilização do portal de compras disponibilizado pela 
administração pública estadual.

Art. 38. As organizações da sociedade civil deverão 
obter de seus fornecedores e prestadores de serviços 
notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, 
nome e número de inscrição no CNPJ da organização 
da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor 
ou prestador de serviço, para fins de comprovação das 
despesas.

§ 1º A organização da sociedade civil deverá efetuar os 
pagamentos das despesas na plataforma eletrônica, 
mediante a inserção de notas, comprovantes fiscais ou 
recibos referentes às despesas.
§ 2º As organizações da sociedade civil deverão manter 
a guarda dos documentos originais referidos no caput, 
conforme o disposto no art. 60.

Art. 39. Os pagamentos deverão ser realizados mediante 
transferência eletrônica sujeita à identificação do 
beneficiário final na plataforma eletrônica.

§ 1º A movimentação financeira na conta corrente 
específica do instrumento ocorrerá na plataforma 
eletrônica, por meio da funcionalidade “Ordem de 
Pagamento de Parceria - OPP” ou por outros meios de 
pagamento disponibilizados na referida plataforma.
§ 2º O crédito de valores poderá ser realizado em 
conta corrente de titularidade da própria organização 

da sociedade civil, mediante justificativa, nas seguintes 
hipóteses:
I - questões operacionais que impeçam o pagamento 
por meio da emissão de OPP ou por outros meios de 
pagamento disponíveis na plataforma eletrônica;
II - ressarcimento à organização da sociedade civil por 
pagamentos realizados às próprias custas, decorrentes 
de atrasos na liberação dos recursos pela administração 
pública estadual; ou
III - ressarcimento de despesas sujeitas a rateio, 
proporcionalmente à parceria, relativas aos custos 
operacionais e administrativos pagos com recursos 
próprios da organização da sociedade civil.
§ 3º O termo de fomento ou o termo de colaboração poderá 
admitir a dispensa da exigência do disposto no caput e 
possibilitar a realização de pagamentos em espécie, 
após saque à conta bancária específica da parceria, na 
hipótese de impossibilidade de pagamento por meio de 
transferência eletrônica, devidamente justificada pela 
organização da sociedade civil no plano de trabalho.
§ 4º Para fins do disposto no § 3º, a impossibilidade de 
pagamento por meio de transferência eletrônica poderá 
estar relacionada, dentre outros motivos, com:
I - o objeto da parceria;
II - a região onde se desenvolverão as ações da parceria; 
ou
III - a natureza dos serviços a serem prestados na 
execução da parceria.
§ 5º Considerado o período de vigência total da parceria, 
os pagamentos em espécie estarão restritos ao limite 
individual de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por beneficiário, 
ressalvada disposição específica na forma prevista no § 
6º.
§ 6º Ato do Secretário de Estado ou do dirigente máximo 
da entidade da administração pública estadual disporá 
sobre os critérios e os limites para a autorização do 
pagamento em espécie.
§ 7º Os pagamentos realizados na forma prevista nos § 
2º, § 3º e § 4º não dispensam o registro do beneficiário 
final da despesa na plataforma eletrônica.

Art. 40. As organizações da sociedade civil poderão 
realizar quaisquer despesas necessárias à execução do 
objeto previstas no plano de trabalho, incluídos:

I - a aquisição de bens permanentes, essenciais à 
concepção do objeto;
II - os serviços comuns de engenharia para adequação 
de espaço físico, desde que necessários à instalação dos 
equipamentos e dos materiais essenciais à execução do 
objeto;
III - a aquisição de soluções e ferramentas de tecnologia 
da informação e da comunicação, incluídos equipamentos 
periféricos, ferramentas e soluções de apoio à tecnologia, 
e os serviços de implantação ou de manutenção 
periódica, necessários para o funcionamento das referidas 
aquisições;
IV - os custos indiretos de que trata o inciso III do caput 
do art. 46 da Lei nº 13.019, de 2014, como despesas 
com internet, transporte, combustível, aluguel, telefone, 
consumo de água, energia e gás, obtenção de licenças e 
despesas de cartório, remuneração de serviços contábeis, 
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assessoria jurídica, assessoria de comunicação e serviços 
gráficos; e
V - o custo para a elaboração de proposta apresentada no 
âmbito do chamamento público, no montante de até cinco 
por cento do valor global do instrumento, limitado a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais).
§ 1º As multas, os juros ou as correções monetárias 
referentes a pagamentos ou a recolhimentos realizados 
fora dos prazos pela organização da sociedade civil 
poderão ser pagos com recursos da parceria, desde que 
decorrentes de atraso da administração pública estadual 
na liberação de parcelas de recursos financeiros.
§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, poderá haver:
I - a redução proporcional de metas, formalizada nos 
termos do disposto no inciso II do caput do art. 43;
II - a utilização dos rendimentos de aplicações financeiras, 
formalizada nos termos do disposto no inciso II do caput 
do art. 43; ou
III - o aumento do valor global da parceria, formalizado 
nos termos do disposto no inciso I do caput do art. 43.
§ 3º As organizações da sociedade civil deverão ser 
restituídas pelos pagamentos realizados às suas próprias 
custas, desde que decorrentes de atraso da administração 
pública estadual na liberação de parcelas de recursos 
financeiros.
§ 4º É vedado o pagamento de despesa cujo fato gerador 
tenha ocorrido em data anterior à vigência estabelecida 
pelo termo de fomento ou pelo termo de colaboração, 
exceto na hipótese prevista no inciso V do caput deste 
artigo.

Art. 41. A organização da sociedade civil somente poderá 
pagar despesa em data posterior ao término da execução 
do termo de fomento ou de colaboração quando o fato 
gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência.

Art. 42. Para os fins deste Decreto, considera-se equipe 
de trabalho o pessoal necessário à execução do objeto 
da parceria, que poderá incluir pessoas pertencentes ao 
quadro da organização da sociedade civil ou que vierem 
a ser contratadas, inclusive os dirigentes, desde que 
exerçam ação prevista no plano de trabalho aprovado, 
nos termos da legislação cível e trabalhista.

Parágrafo único. É vedado à administração pública 
estadual praticar atos de ingerência na seleção e na 
contratação de pessoal pela organização da sociedade 
civil ou que direcionem o recrutamento de pessoas para 
trabalhar ou prestar serviços na referida organização.

Art. 43. Poderão ser pagas com recursos vinculados à 
parceria as despesas com remuneração da equipe de 
trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da 
sociedade civil, durante a vigência da parceria, podendo 
contemplar as despesas com pagamentos de impostos, 
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários 
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos 
sociais e trabalhistas, desde que tais valores:
I - estejam previstos no plano de trabalho e sejam 
proporcionais ao tempo efetivamente dedicado à parceria; 
e

II - sejam compatíveis com o valor de mercado na região 
correspondente a sua área de atuação e observem os 
acordos e as convenções coletivas de trabalho e, em seu 
valor bruto e individual, o teto da remuneração do Poder 
Executivo estadual.
§ 1º Nos casos em que a remuneração for paga 
proporcionalmente com recursos da parceria, a 
organização da sociedade civil deverá informar à 
Administração Pública ou inserir na plataforma eletrônica, 
quando houver, a memória de cálculo do rateio da despesa 
para fins de prestação de contas, nos termos do disposto 
no § 2º do art. 58 deste Decreto, vedada a duplicidade ou 
a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma 
mesma parcela da despesa.
§ 2º Poderão ser pagas diárias referentes a deslocamento, 
hospedagem e alimentação, nos casos em que a execução 
do objeto da parceria assim o exigir, para a equipe de 
trabalho e para os prestadores de serviço voluntário, nos 
termos da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998.
§ 3º O pagamento das verbas rescisórias de que trata o 
caput deste artigo, ainda que após o término da execução 
da parceria, será proporcional ao período de atuação do 
profissional na execução das metas previstas no plano de 
trabalho.
§ 4º A organização da sociedade civil poderá manter retido 
ou provisionado o valor referente às verbas rescisórias 
de que trata o caput, na hipótese de o vínculo trabalhista 
perdurar após a prestação de contas final.
§ 5º A organização da sociedade civil deverá dar ampla 
transparência, inclusive na plataforma eletrônica, aos 
valores pagos, de maneira individualizada, a título de 
remuneração de sua equipe de trabalho vinculada 
à execução do objeto e com recursos da parceria, 
juntamente à divulgação dos cargos e valores, na forma 
do art. 80.

Seção III
Das alterações na parceria

Art. 44. O órgão ou a entidade da administração pública 
estadual poderá autorizar ou propor a alteração do termo 
de fomento ou de colaboração ou do plano de trabalho, 
após, respectivamente, solicitação fundamentada da 
organização da sociedade civil ou sua anuência, desde 
que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma:
I - por termo aditivo à parceria para:

a) ampliação de até cinquenta por cento do valor global;
b) redução do valor global, sem limitação de montante;
c) prorrogação da vigência, observados os limites do art. 
22; ou
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou
II - por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses 
de alteração, tais como:
a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras 
ou de saldos porventura existentes antes do término da 
execução da parceria;
b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de 
trabalho; ou
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor 
global.
§ 1º Sem prejuízo das alterações previstas no caput, a 
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parceria deverá ser alterada por certidão de apostilamento, 
independentemente de anuência da organização da 
sociedade civil, para:
I - prorrogação da vigência, antes de seu término, quando 
o órgão ou a entidade da administração pública estadual 
tiver dado causa ao atraso na liberação de recursos 
financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato 
período do atraso verificado; ou
II - indicação dos créditos orçamentários de exercícios 
futuros.
§ 2º O órgão ou a entidade pública deverá se manifestar 
sobre a solicitação de que trata o caput no prazo de trinta 
dias, contado da data de sua apresentação, ficando o 
prazo suspenso quando forem solicitados esclarecimentos 
à organização da sociedade civil.
§ 3º No caso de término da execução da parceria antes 
da manifestação sobre a solicitação de alteração da 
destinação dos bens remanescentes, a custódia dos bens 
permanecerá sob a responsabilidade da organização da 
sociedade civil até a decisão do pedido.
§ 4º Fica dispensada a autorização prévia nas hipóteses 
de alteração do plano de trabalho para o remanejamento 
de recursos de que trata a alínea “c” do inciso II do caput 
em percentual de até dez por cento do valor global da 
parceria.
§ 5º Para fins do disposto no § 4º, caberá à organização 
da sociedade civil encaminhar comunicação posterior 
à administração pública estadual para a realização de 
apostilamento.

Art. 45. A manifestação jurídica da Procuradoria-Geral do 
Estado, de seus órgãos vinculados ou do órgão jurídico da 
entidade da administração pública estadual é dispensada 
nas hipóteses previstas nos incisos I, alínea “c”, e II e no 
§ 1º do caput do art. 44 deste Decreto, sem prejuízo de 
consulta sobre dúvida jurídica específica apresentada 
pelo gestor da parceria ou por outra autoridade que se 
manifeste no processo.

CAPÍTULO V
DA ATUAÇÃO EM REDE

Art. 46. A execução das parcerias pode se dar por atuação 
em rede de duas ou mais organizações da sociedade 
civil, a ser formalizada mediante assinatura de termo de 
atuação em rede.

§ 1º A atuação em rede pode se efetivar pela realização 
de ações coincidentes, quando há identidade de 
intervenções, ou de ações diferentes e complementares 
à execução do objeto da parceria.
§ 2º A rede deve ser composta por:
I - uma organização da sociedade civil celebrante da 
parceria com a administração pública estadual, que ficará 
responsável pela rede e atuará como sua supervisora, 
mobilizadora e orientadora, podendo participar diretamente 
ou não da execução do objeto; e
II - uma ou mais organizações da sociedade civil 
executantes e não celebrantes da parceria com a 
administração pública estadual, que deverão executar 
ações relacionadas ao objeto da parceria definidas em 
comum acordo com a organização da sociedade civil 

celebrante.
§ 3º A atuação em rede não caracteriza subcontratação 
de serviços e nem descaracteriza a capacidade técnica e 
operacional da organização da sociedade civil celebrante.

Art. 47. A atuação em rede será formalizada entre a 
organização da sociedade civil celebrante e cada uma 
das organizações da sociedade civil executantes e não 
celebrantes por meio de termo de atuação em rede.

§ 1º O termo de atuação em rede especificará direitos 
e obrigações recíprocas e estabelecerá, no mínimo, as 
ações, as metas e os prazos que serão desenvolvidos 
pela organização da sociedade civil executante e não 
celebrante e, quando for o caso, o valor a ser repassado 
pela organização da sociedade civil celebrante.
§ 2º A organização da sociedade civil celebrante deverá 
comunicar à administração pública estadual a assinatura 
do termo de atuação em rede no prazo de até trinta dias, 
contado da data de sua assinatura.
§ 3º Na hipótese de o termo de atuação em rede ser 
rescindido, a organização da sociedade civil celebrante 
deverá comunicar o fato à administração pública estadual 
no prazo de quinze dias, contado da data da rescisão.
§ 4º A organização da sociedade civil celebrante deverá 
assegurar, no momento da celebração do termo de atuação 
em rede, a regularidade jurídica e fiscal da organização 
da sociedade civil executante e não celebrante, que 
será verificada por meio da apresentação dos seguintes 
documentos:
I - comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio 
eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil;
II - cópia do estatuto e eventuais alterações registradas;
III - certidões previstas nos incisos IV ao IX do caput do 
art. 27; e
§ 5º Fica vedada a participação em rede de organização 
da sociedade civil executante e não celebrante que 
tenha mantido relação jurídica com, no mínimo, um dos 
integrantes da comissão de seleção responsável pelo 
chamamento público que resultou na celebração da 
parceria.

Art. 48. A organização da sociedade civil celebrante 
deverá comprovar à administração pública estadual 
o cumprimento dos requisitos previstos no art. 35-A da 
Lei nº 13.019, de 2014, a serem verificados por meio da 
apresentação dos seguintes documentos:

I - comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio 
eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, para demonstrar que a organização da sociedade 
civil celebrante existe há, no mínimo, cinco anos com 
cadastro ativo; e
II - comprovantes de capacidade técnica e operacional 
para supervisionar e orientar a rede, sendo admitidos:
a) declarações de organizações da sociedade civil que 
componham a rede de que a celebrante participe ou tenha 
participado;
b) cartas de princípios, registros de reuniões ou eventos e 
outros documentos públicos de redes de que a celebrante 
participe ou tenha participado; ou
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c) relatórios de atividades com comprovação das ações 
desenvolvidas em rede de que a celebrante participe ou 
tenha participado.

Parágrafo único. A administração pública estadual 
verificará se a organização da sociedade civil celebrante 
cumpre os requisitos previstos no caput no momento da 
celebração da parceria.

Art. 49. A organização da sociedade civil celebrante da 
parceria é responsável pelos atos realizados pela rede.

§ 1º Para fins do disposto no caput, os direitos e as 
obrigações da organização da sociedade civil celebrante 
perante a administração pública estadual não poderão ser 
sub-rogados à organização da sociedade civil executante 
e não celebrante.
§ 2º Na hipótese de irregularidade ou desvio de finalidade 
na aplicação dos recursos da parceria, as organizações 
da sociedade civil executantes e não celebrantes 
responderão subsidiariamente até o limite do valor dos 
recursos recebidos ou pelo valor devido em razão de 
danos ao erário.
§ 3º A administração pública estadual avaliará e monitorará 
a organização da sociedade civil celebrante, que prestará 
informações sobre prazos, metas e ações executadas 
pelas organizações da sociedade civil executantes e não 
celebrantes.
§ 4º As organizações da sociedade civil executantes 
e não celebrantes deverão apresentar informações 
sobre a execução das ações, dos prazos e das metas 
e documentos e comprovantes de despesas, inclusive 
com o pessoal contratado, necessários à prestação de 
contas pela organização da sociedade civil celebrante da 
parceria, conforme descrito no termo de atuação em rede 
e no inciso I do parágrafo único do art. 35-A da Lei nº 
13.019, de 2014 .
§ 5º O ressarcimento ao erário realizado pela organização 
da sociedade civil celebrante não afasta o seu direito 
de regresso contra as organizações da sociedade civil 
executantes e não celebrantes.

CAPÍTULO VI
DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO

Seção I
Da comissão de monitoramento e avaliação

Art. 50. A comissão de monitoramento e avaliação é a 
instância administrativa colegiada responsável pelo 
monitoramento do conjunto de parcerias, pela proposta 
de aprimoramento dos procedimentos, pela padronização 
de objetos, custos e indicadores e pela produção de 
entendimentos voltados à priorização do controle de 
resultados, sendo de sua competência a avaliação e a 
homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e 
avaliação.

§ 1º O órgão ou a entidade pública estadual designará, 
em ato específico, os integrantes da comissão de 
monitoramento e avaliação, a ser constituída por pelo 
menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego 
permanente do quadro de pessoal da administração 
pública estadual.

§ 2º A comissão de monitoramento e avaliação poderá 
solicitar assessoramento técnico de especialista que 
não seja membro desse colegiado para subsidiar seus 
trabalhos.
§ 3º O órgão ou a entidade pública estadual poderá 
estabelecer uma ou mais comissões de monitoramento e 
avaliação, observado o princípio da eficiência.
§ 4º A comissão de monitoramento e avaliação se reunirá 
periodicamente a fim de avaliar a execução das parcerias 
por meio da análise das ações previstas na Seção II deste 
Capítulo.
§ 5º O monitoramento e a avaliação da parceria 
executada com recursos de fundo específico poderão ser 
realizados por comissão de monitoramento e avaliação a 
ser constituída pelo respectivo conselho gestor, conforme 
legislação específica, respeitadas as exigências da Lei nº 
13.019, de 2014, e deste Decreto.

Art. 51. O membro da comissão de monitoramento e 
avaliação deverá se declarar impedido de participar 
do monitoramento e da avaliação da parceria quando 
verificar que:
I - tenha participado, nos últimos cinco anos, como 
associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou 
empregado da organização da sociedade civil;
II - sua atuação no monitoramento e na avaliação configure 
conflito de interesse, nos termos da Lei nº 12.813, de 2013 
; ou
III - seu cônjuge, seu companheiro ou qualquer parente seu 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
participa ou tenha participado, nos últimos cinco anos, 
como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou 
empregado da organização da sociedade civil monitorada.

Seção II
Das ações e dos procedimentos

Art. 52. As ações de monitoramento e avaliação terão 
caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão 
adequada e regular das parcerias, e devem ser registradas 
na plataforma eletrônica.

§ 1º As ações de que trata o caput contemplarão a 
análise das informações acerca do processamento da 
parceria constantes da plataforma eletrônica, incluída a 
possibilidade de consulta às movimentações da conta 
bancária específica da parceria, além da verificação, 
análise e manifestação sobre eventuais denúncias 
existentes relacionadas à parceria.
§ 2º O termo de fomento ou de colaboração deverá 
prever procedimentos de monitoramento e avaliação da 
execução de seu objeto a serem realizados pelo órgão 
ou pela entidade da administração pública estadual e, no 
que couber, pelas instâncias de controle social da política.
§ 3º As ações de monitoramento e avaliação poderão 
utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do 
alcance de resultados, incluídas as redes sociais na 
internet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia 
da informação.

Art. 53. O relatório técnico de monitoramento e avaliação 
será produzido na forma prevista do art. 59 da Lei nº 
13.019, de 2014.
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§ 1º Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e 
avaliação evidenciar irregularidade ou inexecução parcial 
do objeto, o gestor da parceria notificará a organização da 
sociedade civil para, no prazo de trinta dias:
I - sanar a irregularidade;
II - cumprir a obrigação; ou
III - apresentar justificativa para impossibilidade de 
saneamento da irregularidade ou do cumprimento da 
obrigação.
§ 2º O gestor avaliará o cumprimento do disposto no § 
1º e atualizará o relatório técnico de monitoramento e 
avaliação, conforme for o caso.
§ 3º Na hipótese prevista no § 2º, se persistir irregularidade 
ou inexecução parcial do objeto, o relatório técnico de 
monitoramento e avaliação:
I - caso conclua pela continuidade da parceria, deverá 
determinar:
a) a devolução dos recursos financeiros relacionados à 
irregularidade ou à inexecução apurada ou à prestação de 
contas não apresentada;
b) a retenção das parcelas dos recursos, nos termos do 
disposto no art. 35; ou
c) a realização de nova atividade para fins de alcance de 
metas; ou
II - caso conclua pela rescisão unilateral da parceria, 
deverá determinar:
a) a devolução dos valores repassados relacionados à 
irregularidade ou à inexecução apurada ou à prestação 
de contas não apresentada; e
b) a instauração de tomada de contas especial, se não 
houver a devolução de que trata a alínea “a” no prazo 
determinado.
§ 4º O relatório técnico de monitoramento e avaliação 
será submetido à comissão de monitoramento e avaliação 
designada na forma do art. 50, que o homologará, no 
prazo de quarenta e cinco dias, contado da data de seu 
recebimento.
§ 5º O gestor da parceria deverá adotar as providências 
constantes do relatório técnico de monitoramento e 
avaliação homologado pela comissão de monitoramento 
e avaliação.
§ 6º As sanções previstas no Capítulo VIII poderão ser 
aplicadas independentemente das providências adotadas 
nos termos do disposto no § 5º.

Art. 54. O órgão ou a entidade da administração pública 
estadual deverá realizar visita técnica in loco para 
subsidiar o monitoramento da parceria, nas hipóteses em 
que esta for essencial para verificação do cumprimento do 
objeto da parceria e do alcance das metas.

§ 1º O órgão ou a entidade pública estadual deverá 
notificar previamente a organização da sociedade civil, no 
prazo mínimo de três dias úteis anteriores à realização da 
visita técnica in loco.
§ 2º Sempre que houver visita técnica in loco, o resultado 
será circunstanciado em relatório de visita técnica in loco, 
que será registrado na plataforma eletrônica e enviado 
à organização da sociedade civil para conhecimento, 
esclarecimentos e providências e poderá ensejar a 
revisão do relatório, a critério do órgão ou da entidade da 
administração pública estadual.

§ 3º A visita técnica in loco não se confunde com as ações 
de fiscalização e auditoria realizadas pelo órgão ou pela 
entidade da administração pública estadual, pelos órgãos 
de controle interno e pelo Tribunal de Contas do Estado.

Art. 55. Nas parcerias com vigência superior a um ano, 
o órgão ou a entidade pública estadual realizará, sempre 
que possível, pesquisa de satisfação.

§ 1º A pesquisa de satisfação terá por base critérios 
objetivos de apuração da satisfação dos beneficiários e 
de apuração da possibilidade de melhorias das ações 
desenvolvidas pela organização da sociedade civil, 
visando a contribuir com o cumprimento dos objetivos 
pactuados e com a reorientação e o ajuste das metas e 
das ações definidas.
§ 2º A pesquisa de satisfação poderá ser realizada 
diretamente pela administração pública estadual, com 
metodologia presencial ou à distância, com apoio de 
terceiros, por delegação de competência ou por meio de 
parcerias com órgãos ou entidades aptas a auxiliar na 
realização da pesquisa.
§ 3º Na hipótese de realização da pesquisa de satisfação, 
a organização da sociedade civil poderá opinar sobre o 
conteúdo do questionário que será aplicado.
§ 4º Sempre que houver pesquisa de satisfação, a 
sistematização será circunstanciada em documento 
que será enviado à organização da sociedade civil para 
conhecimento, esclarecimentos e eventuais providências.

CAPÍTULO VII
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção I
Disposições gerais

Art. 56. A prestação de contas terá o objetivo de demonstrar 
e verificar resultados e deverá conter elementos que 
permitam avaliar a execução do objeto e o alcance das 
metas.

Parágrafo único. Na hipótese de atuação em rede, caberá 
à organização da sociedade civil celebrante apresentar 
a prestação de contas, inclusive no que se refere às 
ações executadas pelas organizações da sociedade civil 
executantes e não celebrantes.

Art. 57. Para fins de prestação de contas, a organização 
da sociedade civil deverá apresentar relatório de execução 
do objeto, na plataforma eletrônica, em conformidade com 
o art. 2º, que conterá:

I - a demonstração do alcance das metas referentes ao 
período de que trata a prestação de contas ou a justificativa 
para o não atingimento conforme o disposto no § 4º;
II - a descrição das ações desenvolvidas para o 
cumprimento do objeto;
III - os documentos de comprovação do cumprimento do 
objeto, como lista de presença, fotos, vídeos, entre outros; 
e
IV - os documentos de comprovação do cumprimento da 
contrapartida, quando houver.
§ 1º O relatório de que trata o caput deverá, ainda, fornecer 
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elementos para avaliação:
I - dos impactos econômicos ou sociais das ações 
desenvolvidas;
II - do grau de satisfação do público-alvo; e
III - da possibilidade de sustentabilidade das ações após 
a conclusão do objeto.
§ 2º As informações de que trata o § 1º serão fornecidas 
por meio da apresentação de documentos e por outros 
meios previstos no plano de trabalho, conforme definido 
no inciso IV do caput do art. 26.
§ 3º O órgão ou a entidade da administração pública 
estadual dispensará a observância ao disposto no § 1º 
quando a exigência for desproporcional à complexidade 
da parceria ou ao interesse público, justificadamente, 
de ofício ou mediante solicitação da organização da 
sociedade civil.
§ 4º A organização da sociedade civil deverá apresentar 
justificativa na hipótese de não cumprimento do alcance 
das metas.
§ 5º Nas hipóteses em que não tiver sido realizada pesquisa 
de satisfação, a organização da sociedade civil deverá 
apresentar declaração de entidade pública ou privada local, 
manifestação do conselho setorial ou outro documento que 
exponha o grau de satisfação do público-alvo.

Art. 58. A administração pública estadual extrairá relatório 
de execução financeira da plataforma eletrônica, nas 
hipóteses de descumprimento injustificado do alcance 
das metas ou quando houver indício de ato irregular.

§ 1º O relatório de execução financeira deverá conter:
I - a relação das receitas e despesas realizadas, inclusive 
rendimentos financeiros, que possibilitem a comprovação 
da observância do plano de trabalho;
II - o comprovante da devolução do saldo remanescente 
da conta bancária específica, quando houver;
III - o extrato da conta bancária específica;
IV - a memória de cálculo do rateio das despesas, quando 
for o caso;
V - a relação de bens adquiridos, produzidos ou 
transformados, quando houver; e
VI - cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais 
ou recibos, inclusive holerites, com a data do documento, 
o valor, os dados da organização da sociedade civil e do 
fornecedor e a indicação do produto ou serviço.
§ 2º A memória de cálculo a que se refere o inciso IV do § 
1º, a ser apresentada pela organização da sociedade civil, 
deverá conter a indicação do valor integral da despesa e o 
detalhamento da divisão de custos, especificando a fonte 
de custeio de cada fração, com a identificação do número 
e do órgão ou entidade da parceria, vedada a duplicidade 
ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de 
uma mesma parcela da despesa.
§ 3º A análise dos dados financeiros de que trata o § 2º 
do art. 64 da Lei nº 13.019, de 2014, será realizada nas 
hipóteses de que trata este artigo.

Art. 59. A análise do relatório de execução financeira de 
que trata o art. 58 será feita pela administração pública 
estadual e contemplará:

I - o exame da conformidade das despesas, realizado 

pela verificação das despesas previstas e das despesas 
efetivamente realizadas, por item ou agrupamento de 
itens, conforme aprovado no plano de trabalho, observado 
o disposto no § 3º do art. 37; e
II - a verificação da conciliação bancária, por meio da 
aferição da correlação entre as despesas constantes na 
relação de pagamentos e os débitos efetuados na conta 
corrente específica da parceria.

Art. 60. As organizações da sociedade civil deverão 
manter a guarda dos documentos originais relativos à 
execução das parcerias pelo prazo de dez anos, contado 
do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação 
de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da 
prestação de contas.

Seção II
Prestação de contas anual

Art. 61. Nas parcerias com vigência superior a um ano, 
a organização da sociedade civil deverá apresentar 
prestação de contas anual para fins de monitoramento do 
cumprimento das metas previstas no plano de trabalho.

§ 1º A prestação de contas anual deverá ser apresentada 
no prazo de até trinta dias após o fim de cada exercício, 
conforme estabelecido no instrumento da parceria.
§ 2º Para fins do disposto no § 1º, considera-se exercício cada 
período de doze meses de duração da parceria, contado da 
primeira liberação de recursos para sua execução.
§ 3º A prestação de contas anual consistirá na apresentação 
do Relatório Parcial de Execução do Objeto na plataforma 
eletrônica, que deverá observar o disposto no art. 57.
§ 4º Na hipótese de omissão no dever de prestação 
de contas anual, o gestor da parceria notificará a 
organização da sociedade civil para, no prazo de quinze 
dias, apresentar a prestação de contas.
§ 5º Se persistir a omissão de que trata o § 4º, aplica-se 
o disposto no § 2º do art. 70 da Lei nº 13.019, de 2014 .

Seção III
Da prestação de contas final

Art. 62. As organizações da sociedade civil deverão 
apresentar a prestação de contas final por meio de 
Relatório Final de Execução do Objeto, que deverá conter 
os elementos previstos no art. 57, o comprovante de 
devolução de eventual saldo remanescente de que trata o 
art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014, e a previsão de reserva 
de recursos para pagamento das verbas rescisórias de 
que trata o § 3º do art. 43 deste Decreto.

Parágrafo único. Fica dispensada a apresentação dos 
documentos de que tratam os incisos III e IV do caput do 
art. 57 quando já constarem da plataforma eletrônica.

Art. 63. A análise da prestação de contas final pela 
administração pública estadual será formalizada por meio 
de parecer técnico conclusivo, a ser inserido na plataforma 
eletrônica, que deverá verificar o cumprimento do objeto 
e o alcance das metas previstas no plano de trabalho e 
considerará:
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I - o Relatório Final de Execução do Objeto;
II - os Relatórios Parciais de Execução do Objeto, para 
parcerias com duração superior a um ano;
III - relatório de visita técnica in loco, quando houver; e
IV - relatório técnico de monitoramento e avaliação, 
quando houver.

Parágrafo único. Além da análise do cumprimento do 
objeto e do alcance das metas previstas no plano de 
trabalho, o gestor da parceria, em seu parecer técnico, 
avaliará os efeitos da parceria, devendo mencionar os 
elementos de que trata o § 1º do art. 57 deste Decreto.

Art. 64. Na hipótese de a análise de que trata o art. 
63 concluir que houve descumprimento de metas 
estabelecidas no plano de trabalho ou evidência de 
irregularidade, o gestor da parceria, antes da emissão 
do parecer técnico conclusivo, notificará a organização 
da sociedade civil para que apresente Relatório Final de 
Execução Financeira, que deverá observar o disposto no 
art. 58 deste Decreto.

§ 1º Fica dispensada a apresentação dos documentos de 
que tratam os incisos I a IV do caput do art. 58 quando já 
constarem da plataforma eletrônica.
§ 2º A análise do relatório de que trata o caput deverá 
observar o disposto no art. 59 deste Decreto.

Art. 65. Para fins do disposto no art. 69 da Lei nº 13.019, 
de 2014 , a organização da sociedade civil deverá 
apresentar:

I - o Relatório Final de Execução do Objeto, no prazo de até 
trinta dias, contado do término da execução da parceria, 
conforme estabelecido no instrumento de parceria, 
prorrogável por até quinze dias, mediante justificativa e 
solicitação prévia da organização da sociedade civil; e
II - o Relatório Final de Execução Financeira, no prazo de 
até sessenta dias, contado de sua notificação, conforme 
estabelecido no instrumento de parceria, prorrogável por 
até quinze dias, mediante justificativa e solicitação prévia 
da organização da sociedade civil.

Art. 66. O parecer técnico conclusivo da prestação de 
contas final embasará a decisão da autoridade competente 
e deverá concluir pela:

I - aprovação das contas;
II - aprovação das contas com ressalvas; ou
III - rejeição das contas.
§ 1º A aprovação das contas ocorrerá quando constatado o 
cumprimento do objeto e das metas da parceria, conforme 
disposto neste Decreto.
§ 2º A aprovação das contas com ressalvas ocorrerá:
I - quando, apesar de cumpridos o objeto e as metas da 
parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra 
falta de natureza formal que não resulte em danos ao 
erário; ou
II - na análise de que trata o art. 59, quando o valor da 
irregularidade for de pequeno vulto, exceto se houver 
comprovada má-fé.
§ 3º A rejeição das contas ocorrerá nas seguintes 

hipóteses:
I - omissão no dever de prestar contas;
II - descumprimento injustificado do objeto e das metas 
estabelecidos no plano de trabalho;
III - dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo 
ou antieconômico; ou
IV - desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores 
públicos.
§ 4º A rejeição das contas não poderá ser fundamentada 
unicamente na avaliação de que trata o parágrafo único 
do art. 63 deste Decreto.

Art. 67. A decisão sobre a prestação de contas final 
caberá à autoridade responsável por celebrar a parceria 
ou ao agente a ela diretamente subordinado, vedada a 
subdelegação.

Parágrafo único. A organização da sociedade civil será 
notificada da decisão de que trata o caput e poderá:

I - apresentar recurso, no prazo de trinta dias, à autoridade 
que a proferiu, a qual terá trinta dias para sua decisão 
final; ou
II - sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no 
prazo de quarenta e cinco dias, prorrogável, no máximo, 
por igual período.

Art. 68. Exaurida a fase recursal, o órgão ou a entidade 
da administração pública estadual deverá:

I - no caso de aprovação com ressalvas da prestação de 
contas, registrar na plataforma eletrônica as causas das 
ressalvas; e
II - no caso de rejeição da prestação de contas, notificar 
a organização da sociedade civil para que, no prazo de 
trinta dias:
a) devolva os recursos financeiros relacionados com a 
irregularidade ou inexecução do objeto apurada ou com a 
prestação de contas não apresentada; ou
b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações 
compensatórias de interesse público, mediante a 
apresentação de novo plano de trabalho, nos termos do § 
2º do art. 72 da Lei nº 13.019, de 2014.
§ 1º O registro da aprovação com ressalvas da prestação 
de contas possui caráter preventivo e será considerado 
na eventual aplicação das sanções de que trata o Capítulo 
VIII.
§ 2º A administração pública estadual deverá se pronunciar 
sobre a solicitação de que trata a alínea “b” do inciso II do 
caput no prazo de trinta dias.
§ 3º A realização das ações compensatórias de interesse 
público não deverá ultrapassar a metade do prazo previsto 
para a execução da parceria.
§ 4º Compete exclusivamente ao Secretário de Estado ou 
ao dirigente máximo da entidade da administração pública 
estadual autorizar o ressarcimento de que trata a alínea 
“b” do inciso II do caput deste artigo.
§ 5º Os demais parâmetros para concessão do 
ressarcimento de que trata a alínea “b” do inciso II do 
caput deste artigo serão definidos em ato do Secretário 
de Estado ou do dirigente máximo da entidade da 
administração pública estadual, observados os objetivos 
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da política, do plano, do programa ou da ação em que a 
parceria esteja inserida.
§ 6º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o não 
ressarcimento ao erário ensejará:
I - a instauração da tomada de contas especial, nos termos 
da legislação vigente; e
II - o registro da rejeição da prestação de contas e de suas 
causas na plataforma eletrônica e no Siafe-AP, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da rejeição.

Art. 69. O prazo de análise da prestação de contas final pela 
administração pública estadual deverá ser estabelecido no 
instrumento da parceria e será de até cento e cinquenta 
dias, contado da data de recebimento do Relatório Final 
de Execução do Objeto ou do cumprimento de diligência 
por ela determinada.

§ 1º O prazo de que trata o caput deste artigo poderá 
ser prorrogado, justificadamente, por igual período, não 
podendo exceder o limite de trezentos dias.
§ 2º O transcurso do prazo definido no caput deste artigo, 
e de sua eventual prorrogação, nos termos do § 1º, sem 
que as contas tenham sido apreciadas:
I - não impede que a organização da sociedade civil 
participe de outros chamamentos públicos e celebre 
novas parcerias; e
II - não implica impossibilidade de sua apreciação em 
data posterior ou vedação a que se adotem medidas 
saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos 
que possam ter sido causados aos cofres públicos.
§ 3º Se o transcurso do prazo definido no caput deste 
artigo, e de sua eventual prorrogação, nos termos do § 
1º, se der por culpa exclusiva da administração pública 
estadual, sem que se constate dolo da organização da 
sociedade civil ou de seus prepostos, não incidirão 
juros de mora sobre os débitos apurados no período 
entre o final do prazo e a data em que foi emitida a 
manifestação conclusiva pela administração pública 
estadual, sem prejuízo da atualização monetária, que 
observará a variação anual do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Art. 70. Os débitos a serem restituídos pela organização 
da sociedade civil serão apurados mediante atualização 
monetária, acrescido de juros calculados da seguinte 
forma:

I - nos casos em que for constatado dolo da organização 
da sociedade civil ou de seus prepostos, os juros serão 
calculados a partir das datas de liberação dos recursos, 
sem subtração de eventual período de inércia da 
administração pública estadual quanto ao prazo de que 
trata o § 3º do art. 69; e
II - nos demais casos, os juros serão calculados a partir:
a) do decurso do prazo estabelecido no ato de notificação 
da organização da sociedade civil ou de seus prepostos 
para restituição dos valores ocorrida no curso da execução 
da parceria; ou
b) do término da execução da parceria, caso não tenha 
havido a notificação de que trata a alínea “a” deste 
inciso, com subtração de eventual período de inércia da 

administração pública estadual quanto ao prazo de que 
trata o § 3º do art. 69 deste Decreto.
Parágrafo único. Os débitos de que trata o caput 
observarão juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic para 
títulos federais, acumulada mensalmente, até o último dia 
do mês anterior ao do pagamento, e de um por cento no 
mês de pagamento.

CAPÍTULO VIII
DAS RESPONSABILIDADES E DAS SANÇÕES

Art. 71. Quando a execução da parceria estiver em 
desacordo com o plano de trabalho e com as normas 
previstas no art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014, e da 
legislação específica, a Administração Pública Estadual 
poderá:

I - celebrar termo de ajustamento de conduta com a 
organização da sociedade civil; e
II - aplicar à organização da sociedade civil as seguintes 
sanções:
a) advertência;
b) suspensão temporária; e
c) declaração de inidoneidade.
§ 1º Nas hipóteses do inciso II do caput, é facultada a 
defesa do interessado no prazo de dez dias, contado da 
data de abertura de vista dos autos processuais.
§ 2º A sanção de advertência tem caráter preventivo e será 
aplicada quando verificadas impropriedades praticadas 
pela organização da sociedade civil no âmbito da parceria 
que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.
§ 3º A sanção de suspensão temporária será aplicada 
nos casos em que forem verificadas irregularidades 
na celebração, execução ou prestação de contas da 
parceria e não se justificar a imposição da penalidade 
mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da 
infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que 
dela provieram para a administração pública estadual.
§ 4º A sanção de suspensão temporária impede 
a organização da sociedade civil de participar de 
chamamento público e celebrar parcerias ou contratos 
com órgãos e entidades da administração pública estadual 
por prazo não superior a dois anos.
§ 5º A sanção de declaração de inidoneidade impede 
a organização da sociedade civil de participar de 
chamamento público e celebrar parcerias ou contratos 
com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando 
a organização da sociedade civil ressarcir a administração 
pública estadual pelos prejuízos resultantes, e após 
decorrido o prazo de dois anos da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade.
§ 6º A aplicação das sanções de suspensão temporária 
e de declaração de inidoneidade é de competência 
exclusiva do Secretário de Estado ou do dirigente máximo 
do órgão da administração pública estadual.
§ 7º As sanções serão registradas no Portal da 
Transparência do Poder Executivo Estadual.
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Art. 72. Da decisão administrativa que aplicar as sanções 
previstas nos incisos I e II do caput do art. 71 caberá 
recurso administrativo, no prazo de dez dias, contado da 
data de ciência da decisão.

Parágrafo único. No caso da competência exclusiva do 
Secretário de Estado ou dirigente máximo do órgão da 
administração estadual prevista no § 6º do art. 71, o 
recurso cabível é o pedido de reconsideração.

Art. 73. Na hipótese de aplicação de sanção de 
suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, 
a organização da sociedade civil deverá ser inscrita, 
cumulativamente, como inadimplente no Siafe-AP e na 
plataforma eletrônica, enquanto perdurarem os efeitos da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Art. 74. Prescrevem no prazo de cinco anos as ações 
punitivas da administração pública estadual destinadas a 
aplicar as sanções previstas neste Decreto, contado da 
data de apresentação da prestação de contas ou do fim do 
prazo de noventa dias a partir do término da vigência da 
parceria, no caso de omissão no dever de prestar contas.
Parágrafo único. A prescrição será interrompida com a 
edição de ato administrativo destinado à apuração da 
infração.

CAPÍTULO IX
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE 

INTERESSE SOCIAL

Art. 75. As organizações da sociedade civil, os 
movimentos sociais e os cidadãos poderão apresentar 
proposta de abertura de Procedimento de Manifestação 
de Interesse Social - PMIS aos órgãos ou às entidades da 
administração pública estadual para que seja avaliada a 
possibilidade de realização de chamamento público com 
objetivo de celebração de parceria.

§ 1º O PMIS tem por objetivo permitir a oitiva da sociedade 
sobre ações de interesse público e recíproco que não 
coincidam com projetos ou atividades que sejam objeto de 
chamamento público ou parceria em curso no âmbito do 
órgão ou da entidade da administração pública estadual 
responsável pela política pública.
§ 2º A realização de chamamento público ou a celebração 
de parceria não depende da realização do PMIS.

Art. 76. A administração pública estadual disponibilizará 
modelo de formulário para que as organizações da 
sociedade civil, os movimentos sociais e os cidadãos 
possam apresentar proposta de abertura de PMIS, que 
deverá atender aos seguintes requisitos:

I - identificação do subscritor da proposta;
II - indicação do interesse público envolvido; e
III - diagnóstico da realidade a ser modificada, aprimorada 
ou desenvolvida e, quando possível, indicação da 
viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de 
execução da ação pretendida.
§ 1º A proposta de que trata o caput será encaminhada 
ao órgão ou à entidade da administração pública estadual 

responsável pela política pública a que se referir.
§ 2º A administração pública estadual manterá plataforma 
eletrônica para receber, a qualquer tempo, propostas 
de abertura de PMIS apresentadas pelas organizações 
da sociedade civil, pelos movimentos sociais e pelos 
cidadãos.

Art. 77. A avaliação da proposta de instauração de PMIS 
observará, no mínimo, as seguintes etapas:

I - análise de admissibilidade da proposta, com base nos 
requisitos previstos no art. 76;
II - decisão sobre a instauração ou não do PMIS, após 
verificada a conveniência e a oportunidade pelo órgão 
ou pela entidade da administração pública estadual 
responsável;
III - se instaurado o PMIS, oitiva da sociedade sobre o 
tema; e
IV - manifestação do órgão ou da entidade da administração 
pública estadual responsável sobre a realização ou não 
do chamamento público proposto no PMIS.
§ 1º A partir do recebimento da proposta de abertura 
do PMIS, apresentada de acordo com o art. 76, a 
administração pública estadual terá o prazo de até seis 
meses para cumprir as etapas previstas no caput.
§ 2º As propostas de instauração de PMIS serão divulgadas 
no sítio eletrônico oficial do órgão ou da entidade da 
administração pública estadual responsável e em portal 
eletrônico único com esta finalidade.

CAPÍTULO X
DA TRANSPARÊNCIA E DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES

Art. 78. A administração pública estadual e as organizações 
da sociedade civil deverão dar publicidade e promover a 
transparência das informações referentes à seleção e à 
execução das parcerias.

Parágrafo único. São dispensadas do cumprimento do 
disposto no caput as parcerias realizadas no âmbito de 
programas de proteção a pessoas ameaçadas.

Art. 79. O órgão ou a entidade da administração pública 
estadual divulgará informações referentes às parcerias 
celebradas com organizações da sociedade civil em 
dados abertos e acessíveis e deverá manter, no seu sítio 
eletrônico oficial e na plataforma eletrônica, a relação dos 
instrumentos de parcerias celebrados com seus planos de 
trabalho.

Parágrafo único. As informações de que tratam este artigo 
deverão incluir, no mínimo:

I - data de assinatura e identificação do instrumento de 
parceria e do órgão da administração pública responsável;
II - nome da organização da sociedade civil e seu número 
de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
- CNPJ;
III - descrição do objeto da parceria;
IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for 
o caso;
V - situação da prestação de contas da parceria, que 
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deverá informar a data prevista para a sua apresentação, 
a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise 
e o resultado conclusivo.
VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos 
com recursos da parceria, o valor total da remuneração 
da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes 
desempenham e a remuneração prevista para o respectivo 
exercício.

Art. 80. As organizações da sociedade civil divulgarão nos 
seus sítios eletrônicos oficiais e em locais visíveis de suas 
sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerçam 
suas ações, desde a celebração das parcerias até cento e 
oitenta dias após a apresentação da prestação de contas 
final, as informações de que tratam o art. 11 da Lei nº 
13.019, de 2014 , e o art. 63 do Decreto nº 7.724, de 16 
de maio de 2012.

§ 1º No caso de atuação em rede, caberá à organização 
da sociedade civil celebrante divulgar as informações de 
que trata o caput, inclusive quanto às organizações da 
sociedade civil não celebrantes e executantes em rede.
§ 2º O descumprimento da obrigação prevista no caput 
deste artigo impedirá a organização da sociedade civil 
de celebrar nova parceria com a Administração Pública 
Estadual até que a pendência seja regularizada.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 81. Aplica-se subsidiariamente o disposto na Lei 
nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aos processos 
administrativos relativos às parcerias de que trata este 
Decreto.

Parágrafo único. A juízo da autoridade competente e a 
pedido da organização da sociedade civil, poderá ser 
realizada audiência para esclarecimento necessário à 
instrução do processo.

Art. 82. Não constituem parceria, para fins do disposto 
neste Decreto, os patrocínios realizados para apoio 
financeiro concedido a projetos de iniciativa de terceiros 
com o objetivo de divulgar atuação, agregar valor à 
marca, gerar reconhecimento ou ampliar relacionamento 
do patrocinador com seus públicos de interesse.

Art. 83. No âmbito do Estado do Amapá e de suas 
autarquias e fundações públicas, a prévia tentativa 
de conciliação e solução administrativa de dúvidas de 
natureza eminentemente jurídica relacionada à execução 
da parceria, prevista no inciso XVII do caput do art. 42 da 
Lei nº 13.019, de 2014 , caberá aos órgãos de consultoria e 
assessoramento jurídico, sob a coordenação e supervisão 
da Procuradoria-Geral do Estado.

§ 1º Antes de promover a tentativa de conciliação e 
solução administrativa, o órgão jurídico deverá consultar 
a Controladoria-Geral do Estado quanto à existência de 
processo de apuração de irregularidade concernente ao 
objeto da parceria.
§ 2º É assegurada a prerrogativa de a organização 
da sociedade civil se fazer representar por advogado 

perante a administração pública estadual, especialmente 
em procedimento voltado à conciliação e à solução 
administrativa de dúvidas decorrentes da execução da 
parceria.
§ 3º Ato do Procurador-Geral do Estado disciplinará o 
disposto neste artigo.

Art. 84. A Controladoria-Geral do Estado poderá expedir 
normas complementares necessárias à operacionalização 
dos instrumentos previstos neste Decreto.

Art. 85. A Controladoria-Geral do Estado disponibilizará, 
em seu sítio eletrônico oficial, manuais específicos às 
organizações da sociedade civil, tendo como premissas a 
simplificação e a racionalização dos procedimentos.

Art. 86. Os programas de capacitação para efetividade 
das parcerias de que tratam esse Decreto contemplarão 
a formação de todos os agentes envolvidos e poderão ser 
desenvolvidos por órgão ou entidades públicas estaduais, 
instituição de ensino, escola de governo e organização da 
sociedade civil.

Parágrafo único. No âmbito do Poder Executivo Estadual, 
as ações de capacitação de que trata o caput, serão 
prioritariamente pela Escola de Administração Pública do 
Amapá (EAP) e, quando afetas à operação do sistema 
corporativo de gestão das parcerias, coordenadas pela 
Controladoria-Geral do Estado - CGE/AP.

Art. 87. Ficam ab-rogados os Decretos Estaduais nº 
6.795, de 31 de julho de 2023 e nº 4.909, de 23 de abril 
de 2025.

Art. 88. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#106771#38#118561/>

Protocolo 106771
<#E.G.B#106684#38#118473>

PORTARIA Nº 159/2025-CASA CIVIL

O SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DE 
GESTÃO E LOGÍSTICA DA CASA CIVIL, no uso de suas 
atribuições que lhe confere pelo Decreto nº 0150, de 10 
de janeiro de 2025 e pelo Decreto nº 4564, de 09 de abril 
de 2025 que dispõe sobre a delegação de competências 
para a prática de atos administrativos, orçamentários 
e financeiros, e tendo em vista o teor do Processo nº 
0006.1825.1406.0001/2025 - CO-GESTÃO ADM. FIN-/
CASA CIVIL,

R E S O L V E:

Designar o deslocamento do servidor JOSÉ CUNHA 
NUNES, Assessor Técnico Nível I/Núcleo de Serviços 
Gerais e Transportes, Código CDS-1, lotado nesta Casa 
Civil, que viajará da sede de suas atribuições Macapá-AP, 
até o município de Oiapoque/AP, objetivando prestar apoio 
logístico ao transporte da comitiva do GEA que participarão 
da XIV edição da Comissão Mista Transfronteiriça 
Brasil-França (CMT)., nos dias 11 e 12.06.2025.



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

    

 

DECRETO  Nº  3013  DE  18  DE  ABRIL  DE  2024 
 
 

Dispõe sobre os procedimentos a serem 

adotados nas ações de patrocínio da 

Administração Pública Direta, 

Autárquica e Fundacional do Poder 

executivo e dá outras providências.  
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 119, inciso VIII, da Constituição do Estado do Amapá, 
tendo em vista o disposto na Lei Estadual nº 2.954, de 14 de dezembro de 
2023, 

 
 

D E C R E T A: 
 
 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre os procedimentos a serem 

adotados nas ações de patrocínio da Administração Pública direta, autárquica 
e fundacional do Poder Executivo. 

Art. 2º Para efeito deste decreto consideram-se: 

I - patrocínio: ação de comunicação que se realiza por meio da 
aquisição do direito de associação de marca de produtos e serviços do 
patrocinador a projeto de iniciativa de terceiro, mediante a celebração de 
contrato de patrocínio; 

II - objetivos do patrocínio: gerar identificação e reconhecimento 
do patrocinador por meio da iniciativa patrocinada, ampliar relacionamento 
com públicos de interesse, divulgar marcas, produtos, serviços, 
posicionamentos, programas e políticas de atuação, ampliar vendas e agregar 
valor à marca do patrocinador; 

III - patrocinador: órgão ou entidade da Administração Pública 
que, no exercício de suas atividades, constata a conveniência e oportunidade 
de patrocinar como forma de garantir o atendimento ao interesse público; 

IV - patrocinado: pessoa física ou jurídica que oferece ao 
patrocinador a oportunidade de patrocinar projeto; 

V - projeto de patrocínio: iniciativa do patrocinado, descrita em 
documento em que apresenta as características, as justificativas e a 
metodologia de sua execução, estabelece cotas de participação, contrapartidas 
e condições financeiras e informa outras singularidades da ação proposta ao 
patrocinador; 

VI - contrapartida: obrigação contratual do patrocinado que 
expressa o direito de associação da marca do patrocinador ao projeto 
patrocinado, tais como: 
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a) exposição da marca do patrocinador e/ou de seus produtos e 

serviços nas peças de divulgação do projeto; 

b) iniciativas de natureza negocial oriundas dessa associação; 

c) autorização para o patrocinador utilizar nomes, marcas, 
símbolos, conceitos e imagens do projeto patrocinado; 

d) adoção, pelo patrocinado, de práticas voltadas ao 
desenvolvimento social e ambiental; 

VII - contrato de patrocínio: instrumento jurídico para a 
formalização do patrocínio em que o patrocinador e o patrocinado estabelecem 
seus direitos e obrigações. 

Art. 3º Não são considerados patrocínio para os fins deste 

Decreto: 

I - cessão gratuita de recursos humanos, materiais, bens, 
produtos e serviços; 

II - qualquer tipo de doação; 

III - ação compensatória decorrente de obrigação legal do 
patrocinador; 

IV - simples ocupação de espaço e/ou montagem de estande sem 
direito à divulgação de produtos, serviços, marcas, conceitos e programas do 
patrocinador e de políticas públicas associadas ao evento; 

V - ação promocional executada pelo próprio patrocinador com o 
objetivo de divulgar e promover produtos, serviços, marcas, conceitos e 
políticas públicas junto a públicos de interesse. 

Parágrafo único. As situações não classificáveis nas hipóteses 
previstas nos incisos I a V serão analisadas e decididas pelo Comitê de 
Patrocínios de que trata o art. 6º, de acordo com o conceito de patrocínio 
adotado por este Decreto. 

Art. 4º O patrocinador, para garantir o atendimento ao interesse 

público, observará os princípios da legalidade, moralidade, transparência, 
eficiência, racionalidade, e as seguintes diretrizes, de acordo com as 
características de cada patrocínio: 

I - atenção ao caráter educativo, informativo e de orientação 
social; 

II - preservação da identidade estadual e valorização dos 
elementos simbólicos da cultura estadual e regional; 

III - estímulo às ações de promoção ao desenvolvimento humano 
e ao respeito ao meio ambiente; 

IV - vedação do uso de nomes, símbolos e imagens que 
caracterizem promoção pessoal de servidores públicos; 

V - adequação de mensagem, de linguagem e de canal aos 
diferentes segmentos de público; 

VI - uniformização do uso de marca, conceito e identidade visual 
utilizados na comunicação de governo; 

VII - valorização de estratégia de comunicação regionalizada; 

VIII - difusão de boas práticas na área de comunicação. 
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Art. 5º As diretrizes de atuação do patrocinador deverão ser 

adequadas às especificidades do patrocínio. 

§ 1º Constituem diretrizes a serem observadas, entre outras: 

I - transparência: divulgação ampla das políticas, diretrizes e 
normas de acesso ao patrocínio; 

II - democratização: adoção preferencial de critérios e 
mecanismos de seleção pública; 

III - regionalização: desconcentração espacial da execução do 
patrocínio; 

IV - sustentabilidade: adoção de critérios e de ações nos projetos 
patrocinados que fomentem o emprego de práticas sustentáveis em eventos; 

V - acessibilidade: promoção da acessibilidade de idosos e de 
pessoas com mobilidade reduzida ou com deficiência aos ambientes dos 
eventos e aos produtos e serviços decorrentes do projeto patrocinado. 

§ 2º Independentemente do processo de seleção adotado, a 
análise prévia das propostas de patrocínio será feita com base em critérios 
objetivos. 

Art. 6º Fica instituído o Comitê de Patrocínios, com atuação em 

regime de colegiado, regulado por seu regimento interno, cabendo-lhe 
precipuamente a decisão, em caráter terminativo, sobre a conveniência e a 
oportunidade das propostas de patrocínio encaminhadas para sua apreciação, 
além de: 

I - estimular propostas de patrocínio vinculadas a políticas 
públicas; 

II - incentivar iniciativas compartilhadas que contribuam para a 
efetividade dos resultados dos patrocínios, considerados os propósitos de 
comunicação específicos dos patrocinadores; 

III - manifestar sobre programas, políticas, diretrizes e planos de 
patrocínio encaminhados por integrantes do Sistema de Comunicação da 
Administração Pública direta e indireta do Poder Executivo; 

IV - orientar o uso de marcas do Governo nos patrocínios; 

V - identificar e propor a difusão de boas práticas de patrocínio; 

VI - articular e coordenar patrocínio que exija esforço integrado 
de comunicação de órgãos e entidades da Administração Pública direta e 
indireta do Poder Executivo. 

§ 1º Não compete ao Comitê de Patrocínios a análise quanto a 
aspectos formais e de seleção das propostas submetidas pelos patrocinadores, 
devendo a sua atuação ficar adstrita ao disposto no caput e nos incisos deste 
artigo. 

§ 2º O Comitê de Patrocínios poderá adotar procedimentos para 
imprimir celeridade as suas atividades, em especial, na análise e manifestação 
sobre as propostas de patrocínio aprovadas pelo patrocinador mediante 
seleção pública. 

Art. 7º O Comitê de Patrocínios será composto pelos seguintes 

titulares: 

I – Secretaria de Estado de Governo e Gestão Estratégica - 
SEGOV, que o presidirá; 
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II – Gabinete do Governador – GAB/GOV; 

III – Secretaria de Estado da Cultura - SECULT; 

IV – Secretaria de Estado do Turismo – SETUR; 

V – Secretaria de Estado do Planejamento - SEPLAN; 

VI – Secretaria de Estado do Desporto e Lazer - SEDEL; 

VII – Secretaria de Estado da Ciência e Tecnologia – SETEC e; 

VIII – Secretaria de Estado da Comunicação – SECOM. 

§ 1º O Comitê de Patrocínios elaborará o seu regimento interno e 
expedirá normas complementares às deste decreto. 

§ 2º Caberá aos membros titulares designar seus respectivos 
suplentes, nos termos do regimento. 

§ 3º O Comitê de Patrocínios deliberará pela maioria absoluta de 

seus membros, cabendo ao Presidente o exercício do voto de qualidade. 

§ 4º Compete ao presidente decidir ad referendum do comitê 
sobre propostas urgentes, assim consideradas aquelas passíveis de perda de 
objetivo. 

§ 5º Poderão participar das reuniões do Comitê de Patrocínios, 
órgãos ou entes da administração pública direta ou indireta, representantes 
de outros Poderes, bem como instituições privadas de atuação em áreas de 
interesse público. 

§ 6º A atuação no Comitê será considerada atividade de relevante 
interesse público, mas sem remuneração aos seus membros e participantes. 

Art. 8º O Comitê de Patrocínios poderá convidar autoridades, 

especialistas, profissionais e representantes de instituições públicas e 
privadas para participar de suas reuniões. 

Art. 9º Ficam dispensadas de apreciação pelo Comitê de 

Patrocínios as propostas com valor inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), desde que não se refiram a parcelas de um mesmo patrocínio de maior 
vulto. 

§ 1º A exatidão das informações prestadas nas propostas de 
patrocínio submetidas ao Comitê de Patrocínios é de exclusiva 
responsabilidade do patrocinado. 

§ 2º Cabe ao patrocinador, por ato fundamentado, solicitar ao 
Comitê de Patrocínios a substituição ou o cancelamento de proposta 
anteriormente aprovada. 

§ 3º A execução do patrocínio requer a prévia comunicação de 
aprovação pelo Comitê de Patrocínios, nos termos da competência prevista no 

caput do art. 6º, bem como pela autoridade competente do patrocinador, 
observadas as disposições deste decreto. 

Art. 10. As reuniões do Comitê de Patrocínios serão realizadas 

conforme calendário anual a ser divulgado no primeiro mês de cada ano. 

§ 1º Por convocação do Presidente ou por solicitação de qualquer 
membro do Comitê de Patrocínios, poderão ser realizadas reuniões 
extraordinárias e temáticas. 

§ 2º Toda e qualquer reunião do Comitê de Patrocínios poderá ser 
realizada eletronicamente. 



Decreto nº 3013 de 18 de abril de 2024 ................................................... f. 05 

 

Art. 11. As propostas a serem examinadas pelo Comitê de 

Patrocínios deverão ser recebidas em sua Secretaria Executiva, com 
antecedência de, no mínimo, cinco dias úteis contados da data da reunião 
programada. 

Parágrafo único. O Comitê de Patrocínios poderá, 
excepcionalmente, receber e apreciar proposta fora do prazo desde que 
motivada a intempestividade. 

Art. 12. O contrato celebrado entre patrocinador e patrocinado, 

conforme definido no inciso VII do art. 2º, é o meio jurídico necessário e 
suficiente para formalizar o patrocínio e obedecerá, no que couber, a legislação 
aplicável aos contratos da Administração Pública. 

§ 1º A fixação do valor do patrocínio deverá ser pautada pela 
expectativa de alcance dos objetivos previstos no inciso II do art. 2º, sem 
vinculação aos custos da iniciativa patrocinada. 

§ 2º Para a contratação e o pagamento do patrocínio ou de suas 
parcelas, o patrocinador deve exigir do patrocinado a apresentação dos 
documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal. 

§ 3º O patrocinador deverá exigir do patrocinado, antes da 
assinatura do contrato, declaração formal de que está adimplente com 
exigências contratuais de eventual patrocínio anterior celebrado com órgão ou 
entidade da Administração Pública. 

§ 4º É vedada a contratação de patrocínio por intermédio de 
agências de publicidade ou de promoção. 

§ 5º É vedada a contratação de patrocínio com patrocinado que 
mantenha contrato de prestação de serviços de publicidade ou de promoção 
com o patrocinador. 

§ 6º O Contrato de Patrocínio de que trata este Decreto será 
publicado no sítio oficial eletrônico do órgão ou ente da administração pública 
patrocinador. 

§ 7º O Contrato de Patrocínio de que trata esta Lei deverá sempre 
atender ao interesse público. 

Art. 13. No contrato deverá constar o direito de associação por 

meio da divulgação da marca, produto, serviço, programa, posicionamento e 
estratégias negociais do patrocinador. 

Art. 14. Entre as contrapartidas, deverá constar 

obrigatoriamente a inclusão ou a menção da marca do Governo do Estado em 
ações de divulgação do projeto patrocinado. 

Art. 15. Sempre que possível e sem ônus adicional, o 

patrocinador deverá estabelecer contrapartidas contratuais que assegurem o 

acesso do público aos produtos oriundos do patrocínio, mediante sua 
disponibilização em órgãos e entidades da Administração Pública e em outros 
meios de divulgação. 

Art. 16. Cabe ao patrocinador verificar o cumprimento das 

cláusulas contratuais e o alcance dos objetivos de comunicação do patrocínio. 

Parágrafo único. A avaliação de resultados poderá ser efetuada 
por meio de pesquisas, enquetes, relatórios gerenciais e controles 
sistematizados, entre outras formas de aferição. 
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Art. 17. O patrocinador e o patrocinado responderão pela boa 

execução do contrato de patrocínio. 

Art. 18. Para a avaliação de resultados alcançados com o 

patrocínio, o patrocinador deverá adotar critérios objetivos em consonância 
com: 

I - os objetivos de comunicação; 

II - a natureza e a diversidade das ações preestabelecidas; 

III - o público-alvo; 

IV - as diretrizes e as estratégias do patrocinador; 

V - o volume de recursos despendidos. 

Parágrafo único. O patrocinador deverá submeter relatório final 
de avaliação de resultados ao Comitê de Patrocínios, com vistas a orientar as 
deliberações futuras. 

Art. 19. O patrocinador exigirá a Prestação de Contas dos 

recursos financeiros despendidos para a aquisição da cota de patrocínio, 
estando o patrocinado obrigado a apresentá-la no prazo de até 30 (trinta) dias 
após o encerramento da vigência do contrato de patrocínio. 

Parágrafo único. O patrocinado deverá instruir a Prestação de 
Contas com relatório final que comprove a efetiva realização da ação 
patrocinada, o cumprimento das contrapartidas firmadas no contrato de 
patrocínio e a utilização da marca do Governo do Estado do Amapá.  

Art. 20. O patrocinador, por meio do seu órgão competente, 

emitirá parecer sugerindo a aprovação ou reprovação da Prestação de Contas 
apresentada pelo patrocinado. 

Art. 21. O patrocinador, sob pena de responsabilização 

solidária, deverá proceder à Tomada de Contas Especial, no prazo de até 30 
(trinta) dias após o encerramento do prazo de apresentação da Prestação de 
Contas do patrocinado, nas seguintes situações: 

I - omissão do patrocinado no dever de prestar contas; 

II - ausência de saneamento de inconsistências na Prestação de 
Contas; 

III - não cumprimento das contrapartidas firmadas no contrato 
de patrocínio; 

IV - prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico e 
que resulte dano ao erário. 

Art. 22. Os casos omissos serão deliberados pelo Comitê de 

Patrocínios. 

Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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Governador 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

 

 

DECRETO Nº 4909 DE 23 DE ABRIL DE  2025 
 

 

Regulamenta no Estado do Amapá as 

regras e procedimentos do regime 

jurídico das parcerias celebradas 

entre a Administração Pública 

Estadual e as Organizações da 

Sociedade Civil e dá outras 

providências. 
 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 

do Amapá, e tendo em vista o teor do Processo nº 

0013.0605.0770.0002/2024-NPTC/CGE, 

 
 

D E C R E T A: 
 
 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 

Disposições preliminares 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre regras e procedimentos do 

regime jurídico das parcerias celebradas entre a administração pública 
estadual e as organizações da sociedade civil de que trata a Lei nº 13.019, de 
31 de julho de 2014.  

§ 1º Subordinam-se ao cumprimento desta norma os órgãos da 
administração direta, autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades 
de economia mista prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias.  

§ 2º Os Poderes Legislativo e Judiciário e os órgãos 
constitucionais independentes poderão utilizar as normas estabelecidas neste 
Decreto. 

§ 3º As parcerias entre a administração pública estadual e as 
organizações da sociedade civil (OSC) terão por objeto a execução de atividade 
ou projeto e deverão ser formalizadas por meio de:  

I - termo de fomento ou termo de colaboração, quando envolver 
transferência de recurso financeiro; ou  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm
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II - acordo de cooperação, quando não envolver transferência de 

recurso financeiro.  

§ 4º O termo de fomento será adotado para a consecução de 
parcerias cuja concepção seja das organizações da sociedade civil, com o 
objetivo de incentivar projetos desenvolvidos ou criados por essas 
organizações.     

§ 5º O termo de colaboração será adotado para a consecução de 
parcerias cuja concepção seja da administração pública estadual, com o 
objetivo de executar projetos ou atividades parametrizadas pela administração 
pública estadual.      

§ 6º A celebração de termo de fomento ou termo de colaboração 
será precedida de chamamento público, exceto nas hipóteses previstas nos     
§ 3º e § 4º do art. 7º.       

Art. 2º O processamento das parcerias que envolvam 

transferência de recursos financeiros será realizado por meio físico e 
registrado nos sistemas informatizados, no que for compatível, por um período 
de 2 (dois) anos, contados a partir da data da publicação do presente decreto, 
podendo ser prorrogado por igual período, enquanto perdurar a fase de 
implantação de plataforma eletrônica.   

§ 1º As parcerias celebradas por empresas públicas e sociedades 
de economia mista prestadoras de serviço público poderão ser processadas em 
plataforma eletrônica própria.  

§ 2º O processamento das parcerias realizadas no âmbito de 
programas de proteção a pessoas ameaçadas está dispensado da aplicação do 
disposto neste artigo.  

Art. 3º Os órgãos e as entidades administração pública estadual 

poderá editar orientações complementares, de acordo com as especificidades 
dos programas e das políticas públicas setoriais. 

Art. 4º A eficácia dos instrumentos de parceria referido neste 

Decreto ficará condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário 
Oficial do Estado, que será providenciada pelo órgão ou entidade participe, na 
mesma data ou no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a contar de sua 
assinatura, e deverá conter os seguintes elementos: 

I - espécie, número e, quando for o caso, o valor total da 
parceria;  

II - denominação, domicílio e inscrição dos participes no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, e nome e inscrição no 
cadastro de pessoas físicas do Ministério da Fazenda CPF/MF dos signatários;  

III - resumo do objeto;  

IV - prazo de vigência e data da assinatura;  

V - quando for o caso:  

a) valor a ser transferido no exercício em curso e, se for o caso, o 
previsto para exercícios subsequentes;  

 b) código da Unidade Gestora e classificação funcional 
programática e econômica dos créditos pelos quais o correrá a despesa. 

Art. 5º Em caso de celebração de termos de colaboração, termos 

de fomento ou acordos de cooperação que envolvam comodato, doação de bens 
ou outra forma de compartilhamento de bens imóveis públicos estaduais 
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dependerá de prévia autorização da administração pública estadual, 
observada a legislação de regência de cada ato. 

Parágrafo único. A prévia autorização prevista no caput deste 
artigo abrange tanto a realização de chamamento público quanto a dispensa 
ou inexigibilidade de chamamento público. 

 

Seção II  

Do acordo de cooperação  

Art. 6º O acordo de cooperação é instrumento por meio do qual 

são formalizadas as parcerias entre a administração pública estadual e as 
organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco que não envolvam a transferência de recursos financeiros. 

§ 1º O acordo de cooperação poderá ser proposto pela 

administração pública estadual ou pela organização da sociedade civil. 

§ 2º O acordo de cooperação será firmado pelo Secretário de 
estado ou pelo dirigente máximo da entidade da administração pública 
estadual, permitida a delegação à autoridade diretamente subordinada. 

§ 3º O acordo de cooperação poderá ser prorrogado de acordo 
com o interesse público, hipótese que prescinde de prévia análise jurídica.   

Parágrafo único. O acordo de cooperação que não envolva 
comodato, doação de bens ou outras formas de compartilhamento patrimonial, 
poderá, mediante justificativa prévia e considerando a complexidade da 
parceria e o interesse público, estabelecer procedimento de prestação de 
contas previsto no § 3º do art. 63 da Lei federal nº 13.019, de 2014, ou sua 
dispensa. 

 

CAPÍTULO II 

Do chamamento público  

Seção I 

Disposições gerais 

Art. 7º A seleção da organização da sociedade civil para celebrar 

parceria deverá ser realizada pela administração pública estadual por meio de 
chamamento público, atendendo os princípios da isonomia, legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, probidade administrativa e 
vinculação ao instrumento convocatório, previsto nos termos do art. 24 da Lei 

nº 13.019, de 2014.  

§ 1º O chamamento público poderá selecionar mais de uma 
proposta, se houver previsão no edital.  

§ 2º O chamamento público para celebração de parcerias 
executadas com recursos de fundos específicos, como o da criança e do 
adolescente, do idoso e de defesa de direitos difusos, entre outros, poderá ser 
realizado pelos respectivos conselhos gestores, conforme legislação específica, 
respeitadas as exigências da 2014, e deste Decreto.  

§ 3º Os termos de fomento ou de colaboração que envolvam 
recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais 
serão celebrados sem chamamento público, nos termos do disposto no art. 29 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art24
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da Lei nº 13.019, de 2014, desde que as propostas sejam apresentadas pelo 
autor da emenda com a indicação de beneficiários e a ordem de prioridade.       

§ 4º O chamamento público poderá ser dispensado ou será 
considerado inexigível nas hipóteses previstas nos art. 30 e art. 31 da Lei nº 
13.019, de 2014, mediante decisão fundamentada do administrador público 
estadual, nos termos do art. 32 da referida Lei.  

Art. 8º O edital de chamamento público especificará, no 

mínimo:  

I - a programação orçamentária;  

II - o objeto da parceria com indicação da política, do plano, do 
programa ou da ação correspondente;  

III - a data, o prazo, as condições, o local e a forma de 
apresentação das propostas;  

IV - as condições para interposição de recurso administrativo no 
âmbito do processo de seleção;  

V - o valor de referência para a realização do objeto, no termo de 
colaboração, ou o teto, no termo de fomento;  

VI - a previsão de contrapartida em bens e serviços, se for o caso, 
observado o disposto no art. 12;  

VII - a minuta do instrumento de parceria;  

VIII - os parâmetros para apresentação, no plano de trabalho, 
das medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida e pessoas idosas a serem adotadas, de acordo com as características 
do objeto da parceria e os regulamentos aplicáveis;      

IX - as datas e os critérios de seleção e julgamento das 
propostas, inclusive no que se refere à metodologia de pontuação e ao peso 
atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se for o caso;       

X - o tipo de parceria a ser celebrada - termo de fomento, termo 
de colaboração ou acordo de cooperação, com indicação da legislação 
aplicável; e      

XI - o roteiro para a elaboração da proposta, que poderá 
constituir esboço de plano de trabalho.     

§ 1º Nos casos das parcerias com vigência plurianual ou 
firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção, o órgão ou a entidade 
pública estadual indicará a previsão dos créditos necessários para garantir a 
execução das parcerias nos orçamentos dos exercícios seguintes.  

§ 2 º Os critérios de julgamento de que trata o inciso IX do caput 
deverão abranger, no mínimo, o grau de adequação da proposta:  

I - aos objetivos da política, do plano, do programa ou da ação 
em que se insere a parceria; e,  

II - ao valor de referência ou teto constante do edital.  

§ 3º Os critérios de julgamento não poderão se restringir ao valor 
apresentado para a proposta, observado o disposto no § 5º do art. 27 da Lei nº 
13.019, de 2014.  

§ 4º Para a celebração de parcerias, poderão ser privilegiados 
critérios de julgamento qualitativos, como inovação, criatividade, 
territorialidade e sustentabilidade, conforme previsão no edital.      

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art29.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art30
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§ 5º O edital não exigirá, como condição para a celebração de 

parceria, que as organizações da sociedade civil possuam certificação ou 
titulação concedida pelo Estado.      

§ 6º O edital poderá incluir cláusulas e condições específicas da 
execução da política, do plano, do programa ou da ação em que se insere a 
parceria e poderá estabelecer execução por público determinado, delimitação 
territorial, pontuação diferenciada, cotas, entre outros, visando, 
especialmente, aos seguintes objetivos:  

I - redução nas desigualdades sociais e regionais;  

II - promoção da igualdade de gênero, racial, étnica, de direitos 
de pessoas lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, queers, 
intersexos, assexuais e outras - LGBTQIA+ ou de direitos de pessoas com 
deficiência;     

III - promoção de direitos de indígenas, de quilombolas e de 

povos e comunidades tradicionais;       

IV - promoção de direitos de quaisquer populações em situação 
de vulnerabilidade social ou ambiental; ou       

V - promoção da diversidade cultural e da educação para a 
cidadania ativa.        

§ 7º O edital de chamamento público deverá conter dados e 
informações sobre a política, o plano, o programa ou a ação em que se insira a 
parceria para orientar a elaboração das metas e indicadores da proposta pela 
organização da sociedade civil.  

§ 8º O órgão ou a entidade da administração pública estadual 
deverá assegurar que o valor de referência ou o teto indicado no edital seja 
compatível com o objeto da parceria, o que pode ser realizado por qualquer 
meio que comprove a estimativa do valor especificado.  

§ 9º O edital de chamamento público, o acordo de cooperação, o 
termo de colaboração, o termo de fomento ou os respectivos termos aditivos 
deverão ser elaborados conforme minutas padronizadas da Procuradoria-Geral 
do Estado.     

§ 10. O órgão ou a entidade da administração pública estadual 
poderá sugerir à Procuradoria-Geral do Estado alterações e adequações das 
minutas padronizadas.       

§ 11. Na construção das diretrizes e dos objetivos constantes nos 
editais de chamamento público, os órgãos e as entidades da administração 
pública estadual assegurarão, sempre que possível, a participação social.     

§ 12. Durante a fase de inscrições do chamamento público, o 
órgão ou a entidade da administração pública estadual poderá orientar e 
esclarecer as organizações da sociedade civil sobre a inscrição e a elaboração 
de propostas, por meio da realização de atividades formativas, do 
estabelecimento de canais de atendimento e de outras ações.      

Art. 9º O chamamento público será amplamente divulgado no 

sítio eletrônico oficial do órgão ou da entidade pública estadual e plataforma 
eletrônica.  

§ 1º A administração pública estadual disponibilizará, sempre 
que possível, meios adicionais de divulgação dos editais de chamamento 
público, especialmente nos casos de parcerias que envolvam indígenas, 
quilombolas, povos e comunidades tradicionais e outros grupos sociais 
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sujeitos a restrições de acesso à informação pelos meios tradicionais de 
comunicação.     

§ 2º A administração pública estadual poderá dispensar a 
realização do chamamento público no caso de atividades voltadas ou 
vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que 
executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo 
órgão gestor da respectiva política, atendendo os seguintes requisitos: 

I – ampla divulgação, mediante aviso publicado na imprensa 
oficial, em jornal de grande circulação e em sítio eletrônico oficial; e 

II - acesso de todos os interessados à oportunidade de 
credenciamento, durante o prazo estabelecido no ato de convocação, desde 
que preenchidas as condições mínimas fixadas.   

Art. 10. O prazo para a apresentação de propostas será de, no 

mínimo, trinta dias, contado da data de publicação do edital.  

Art. 11. Não será exigida contrapartida financeira como 

requisito para a celebração de parceria.       

Art. 12. A administração pública estadual poderá optar pela 

exigência de contrapartida em bens e serviços somente na hipótese de 
celebração de parceria com valor global superior a R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais), mediante justificativa técnica.     

Parágrafo único.  A expressão monetária de contrapartida será 
identificada no termo de fomento ou de colaboração, não podendo ser exigido o 
depósito do valor correspondente.      

Art. 13.  A organização da sociedade civil poderá oferecer 

contrapartida voluntária, financeira ou em bens e serviços, 
independentemente do valor global da parceria.       

Parágrafo único.  A oferta de contrapartida voluntária não poderá 
ser exigida como requisito para a celebração de parceria ou avaliada como 

critério de julgamento em chamamento público.    

 

Seção II 

Da comissão de seleção 

Art. 14. O órgão ou a entidade pública estadual designará, em 

ato específico, os integrantes que comporão a comissão de seleção, a ser 
composta por pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego 

permanente do quadro de pessoal da administração pública estadual.  

§ 1º Para subsidiar seus trabalhos, a comissão de seleção poderá 
solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse 
colegiado.  

§ 2º O órgão ou a entidade pública estadual poderá estabelecer 
uma ou mais comissões de seleção, observado o princípio da eficiência.  

§ 3º A seleção de parceria executada com recursos de fundo 
específico poderá ser realizada por comissão de seleção a ser constituída pelo 
respectivo conselho gestor, conforme legislação específica, respeitadas as 
exigências da Lei nº 13.019, de 2014 , e deste Decreto.  

§ 4º A comissão de seleção de que trata o caput poderá incluir 
representantes da sociedade civil, indicados, preferencialmente, pelo conselho 
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gestor da respectiva política pública, observadas as hipóteses de impedimento 
previstas no art. 15.       

§ 5º O número de representantes da sociedade civil não será 
superior à metade do número total de membros da comissão de seleção.       

§ 6º A participação na comissão de seleção será considerada 
prestação de serviço público relevante, não remunerada.      

Art. 15. O membro da comissão de seleção deverá se declarar 

impedido de participar do processo de seleção quando verificar que:  

I - participa ou tenha participado, nos últimos cinco anos, como 
associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer 
organização da sociedade civil participante do chamamento público;      

II - seu cônjuge, seu companheiro ou qualquer parente seu em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, participa ou tenha 
participado, nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, 
conselheiro ou empregado de qualquer organização da sociedade civil 
participante do chamamento público; ou      

III - sua atuação no processo de seleção configura conflito de 
interesse, nos termos do disposto na Lei nº 12.813, de 16 de maio de 
2013.           

§ 1º A declaração de impedimento de membro da comissão de 
seleção não obsta a continuidade do processo de seleção e a celebração de 
parceria entre a organização da sociedade civil e o órgão ou a entidade pública 
estadual.  

§ 2º Na hipótese do § 1º, o membro impedido deverá ser 
imediatamente substituído, a fim de viabilizar a realização ou continuidade do 
processo de seleção.  

 

Seção III 

Do processo de seleção 

Art. 16. O processo de seleção abrangerá a avaliação das 

propostas, a divulgação e a homologação dos resultados.  

Art. 17. A avaliação das propostas terá caráter eliminatório e 

classificatório.  

§ 1º As propostas serão classificadas de acordo com os critérios 
de julgamento estabelecidos no edital.  

§ 2º Será eliminada a organização da sociedade civil cuja 
proposta esteja em desacordo com os termos do edital ou que não contenha as 
seguintes informações:  

I - a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a 
atividade ou o projeto proposto;  

II - as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os 
indicadores que aferirão o cumprimento das metas;  

III - os prazos para a execução das ações e para o cumprimento 
das metas; e  

IV - o valor global. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12813.htm
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Seção IV 

Da divulgação e da homologação de resultados 

Art. 18. O órgão ou a entidade pública estadual divulgará o 

resultado preliminar do processo de seleção no seu sítio eletrônico oficial e na 
plataforma eletrônica.  

Art. 19. As organizações da sociedade civil poderão apresentar 

recurso contra o resultado preliminar, no prazo de cinco dias, contado da 
publicação da decisão, ao colegiado que a proferiu.  

§ 1º Os recursos que não forem reconsiderados pelo colegiado no 
prazo de cinco dias, contados do recebimento, deverão ser encaminhados à 
autoridade competente para decisão final.  

§ 2º Havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta 

reparação decorrente da execução, a autoridade recorrida ou a imediatamente 
superior poderá, de ofício ou a pedido, dar efeito suspensivo ao recurso.      

§ 3º Os recursos serão apresentados por meio da plataforma 
eletrônica, observado o disposto no art. 2º. 

§ 4º No caso de seleção realizada por conselho gestor de fundo, a 
competência para decisão final do recurso poderá observar regulamento 
próprio do conselho.  

§ 5º Não caberá novo recurso da decisão do recurso previsto 
neste artigo.  

Art. 20. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do 

prazo para interposição de recurso, o órgão ou a entidade pública estadual 
deverá homologar e divulgar, no seu sítio eletrônico oficial e na plataforma 
eletrônica, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo 
de seleção.  

CAPÍTULO III 

Da celebração do instrumento de parceria 

Seção I 

Do instrumento de parceria 

Art. 21. O termo de fomento ou de colaboração ou o acordo de 

cooperação deverá conter as cláusulas essenciais previstas no art. 42 da Lei nº 
13.019, de 2014.  

Art. 22.  A cláusula de vigência de que trata o inciso VI do 

caput do art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014, deverá estabelecer prazo 
correspondente ao tempo necessário para a execução integral do objeto da 
parceria, passível de prorrogação, desde que o período total de vigência não 
exceda dez anos.      

Parágrafo único.  O período total de vigência poderá 
excepcionalmente ser superior ao limite previsto no caput quando houver 
decisão técnica fundamentada da administração pública estadual que, sem 
prejuízo de outros elementos, reconheça:       

I - a excepcionalidade da situação fática; e       

II - o interesse público no prazo maior da parceria.       

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art42
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Art. 23. Quando a execução da parceria resultar na produção de 

bem submetido ao regime jurídico relativo à propriedade intelectual, o termo 
ou acordo disporá, em cláusula específica, sobre sua titularidade e seu direito 
de uso, observado o interesse público e o disposto na Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 , e na Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996.  

Parágrafo único. A cláusula de que trata este artigo deverá dispor 
sobre o tempo e o prazo da licença, as modalidades de utilização e a indicação 
quanto ao alcance da licença, se unicamente para o território nacional ou 
também para outros territórios.  

Art. 24.  A titularidade dos bens remanescentes de que trata o 

inciso X do caput do art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014, será da organização da 
sociedade civil, exceto se o instrumento de parceria celebrado dispuser que a 
titularidade será do órgão ou da entidade pública estadual.       

§ 1º Para fins da exceção prevista no caput:       

I - será considerada a necessidade de assegurar a continuidade 
do objeto pactuado, por meio da celebração de nova parceria ou pela execução 
direta do objeto pela administração pública estadual; e 

II - a organização da sociedade civil disponibilizará, a partir da 
data da apresentação da prestação de contas final, os bens para a 
administração pública estadual, e esta deverá retirá-los no prazo de sessenta 
dias, após o qual a organização da sociedade civil não mais será responsável 
pelos bens.    

§ 2º A cláusula de determinação da titularidade dos bens 
remanescentes para o órgão ou a entidade pública estadual formaliza a 
promessa de transferência da propriedade de que trata o art. 35, § 5º, da Lei 
nº 13.019, de 2014.  

§ 3º Na hipótese em que a titularidade seja da organização da 
sociedade civil, a cláusula de definição da titularidade dos bens 
remanescentes poderá prever que a organização da sociedade civil possa 
realizar doação a terceiros, inclusive beneficiários da política pública objeto da 
parceria, desde que demonstrada a sua utilidade para a realização ou a 
continuidade de ações de interesse social.        

§ 4º Na hipótese em que a titularidade seja da organização da 
sociedade civil e a prestação de contas final seja rejeitada, a titularidade dos 
bens remanescentes permanecerá da organização da sociedade civil, 
observados os seguintes procedimentos:      

I - não será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem 
adquirido quando a motivação da rejeição não estiver relacionada ao seu uso 
ou aquisição; ou  

II - o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser 
computado no cálculo do dano ao erário a ser ressarcido, quando a motivação 
da rejeição estiver relacionada ao seu uso ou aquisição.  

§ 5º Na hipótese de dissolução da organização da sociedade civil 
durante a vigência da parceria:  

I - os bens remanescentes serão retirados pela administração 
pública estadual no prazo de noventa dias, contado da data de notificação da 
dissolução, na hipótese em que a titularidade seja do órgão ou da entidade 
pública estadual; ou      

II - o valor pelo qual os bens remanescentes foram adquiridos 
será computado no cálculo do valor a ser ressarcido, na hipótese em que a 
titularidade seja da organização da sociedade civil.       

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9610.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9610.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9279.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art42x.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art35§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art35§5
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§ 6º Nas hipóteses em que as parcerias forem realizadas com 

organizações da sociedade civil certificadas como entidade beneficente de 
assistência social, a doação de que trata o § 3º poderá ser realizada para 
qualquer organização da sociedade civil, independentemente de certificação.     

§ 7º  Na hipótese de dissolução de organização da sociedade civil 
parceira certificada como entidade beneficente de assistência social, a 
destinação dos bens de sua titularidade observará o disposto no inciso VIII do 
caput do art. 3º da Lei Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021.  

 

Seção II  

Da celebração  

Art. 25. A celebração do termo de fomento ou do termo de 

colaboração depende da indicação expressa de prévia dotação orçamentária 
para execução da parceria.  

Parágrafo único. A indicação dos créditos orçamentários e 
empenhos necessários à cobertura de cada parcela da despesa a ser 
transferida em exercício futuro deverá ser efetivada por meio de certidão de 
apostilamento do instrumento da parceria no exercício em que a despesa 
estiver consignada, nos termos do disposto no inciso II do § 1 º do art. 44.  

Art. 26. Para a celebração da parceria, a administração pública 

estadual convocará a organização da sociedade civil selecionada para, no 
prazo de quinze dias, apresentar o seu plano de trabalho, que deverá conter, 
no mínimo, os seguintes elementos:  

I - a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser 
demonstrado o nexo com a atividade ou o projeto e com as metas a serem 
atingidas;  

II - a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as 
que demandarão atuação em rede;  

III - a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem 
atingidas;  

IV - a definição dos indicadores, documentos e outros meios a 
serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas;  

V - a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem 
realizadas na execução das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas 
e a discriminação dos custos indiretos necessários à execução do objeto;  

VI - os valores a serem repassados mediante cronograma de 

desembolso; e  

VII - as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for 
o caso, na forma do art. 38.  

§ 1º A previsão de receitas e a estimativa de despesas de que 
trata o inciso V do caput virá acompanhada da comprovação da 
compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no 
mercado, exceto quanto a encargos sociais e trabalhistas, por meio de um dos 
seguintes elementos indicativos, sem prejuízo de outros:       

I - contratação similar ou parceria da mesma natureza concluída 
nos últimos três anos ou em execução;       

II - ata de registro de preços em vigência adotada por órgãos e 
entidades públicas da União, dos Estados, do Distrito estadual ou dos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp187.htm#art3viii
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Municípios da região onde será executado o objeto da parceria ou da sede da 
organização;      

III - tabela de preços de associações profissionais;       

IV - tabela de preços referenciais da política pública setorial 
publicada pelo órgão ou pela entidade da administração pública municipal da 
localidade onde será executado o objeto da parceria ou da sede da 
organização;      

V - pesquisa publicada em mídia especializada;      

VI - sítio eletrônico especializado ou de domínio amplo, desde que 
acompanhado da data e da hora de acesso;       

VII - Portal de Compras do Governo estadual da Secretaria de 
compras e licitações-SECCOMPRAS- compras.portal.ap.gov.br/;    

VIII - Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP; 

IX - cotação com três fornecedores ou prestadores de serviço, que 
poderá ser realizada por item ou agrupamento de elementos de despesas;      

X - pesquisa de remuneração para atividades similares na região 
de atuação da organização da sociedade civil; ou      

XI - acordos e convenções coletivas de trabalho.      

§ 2º A indicação das despesas no plano de trabalho poderá 
considerar estimativa de variação inflacionária quando o período de vigência 
da parceria for superior a doze meses, desde que haja previsão no edital e a 
indicação do índice adotado.     

§ 3º O plano de trabalho de que trata o caput será elaborado em 
diálogo técnico com a administração pública estadual, por meio de reuniões e 
comunicações oficiais, observadas:     

I - as exigências previstas no edital;      

II - a concepção da proposta apresentada na fase de chamamento 
público; e      

III - as necessidades da política pública setorial.       

§ 4º A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à 
celebração da parceria.  

Art. 27. Além da apresentação do plano de trabalho, a 

organização da sociedade civil selecionada, no prazo de que trata o caput do 
art. 26, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no inciso I 
do caput do art. 2º , nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos II a VII 
do caput do art. 34 da Lei nº 13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses 

que incorram nas vedações de que trata o art. 39 da referida Lei , que serão 
verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos:  

I - cópia do estatuto registrado e suas alterações, em 
conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei nº 13.019, de 
2014;  

II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, para demonstrar que a organização da sociedade civil existe 
há, no mínimo, dois anos com cadastro ativo;  

III - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto 
da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art2i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art2i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art33i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art34ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art34ii
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capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de 
outros:  

a) instrumentos de parceria, inclusive executados em rede, 
firmados com órgãos e entidades da administração pública, entes estrangeiros, 
entidades e organismos internacionais, empresas ou outras organizações da 
sociedade civil;     

b) relatórios de atividades com comprovação das ações 
desenvolvidas;  

c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de 
conhecimento realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;  

d) currículos profissionais de integrantes da organização da 
sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, 
empregados, entre outros;  

e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no 
desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria 
ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de 
ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas 
públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas, 
entes estrangeiros ou entidades ou organismos de cooperação internacional; 
ou 

f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela 
organização da sociedade civil;  

IV - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais 
e à Dívida Ativa da União e do Estado;  

V - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - CRF/FGTS;  

VI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

VII - Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários 
Estaduais; 

VIII – Certidão Negativa da Dívida Ativa do Estado; 

IX – Certidão de Adimplência ou Certidão Positiva com efeito de 
Negativa expedida pela Controladoria Geral do Estado – CGE/AP; 

X - relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da 
sociedade civil, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de 
correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e 
número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles;  

XI - cópia de documento que comprove que a organização da 

sociedade civil funciona no endereço por ela declarado, como conta de 
consumo ou contrato de locação;  

XII - declaração do representante legal da organização da 
sociedade civil com informação de que a organização e seus dirigentes não 
incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 
13.019/2014, as quais deverão estar descritas no documento; e  

XIII - declaração do representante legal da organização da 
sociedade civil sobre a existência de instalações e outras condições materiais 
da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da 
parceria;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art39
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XIV - Certidão de regularidade do Ministério da Justiça e 

Segurança Pública ou credenciamento de funcionamento no caso de ente 
estrangeiro, conforme Portaria nº 362, de 1º de março de 2016. 

§ 1º A capacidade técnica e operacional da organização da 
sociedade civil independe da capacidade já instalada, admitida a contratação 
de profissionais, a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de 
serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da 
parceria. 

§ 2º Serão consideradas regulares, para fins de cumprimento do 
disposto dos incisos IV a IX do caput, as certidões positivas com efeito de 
negativas.  

§ 3º A critério da organização da sociedade civil, os documentos 
previstos nos incisos IV e V do caput poderão ser substituídos pelo extrato 
emitido pelo Sistema de Informações sobre Requisitos Fiscais - CAUC, quando 
disponibilizados pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 
Fazenda.    

§ 4º As organizações da sociedade civil ficarão dispensadas de 
reapresentar as certidões de que tratam os incisos IV a VI do caput que 
estiverem vencidas no momento da análise, desde que estejam disponíveis 
eletronicamente.  

§ 5º A organização da sociedade civil deverá manter seus dados 
cadastrais atualizados na plataforma eletrônica que venha a substituí-lo, 
observado o disposto no § 1º do art. 2º.  

§ 6º A regulamentação das Organizações Estrangeiras no país 
atenderá as seguintes legislações: Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil). Decreto-Lei nº 4.657, de 04 de setembro de 1942, Decreto nº 
3.441, de 26 de abril de 2000, Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, 
Portaria MJ nº 362, de 1º de março de 2016 e Portaria MJ nº 791, de 15 de 
setembro de 2017.  

Art. 28. Além dos documentos relacionados no art. 27, a 

organização da sociedade civil, por meio de seu representante legal, deverá 
apresentar, no prazo de que trata o caput do art. 26, declaração de que:  

I - não há, em seu quadro de dirigentes:  

a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de 
órgão ou entidade da administração pública estadual; e  

b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea “a” 
deste inciso;  

II - não contratará, para prestação de serviços, servidor ou 
empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função 
de confiança, de órgão ou entidade da administração pública estadual 
celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei 
específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e  

III - não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos 
repassados:  

a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de 
órgão ou entidade da administração pública estadual;  

b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça 
cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da 
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administração pública estadual celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 
ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 
orçamentárias; e  

c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a 
administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais 
para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem 
ou ocultação de bens, direitos e valores.  

§ 1º Para fins deste Decreto, entende-se por membro de Poder o 
titular de cargo estrutural à organização política do País que exerça atividade 
típica de governo, de forma remunerada, como Presidente da República, 
Governadores, Prefeitos, e seus respectivos vices, Ministros de Estado, 
Secretários Estaduais e Municipais, Senadores, Deputados Federais, 
Deputados Estaduais, Vereadores, membros do Poder Judiciário e membros 
do Ministério Público.  

§ 2º Para fins deste Decreto, não são considerados membros de 
Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas.  

Art. 29. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos 

apresentados nos termos dos art. 27 e art. 28 ou quando as certidões referidas 
nos incisos IV a VI do caput do art. 27 estiverem com prazo de vigência 
expirado e novas certidões não estiverem disponíveis eletronicamente, a 
organização da sociedade civil será notificada para, no prazo de quinze dias, 
regularizar a documentação, sob pena de não celebração da parceria.  

Art. 30.  No momento da verificação do cumprimento dos 

requisitos para a celebração de parcerias, a administração pública estadual 
deverá consultar o CAUC para verificar se há informação sobre ocorrência 
impeditiva à referida celebração. 

§ 1º Para fins de apuração do constante no inciso IV do caput do 
art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, o gestor da parceria verificará a existência 
de contas rejeitadas em âmbito federal, estadual, distrital ou municipal que 
constem da plataforma eletrônica de que trata o art. 2º, cujas informações 
preponderarão sobre aquelas constantes no documento a que se refere o inciso 
XII do caput do art. 27, se houver.  

§ 2º A plataforma eletrônica disponibilizará funcionalidade para 
que os Municípios, inclusive o Tribunal de Contas do Estado, informe acerca 
da rejeição de contas de parcerias por eles firmadas com organizações da 
sociedade civil.  

Art. 31. O parecer de órgão técnico deverá se pronunciar a 

respeito dos itens enumerados no inciso V do caput do art. 35 da Lei nº 

13.019, de 2014.  

Parágrafo único. Para fins do disposto na alínea “c” do inciso V 
do caput do art. 35 da Lei nº 13.019, de 2014, o parecer analisará a 
compatibilidade entre os valores apresentados no plano de trabalho, conforme 
disposto no § 1º do art. 24, e o valor de referência ou teto indicado no edital, 
conforme disposto no § 8º do art. 8º.  

Art. 32. O parecer jurídico será emitido pela Procuradoria-Geral 

do Estado - PGE, pelos órgãos a ela vinculados ou pelo órgão jurídico da 
entidade da administração pública estadual.  

§ 1º O parecer de que trata o caput abrangerá:  

I - análise da juridicidade das parcerias; e  
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II - consulta sobre dúvida específica apresentada pelo gestor da 

parceria ou por outra autoridade que se manifestar no processo.  

§ 2º A manifestação não abrangerá a análise de conteúdo técnico 
de documentos do processo.  

§ 3º A manifestação individual em cada processo será dispensada 
quando já houver parecer sobre minuta-padrão e em outras hipóteses 
definidas no ato de que trata o § 4º.  

§ 4º Ato do Procurador-Geral do Estado disciplinará, no âmbito 
da Estado e de suas autarquias e fundações públicas, o disposto neste artigo.  

Art. 33. Os termos de fomento e de colaboração serão firmados 

pelo Secretário de Estado ou pelo dirigente máximo da entidade da 
administração pública estadual, permitida a delegação, vedada a 
subdelegação. 

 

CAPÍTULO IV  

DA EXECUÇÃO DA PARCERIA  

Seção I 

Da liberação e da contabilização dos recursos  

Art. 34. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de 

desembolso que guardará consonância com as metas da parceria.  

§ 1º Os recursos serão depositados em conta corrente específica, 
isenta de tarifa bancária, em instituição financeira pública, que poderá atuar 
como mandatária do órgão ou da entidade pública na execução e no 
monitoramento dos termos de fomento ou de colaboração.  

§ 2º Os recursos serão aplicados em caderneta de poupança, 
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto 
lastreada em títulos da dívida pública, mediante avaliação do investimento 
mais vantajoso, enquanto não empregados na sua finalidade.     

Art. 35. As liberações de parcelas serão retidas nas hipóteses 

previstas no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014.  

§ 1º A verificação das hipóteses de retenção previstas no art. 48 
da Lei nº 13.019, de 2014, ocorrerá por meio de ações de monitoramento e 
avaliação, incluindo:  

I - a verificação da existência de denúncias aceitas;  

II - a análise das prestações de contas anuais; 

III - as medidas adotadas para atender a eventuais 
recomendações existentes dos órgãos de controle interno e externo; e  

IV - a consulta aos cadastros e sistemas estaduais que permitam 
aferir a regularidade da parceria.  

§ 2º O atraso injustificado no cumprimento de metas pactuadas 
no plano de trabalho configura inadimplemento de obrigação estabelecida no 
termo de fomento ou de colaboração, conforme disposto no inciso II do caput 
do art. 48 da Lei nº13.019, de 2014.  

Art. 36. Os recursos da parceria geridos pelas organizações da 

sociedade civil, inclusive pelas executantes não celebrantes na atuação em 
rede, estão vinculados ao plano de trabalho e não caracterizam receita própria 
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e nem pagamento por prestação de serviços e devem ser alocados nos seus 
registros contábeis conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade.  

 

Seção II  

Das compras e contratações e da realização de despesas e pagamentos  

Art. 37. As compras e contratações de bens e serviços pela 

organização da sociedade civil com recursos transferidos pela administração 
pública estadual adotarão métodos usualmente utilizados pelo setor privado.  

§ 1º A execução das despesas relacionadas à parceria observará, 
nos termos de que trata o art. 45 da Lei nº 13.019, de 2014:  

I - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil 
pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, 

inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de investimento e de 
pessoal; e  

II - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade 
civil pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais e das taxas de importação, de câmbio, aduaneiras e similares, 
relacionados à execução do objeto previsto no termo de fomento ou de 
colaboração, o que não implica responsabilidade solidária ou subsidiária da 
administração pública estadual quanto à inadimplência da organização da 
sociedade civil em relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre o 
objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua execução.      

§ 2º A organização da sociedade civil deverá verificar a 
compatibilidade entre o valor previsto para realização da despesa, aprovado no 
plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou contratação.  

§ 3º Se o valor efetivo da compra ou da contratação for superior 
ao previsto no plano de trabalho, a organização da sociedade civil deverá 
assegurar a compatibilidade do valor efetivo com os novos preços praticados 
no mercado, inclusive para fins de elaboração do relatório de que trata o art. 
59, quando for o caso. 

§ 4º Será facultada às organizações da sociedade civil a utilização 
do portal de compras disponibilizado pela administração pública estadual.  

Art. 38. As organizações da sociedade civil deverão obter de seus 

fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, 
com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da organização da 
sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço, para 
fins de comprovação das despesas.  

 § 1º A organização da sociedade civil deverá efetuar os 
pagamentos das despesas na plataforma eletrônica, mediante a inserção de 
notas, comprovantes fiscais ou recibos referentes às despesas.       

§ 2º As organizações da sociedade civil deverão manter a guarda 
dos documentos originais referidos no caput, conforme o disposto no art. 60.  

Art. 39. Os pagamentos deverão ser realizados mediante 

transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final na 
plataforma eletrônica.  

§ 1º A movimentação financeira na conta corrente específica do 
instrumento ocorrerá na plataforma eletrônica, por meio da funcionalidade 
“Ordem de Pagamento de Parceria - OPP” ou por outros meios de pagamento 
disponibilizados na referida plataforma.       
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§ 2º O crédito de valores poderá ser realizado em conta corrente 

de titularidade da própria organização da sociedade civil, mediante 
justificativa, nas seguintes hipóteses:       

I - questões operacionais que impeçam o pagamento por meio da 
emissão de OPP ou por outros meios de pagamento disponíveis na plataforma 
eletrônica;      

II - ressarcimento à organização da sociedade civil por 
pagamentos realizados às próprias custas, decorrentes de atrasos na liberação 
dos recursos pela administração pública estadual; ou      

III - ressarcimento de despesas sujeitas a rateio, 
proporcionalmente à parceria, relativas aos custos operacionais e 
administrativos pagos com recursos próprios da organização da sociedade 
civil.      

§ 3º O termo de fomento ou o termo de colaboração poderá 

admitir a dispensa da exigência do disposto no caput e possibilitar a realização 
de pagamentos em espécie, após saque à conta bancária específica da 
parceria, na hipótese de impossibilidade de pagamento por meio de 
transferência eletrônica, devidamente justificada pela organização da 
sociedade civil no plano de trabalho.      

§ 4º Para fins do disposto no § 3º, a impossibilidade de 
pagamento por meio de transferência eletrônica poderá estar relacionada, 
dentre outros motivos, com:      

I - o objeto da parceria;      

II - a região onde se desenvolverão as ações da parceria; ou      

III - a natureza dos serviços a serem prestados na execução da 
parceria.      

§ 5º Considerado o período de vigência total da parceria, os 
pagamentos em espécie estarão restritos ao limite individual de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) por beneficiário, ressalvada disposição específica na forma 
prevista no § 6º.      

§ 6º Ato do Secretário de Estado ou do dirigente máximo da 
entidade da administração pública estadual disporá sobre os critérios e os 
limites para a autorização do pagamento em espécie.      

§ 7º Os pagamentos realizados na forma prevista nos § 2º, § 3º e 
§ 4º não dispensam o registro do beneficiário final da despesa na plataforma 
eletrônica.      

Art. 40.  As organizações da sociedade civil poderão realizar 

quaisquer despesas necessárias à execução do objeto previstas no plano de 
trabalho, incluídos:      

I - a aquisição de bens permanentes, essenciais à concepção do 
objeto;     

II - os serviços comuns de engenharia para adequação de espaço 
físico, desde que necessários à instalação dos equipamentos e dos materiais 
essenciais à execução do objeto;      

III - a aquisição de soluções e ferramentas de tecnologia da 
informação e da comunicação, incluídos equipamentos periféricos, 
ferramentas e soluções de apoio à tecnologia, e os serviços de implantação ou 
de manutenção periódica, necessários para o funcionamento das referidas 
aquisições;      
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IV - os custos indiretos de que trata o inciso III do caput do art. 

46 da Lei nº 13.019, de 2014, como despesas com internet, transporte, 
combustível, aluguel, telefone, consumo de água, energia e gás, obtenção de 
licenças e despesas de cartório, remuneração de serviços contábeis, assessoria 
jurídica, assessoria de comunicação e serviços gráficos; e       

V - o custo para a elaboração de proposta apresentada no âmbito 
do chamamento público, no montante de até cinco por cento do valor global do 
instrumento, limitado a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).       

§ 1º As multas, os juros ou as correções monetárias referentes a 
pagamentos ou a recolhimentos realizados fora dos prazos pela organização da 
sociedade civil poderão ser pagos com recursos da parceria, desde que 
decorrentes de atraso da administração pública estadual na liberação de 
parcelas de recursos financeiros.       

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, poderá haver:  

I - a redução proporcional de metas, formalizada nos termos do 
disposto no inciso II do caput do art. 43;       

II - a utilização dos rendimentos de aplicações financeiras, 
formalizada nos termos do disposto no inciso II do caput do art. 43; ou       

III - o aumento do valor global da parceria, formalizado nos 
termos do disposto no inciso I do caput do art. 43.       

§ 3º As organizações da sociedade civil deverão ser restituídas 
pelos pagamentos realizados às suas próprias custas, desde que decorrentes 
de atraso da administração pública estadual na liberação de parcelas de 
recursos financeiros.      

§ 4º É vedado o pagamento de despesa cujo fato gerador tenha 
ocorrido em data anterior à vigência estabelecida pelo termo de fomento ou 
pelo termo de colaboração, exceto na hipótese prevista no inciso V do caput.      

Art. 41. A organização da sociedade civil somente poderá pagar 

despesa em data posterior ao término da execução do termo de fomento ou de 
colaboração quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua 
vigência.  

Art. 42. Para os fins deste Decreto, considera-se equipe de 

trabalho o pessoal necessário à execução do objeto da parceria, que poderá 
incluir pessoas pertencentes ao quadro da organização da sociedade civil ou 
que vierem a ser contratadas, inclusive os dirigentes, desde que exerçam ação 
prevista no plano de trabalho aprovado, nos termos da legislação cível e 
trabalhista.  

Parágrafo único. É vedado à administração pública estadual 

praticar atos de ingerência na seleção e na contratação de pessoal pela 
organização da sociedade civil ou que direcionem o recrutamento de pessoas 
para trabalhar ou prestar serviços na referida organização.  

Art. 43. Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria 

as despesas com remuneração da equipe de trabalho, inclusive de pessoal 
próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, 
podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos, contribuições 
sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-
terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos 
sociais e trabalhistas, desde que tais valores:  

I - estejam previstos no plano de trabalho e sejam proporcionais 
ao tempo efetivamente dedicado à parceria; e  
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II - sejam compatíveis com o valor de mercado na região 

correspondente a sua área de atuação e observem os acordos e as convenções 
coletivas de trabalho e, em seu valor bruto e individual, o teto da remuneração 
do Poder Executivo estadual.     

§ 1º Nos casos em que a remuneração for paga 
proporcionalmente com recursos da parceria, a organização da sociedade civil 
deverá inserir na plataforma eletrônica a memória de cálculo do rateio da 
despesa para fins de prestação de contas, nos termos do disposto no § 2º do 
art. 58, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no 
custeio de uma mesma parcela da despesa.       

§ 2º Poderão ser pagas diárias referentes a deslocamento, 
hospedagem e alimentação, nos casos em que a execução do objeto da 
parceria assim o exigir, para a equipe de trabalho e para os prestadores de 
serviço voluntário, nos termos da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998.  

§ 3º O pagamento das verbas rescisórias de que trata o caput, 
ainda que após o término da execução da parceria, será proporcional ao 
período de atuação do profissional na execução das metas previstas no plano 
de trabalho.  

§ 4º A organização da sociedade civil poderá manter retido ou 
provisionado o valor referente às verbas rescisórias de que trata o caput, na 
hipótese de o vínculo trabalhista perdurar após a prestação de contas final.      

§ 5º A organização da sociedade civil deverá dar ampla 
transparência, inclusive na plataforma eletrônica, aos valores pagos, de 
maneira individualizada, a título de remuneração de sua equipe de trabalho 
vinculada à execução do objeto e com recursos da parceria, juntamente à 
divulgação dos cargos e valores, na forma do art. 80. 

 

Seção III  

Das alterações na parceria  

Art. 44. O órgão ou a entidade da administração pública 

estadual poderá autorizar ou propor a alteração do termo de fomento ou de 
colaboração ou do plano de trabalho, após, respectivamente, solicitação 
fundamentada da organização da sociedade civil ou sua anuência, desde que 
não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma:  

I - por termo aditivo à parceria para:  

a) ampliação de até cinquenta por cento do valor global;      

b) redução do valor global, sem limitação de montante;  

c) prorrogação da vigência, observados os limites do art. 22; ou  

d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou  

II - por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de 
alteração, tais como:  

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de 
saldos porventura existentes antes do término da execução da parceria;  

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de 
trabalho; ou  

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global.  
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§ 1º Sem prejuízo das alterações previstas no caput, a parceria 

deverá ser alterada por certidão de apostilamento, independentemente de 
anuência da organização da sociedade civil, para:  

I - prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o órgão 
ou a entidade da administração pública estadual tiver dado causa ao atraso 
na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato 
período do atraso verificado; ou  

II - indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros.  

§ 2º O órgão ou a entidade pública deverá se manifestar sobre a 
solicitação de que trata o caput no prazo de trinta dias, contado da data de 
sua apresentação, ficando o prazo suspenso quando forem solicitados 
esclarecimentos à organização da sociedade civil.  

§ 3º No caso de término da execução da parceria antes da 
manifestação sobre a solicitação de alteração da destinação dos bens 
remanescentes, a custódia dos bens permanecerá sob a responsabilidade da 
organização da sociedade civil até a decisão do pedido.  

§ 4º Fica dispensada a autorização prévia nas hipóteses de 
alteração do plano de trabalho para o remanejamento de recursos de que trata 
a alínea “c” do inciso II do caput em percentual de até dez por cento do valor 
global da parceria.     

§ 5º Para fins do disposto no § 4º, caberá à organização da 
sociedade civil encaminhar comunicação posterior à administração pública 
estadual para a realização de apostilamento.      

Art. 45. A manifestação jurídica da Procuradoria Geral do 

Estado, de seus órgãos vinculados ou do órgão jurídico da entidade da 
administração pública estadual é dispensada nas hipóteses de que tratam a 
alínea “c” do inciso I e o inciso II do caput do art. 44 e os incisos I e II do § 1º 
do art. 44, sem prejuízo de consulta sobre dúvida jurídica específica 
apresentada pelo gestor da parceria ou por outra autoridade que se manifeste 
no processo. 

 

CAPÍTULO V  

DA ATUAÇÃO EM REDE  

Art. 46. A execução das parcerias pode se dar por atuação em 

rede de duas ou mais organizações da sociedade civil, a ser formalizada 
mediante assinatura de termo de atuação em rede.  

§ 1 º A atuação em rede pode se efetivar pela realização de ações 
coincidentes, quando há identidade de intervenções, ou de ações diferentes e 
complementares à execução do objeto da parceria.  

§ 2º A rede deve ser composta por:  

I - uma organização da sociedade civil celebrante da parceria com 
a administração pública estadual, que ficará responsável pela rede e atuará 
como sua supervisora, mobilizadora e orientadora, podendo participar 
diretamente ou não da execução do objeto; e  

II - uma ou mais organizações da sociedade civil executantes e 
não celebrantes da parceria com a administração pública estadual, que 
deverão executar ações relacionadas ao objeto da parceria definidas em 
comum acordo com a organização da sociedade civil celebrante.  
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§ 3º A atuação em rede não caracteriza subcontratação de 

serviços e nem descaracteriza a capacidade técnica e operacional da 
organização da sociedade civil celebrante.  

Art. 47. A atuação em rede será formalizada entre a organização 

da sociedade civil celebrante e cada uma das organizações da sociedade civil 
executantes e não celebrantes por meio de termo de atuação em rede.  

§ 1º O termo de atuação em rede especificará direitos e 
obrigações recíprocas e estabelecerá, no mínimo, as ações, as metas e os 
prazos que serão desenvolvidos pela organização da sociedade civil executante 
e não celebrante e, quando for o caso, o valor a ser repassado pela organização 
da sociedade civil celebrante.       

§ 2º A organização da sociedade civil celebrante deverá 
comunicar à administração pública estadual a assinatura do termo de atuação 
em rede no prazo de até trinta dias, contado da data de sua assinatura.  

§ 3º Na hipótese de o termo de atuação em rede ser rescindido, a 
organização da sociedade civil celebrante deverá comunicar o fato à 
administração pública estadual no prazo de quinze dias, contado da data da 
rescisão.  

§ 4º A organização da sociedade civil celebrante deverá 
assegurar, no momento da celebração do termo de atuação em rede, a 
regularidade jurídica e fiscal da organização da sociedade civil executante e 
não celebrante, que será verificada por meio da apresentação dos seguintes 
documentos:  

I - comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico 
oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil;  

II - cópia do estatuto e eventuais alterações registradas;  

III - certidões previstas nos incisos IV ao IX do caput do art. 27; e  

§ 5º Fica vedada a participação em rede de organização da 
sociedade civil executante e não celebrante que tenha mantido relação jurídica 
com, no mínimo, um dos integrantes da comissão de seleção responsável pelo 
chamamento público que resultou na celebração da parceria.  

Art. 48. A organização da sociedade civil celebrante deverá 

comprovar à administração pública estadual o cumprimento dos requisitos 
previstos no art. 35-A da Lei nº 13.019, de 2014, a serem verificados por meio 
da apresentação dos seguintes documentos:  

I - comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico 
oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a 
organização da sociedade civil celebrante existe há, no mínimo, cinco anos 

com cadastro ativo; e  

II - comprovantes de capacidade técnica e operacional para 
supervisionar e orientar a rede, sendo admitidos:  

a) declarações de organizações da sociedade civil que 
componham a rede de que a celebrante participe ou tenha participado;  

b) cartas de princípios, registros de reuniões ou eventos e outros 
documentos públicos de redes de que a celebrante participe ou tenha 
participado; ou  

c) relatórios de atividades com comprovação das ações 
desenvolvidas em rede de que a celebrante participe ou tenha participado.  
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Parágrafo único. A administração pública estadual verificará se a 

organização da sociedade civil celebrante cumpre os requisitos previstos no 
caput no momento da celebração da parceria.  

Art. 49. A organização da sociedade civil celebrante da parceria 

é responsável pelos atos realizados pela rede.  

§ 1º Para fins do disposto no caput, os direitos e as obrigações da 
organização da sociedade civil celebrante perante a administração pública 
estadual não poderão ser sub-rogados à organização da sociedade civil 
executante e não celebrante.  

§ 2º Na hipótese de irregularidade ou desvio de finalidade na 
aplicação dos recursos da parceria, as organizações da sociedade civil 
executantes e não celebrantes responderão subsidiariamente até o limite do 
valor dos recursos recebidos ou pelo valor devido em razão de danos ao erário.  

§ 3º A administração pública estadual avaliará e monitorará a 
organização da sociedade civil celebrante, que prestará informações sobre 
prazos, metas e ações executadas pelas organizações da sociedade civil 
executantes e não celebrantes.  

§ 4º As organizações da sociedade civil executantes e não 
celebrantes deverão apresentar informações sobre a execução das ações, dos 
prazos e das metas e documentos e comprovantes de despesas, inclusive com 
o pessoal contratado, necessários à prestação de contas pela organização da 
sociedade civil celebrante da parceria, conforme descrito no termo de atuação 
em rede e no inciso I do parágrafo único do art. 35-A da Lei nº 13.019, de 
2014 .  

§ 5º O ressarcimento ao erário realizado pela organização da 
sociedade civil celebrante não afasta o seu direito de regresso contra as 
organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes. 

 

CAPÍTULO VI  

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO  

Seção I 

Da comissão de monitoramento e avaliação  

Art. 50. A comissão de monitoramento e avaliação é a instância 

administrativa colegiada responsável pelo monitoramento do conjunto de 
parcerias, pela proposta de aprimoramento dos procedimentos, pela 
padronização de objetos, custos e indicadores e pela produção de 

entendimentos voltados à priorização do controle de resultados, sendo de sua 
competência a avaliação e a homologação dos relatórios técnicos de 
monitoramento e avaliação.  

§ 1º O órgão ou a entidade pública estadual designará, em ato 
específico, os integrantes da comissão de monitoramento e avaliação, a ser 
constituída por pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego 
permanente do quadro de pessoal da administração pública estadual.  

§ 2º A comissão de monitoramento e avaliação poderá solicitar 
assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado 
para subsidiar seus trabalhos.  

§ 3º O órgão ou a entidade pública estadual poderá estabelecer 
uma ou mais comissões de monitoramento e avaliação, observado o princípio 
da eficiência.  
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§ 4º A comissão de monitoramento e avaliação se reunirá 

periodicamente a fim de avaliar a execução das parcerias por meio da análise 
das ações previstas na Seção II deste Capítulo.  

§ 5º O monitoramento e a avaliação da parceria executada com 
recursos de fundo específico poderão ser realizados por comissão de 
monitoramento e avaliação a ser constituída pelo respectivo conselho gestor, 
conforme legislação específica, respeitadas as exigências da Lei nº 13.019, de 
2014, e deste Decreto.  

Art. 51. O membro da comissão de monitoramento e avaliação 

deverá se declarar impedido de participar do monitoramento e da avaliação da 
parceria quando verificar que:  

I - tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, 
cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado da organização da sociedade 
civil;  

II - sua atuação no monitoramento e na avaliação configure 
conflito de interesse, nos termos da Lei nº 12.813, de 2013 ; ou  

III - seu cônjuge, seu companheiro ou qualquer parente seu em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, participa ou tenha 
participado, nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, 
conselheiro ou empregado da organização da sociedade civil monitorada.     

 

Seção II  

Das ações e dos procedimentos  

Art. 52. As ações de monitoramento e avaliação terão caráter 

preventivo e saneador, objetivando a gestão adequada e regular das parcerias, 
e devem ser registradas na plataforma eletrônica.  

§ 1º As ações de que trata o caput contemplarão a análise das 
informações acerca do processamento da parceria constantes da plataforma 
eletrônica, incluída a possibilidade de consulta às movimentações da conta 
bancária específica da parceria, além da verificação, análise e manifestação 
sobre eventuais denúncias existentes relacionadas à parceria.  

§ 2º O termo de fomento ou de colaboração deverá prever 
procedimentos de monitoramento e avaliação da execução de seu objeto a 
serem realizados pelo órgão ou pela entidade da administração pública 
estadual e, no que couber, pelas instâncias de controle social da política.     

§ 3º As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar 
ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as 

redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da 
informação.  

Art. 53. O relatório técnico de monitoramento e avaliação será 

produzido na forma prevista do art. 59 da Lei nº 13.019, de 2014.       

§ 1º Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e 
avaliação evidenciar irregularidade ou inexecução parcial do objeto, o gestor 
da parceria notificará a organização da sociedade civil para, no prazo de trinta 
dias:      

I - sanar a irregularidade;      

II - cumprir a obrigação; ou        

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm
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III - apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento 

da irregularidade ou do cumprimento da obrigação.       

§ 2º O gestor avaliará o cumprimento do disposto no § 1º e 
atualizará o relatório técnico de monitoramento e avaliação, conforme for o 
caso.      

§ 3º Na hipótese prevista no § 2º, se persistir irregularidade ou 
inexecução parcial do objeto, o relatório técnico de monitoramento e 
avaliação:      

I - caso conclua pela continuidade da parceria, deverá 
determinar:      

a) a devolução dos recursos financeiros relacionados à 
irregularidade ou à inexecução apurada ou à prestação de contas não 
apresentada;       

b) a retenção das parcelas dos recursos, nos termos do disposto 
no art. 35; ou      

c) a realização de nova atividade para fins de alcance de metas; 
ou       

II - caso conclua pela rescisão unilateral da parceria, deverá 
determinar:       

a) a devolução dos valores repassados relacionados à 
irregularidade ou à inexecução apurada ou à prestação de contas não 
apresentada; e      

b) a instauração de tomada de contas especial, se não houver a 
devolução de que trata a alínea “a” no prazo determinado.       

§ 4º O relatório técnico de monitoramento e avaliação será 
submetido à comissão de monitoramento e avaliação designada na forma do 
art. 50, que o homologará, no prazo de quarenta e cinco dias, contado da data 
de seu recebimento.      

§ 5º O gestor da parceria deverá adotar as providências 
constantes do relatório técnico de monitoramento e avaliação homologado pela 
comissão de monitoramento e avaliação.      

§ 6º As sanções previstas no Capítulo VIII poderão ser aplicadas 
independentemente das providências adotadas nos termos do disposto no § 
5º.      

Art. 54. O órgão ou a entidade da administração pública 

estadual deverá realizar visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento 
da parceria, nas hipóteses em que esta for essencial para verificação do 

cumprimento do objeto da parceria e do alcance das metas.  

§ 1º O órgão ou a entidade pública estadual deverá notificar 
previamente a organização da sociedade civil, no prazo mínimo de três dias 
úteis anteriores à realização da visita técnica in loco.  

§ 2º Sempre que houver visita técnica in loco, o resultado será 
circunstanciado em relatório de visita técnica in loco, que será registrado na 
plataforma eletrônica e enviado à organização da sociedade civil para 
conhecimento, esclarecimentos e providências e poderá ensejar a revisão do 
relatório, a critério do órgão ou da entidade da administração pública 
estadual.  

§ 3º A visita técnica in loco não se confunde com as ações de 
fiscalização e auditoria realizadas pelo órgão ou pela entidade da 
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administração pública estadual, pelos órgãos de controle interno e pelo 
Tribunal de Contas do Estado.  

Art. 55. Nas parcerias com vigência superior a um ano, o órgão 

ou a entidade pública estadual realizará, sempre que possível, pesquisa de 
satisfação.  

§ 1º A pesquisa de satisfação terá por base critérios objetivos de 
apuração da satisfação dos beneficiários e de apuração da possibilidade de 
melhorias das ações desenvolvidas pela organização da sociedade civil, 
visando a contribuir com o cumprimento dos objetivos pactuados e com a 
reorientação e o ajuste das metas e das ações definidas.  

§ 2º A pesquisa de satisfação poderá ser realizada diretamente 
pela administração pública estadual, com metodologia presencial ou à 
distância, com apoio de terceiros, por delegação de competência ou por meio 
de parcerias com órgãos ou entidades aptas a auxiliar na realização da 

pesquisa.  

§ 3º Na hipótese de realização da pesquisa de satisfação, a 
organização da sociedade civil poderá opinar sobre o conteúdo do questionário 
que será aplicado.  

§ 4º Sempre que houver pesquisa de satisfação, a sistematização 
será circunstanciada em documento que será enviado à organização da 
sociedade civil para conhecimento, esclarecimentos e eventuais providências. 

 

CAPÍTULO VII 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Seção I 

Disposições gerais 

Art. 56. A prestação de contas terá o objetivo de demonstrar e 

verificar resultados e deverá conter elementos que permitam avaliar a 
execução do objeto e o alcance das metas.  

Parágrafo único. Na hipótese de atuação em rede, caberá à 
organização da sociedade civil celebrante apresentar a prestação de contas, 
inclusive no que se refere às ações executadas pelas organizações da 
sociedade civil executantes e não celebrantes.  

Art. 57.  Para fins de prestação de contas, a organização da 

sociedade civil deverá apresentar relatório de execução do objeto, na 

plataforma eletrônica, em conformidade com o art. 2º, que conterá:      

I - a demonstração do alcance das metas referentes ao período de 
que trata a prestação de contas ou a justificativa para o não atingimento 
conforme o disposto no § 4º;       

II - a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do 
objeto;  

III - os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, 
como lista de presença, fotos, vídeos, entre outros; e  

IV - os documentos de comprovação do cumprimento da 
contrapartida, quando houver.  

§ 1º O relatório de que trata o caput deverá, ainda, fornecer 
elementos para avaliação:  
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I - dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas;  

II - do grau de satisfação do público-alvo; e      

III - da possibilidade de sustentabilidade das ações após a 
conclusão do objeto.  

§ 2º As informações de que trata o § 1º serão fornecidas por meio 
da apresentação de documentos e por outros meios previstos no plano de 
trabalho, conforme definido no inciso IV do caput do art. 26.  

§ 3º O órgão ou a entidade da administração pública estadual 
dispensará a observância ao disposto no § 1º quando a exigência for 
desproporcional à complexidade da parceria ou ao interesse público, 
justificadamente, de ofício ou mediante solicitação da organização da 
sociedade civil.     

§ 4º A organização da sociedade civil deverá apresentar 
justificativa na hipótese de não cumprimento do alcance das metas.  

§ 5º Nas hipóteses em que não tiver sido realizada pesquisa de 
satisfação, a organização da sociedade civil deverá apresentar declaração de 
entidade pública ou privada local, manifestação do conselho setorial ou outro 
documento que exponha o grau de satisfação do público-alvo.      

Art. 58.  A administração pública estadual extrairá relatório de 

execução financeira da plataforma eletrônica, nas hipóteses de 
descumprimento injustificado do alcance das metas ou quando houver indício 
de ato irregular.       

§ 1º O relatório de execução financeira deverá conter:       

I - a relação das receitas e despesas realizadas, inclusive 
rendimentos financeiros, que possibilitem a comprovação da observância do 
plano de trabalho;      

II - o comprovante da devolução do saldo remanescente da conta 
bancária específica, quando houver;      

III - o extrato da conta bancária específica;      

IV - a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o 
caso;      

V - a relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, 
quando houver; e      

VI - cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou 
recibos, inclusive holerites, com a data do documento, o valor, os dados da 
organização da sociedade civil e do fornecedor e a indicação do produto ou 
serviço.     

§ 2º A memória de cálculo a que se refere o inciso IV do § 1º, a 
ser apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter a indicação 
do valor integral da despesa e o detalhamento da divisão de custos, 
especificando a fonte de custeio de cada fração, com a identificação do número 
e do órgão ou entidade da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de 
fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa.    

§ 3º  A análise dos dados financeiros de que trata o § 2º do art. 
64 da Lei nº 13.019, de 2014, será realizada nas hipóteses de que trata este 
artigo.      

Art. 59. A análise do relatório de execução financeira de que 

trata o art. 58 será feita pela administração pública estadual e contemplará:  
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I - o exame da conformidade das despesas, realizado pela 

verificação das despesas previstas e das despesas efetivamente realizadas, por 
item ou agrupamento de itens, conforme aprovado no plano de trabalho, 
observado o disposto no § 3º do art. 37; e  

II - a verificação da conciliação bancária, por meio da aferição da 
correlação entre as despesas constantes na relação de pagamentos e os 
débitos efetuados na conta corrente específica da parceria.  

Art. 60. As organizações da sociedade civil deverão manter a 

guarda dos documentos originais relativos à execução das parcerias pelo prazo 
de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação 
de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas. 

 

Seção II  

Prestação de contas anual  

Art. 61. Nas parcerias com vigência superior a um ano, a 

organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas anual 
para fins de monitoramento do cumprimento das metas previstas no plano de 
trabalho.  

§ 1º A prestação de contas anual deverá ser apresentada no 
prazo de até trinta dias após o fim de cada exercício, conforme estabelecido no 
instrumento da parceria.  

§ 2º Para fins do disposto no § 1º, considera-se exercício cada 
período de doze meses de duração da parceria, contado da primeira liberação 
de recursos para sua execução.  

§ 3º A prestação de contas anual consistirá na apresentação do 
Relatório Parcial de Execução do Objeto na plataforma eletrônica, que deverá 
observar o disposto no art. 57. 

§ 4º Na hipótese de omissão no dever de prestação de contas 
anual, o gestor da parceria notificará a organização da sociedade civil para, no 
prazo de quinze dias, apresentar a prestação de contas.  

§ 5º Se persistir a omissão de que trata o § 4º, aplica-se o 
disposto no § 2º do art. 70 da Lei nº 13.019, de 2014 .  

 

Seção III 

Da prestação de contas final 

Art. 62. As organizações da sociedade civil deverão apresentar a 

prestação de contas final por meio de Relatório Final de Execução do Objeto, 
que deverá conter os elementos previstos no art. 57, o comprovante de 
devolução de eventual saldo remanescente de que trata o art. 52 da Lei nº 
13.019, de 2014, e a previsão de reserva de recursos para pagamento das 
verbas rescisórias de que trata o § 3º do art. 43.  

Parágrafo único. Fica dispensada a apresentação dos 
documentos de que tratam os incisos III e IV do caput do art. 57 quando já 
constarem da plataforma eletrônica.  

Art. 63. A análise da prestação de contas final pela 

administração pública estadual será formalizada por meio de parecer técnico 
conclusivo, a ser inserido na plataforma eletrônica, que deverá verificar o 
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cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de trabalho e 
considerará:  

I - o Relatório Final de Execução do Objeto;  

II - os Relatórios Parciais de Execução do Objeto, para parcerias 
com duração superior a um ano;  

III - relatório de visita técnica in loco, quando houver; e  

IV - relatório técnico de monitoramento e avaliação, quando 
houver.  

Parágrafo único. Além da análise do cumprimento do objeto e do 
alcance das metas previstas no plano de trabalho, o gestor da parceria, em seu 
parecer técnico, avaliará os efeitos da parceria, devendo mencionar os 
elementos de que trata o § 1º do art. 57.  

Art. 64. Na hipótese de a análise de que trata o art. 63 concluir 

que houve descumprimento de metas estabelecidas no plano de trabalho ou 
evidência de irregularidade, o gestor da parceria, antes da emissão do parecer 
técnico conclusivo, notificará a organização da sociedade civil para que 
apresente Relatório Final de Execução Financeira, que deverá observar o 
disposto no art. 58.  

§ 1º Fica dispensada a apresentação dos documentos de que 
tratam os incisos I a IV do caput do art. 58 quando já constarem da 
plataforma eletrônica.  

§ 2º A análise do relatório de que trata o caput deverá observar o 
disposto no art. 59.  

Art. 65. Para fins do disposto no art. 69 da Lei nº 13.019, de 

2014 , a organização da sociedade civil deverá apresentar:  

I - o Relatório Final de Execução do Objeto, no prazo de até trinta 
dias, contado do término da execução da parceria, conforme estabelecido no 
instrumento de parceria, prorrogável por até quinze dias, mediante 
justificativa e solicitação prévia da organização da sociedade civil; e  

II - o Relatório Final de Execução Financeira, no prazo de até 
trinta dias, contado de sua notificação, conforme estabelecido no instrumento 
de parceria, prorrogável por até quinze dias, mediante justificativa e 
solicitação prévia da organização da sociedade civil.  

Art. 66. O parecer técnico conclusivo da prestação de contas 

final embasará a decisão da autoridade competente e deverá concluir pela:  

I - aprovação das contas;  

II - aprovação das contas com ressalvas; ou  

III - rejeição das contas.  

§ 1º A aprovação das contas ocorrerá quando constatado o 
cumprimento do objeto e das metas da parceria, conforme disposto neste 
Decreto.  

§ 2º A aprovação das contas com ressalvas ocorrerá:       

I - quando, apesar de cumpridos o objeto e as metas da parceria, 
for constatada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que 
não resulte em danos ao erário; ou      

II - na análise de que trata o art. 59, quando o valor da 
irregularidade for de pequeno vulto, exceto se houver comprovada má-fé.        
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§ 3º A rejeição das contas ocorrerá nas seguintes hipóteses:  

I - omissão no dever de prestar contas;  

II - descumprimento injustificado do objeto e das metas 
estabelecidos no plano de trabalho;  

III - dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou 
antieconômico; ou  

IV - desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.  

§ 4º A rejeição das contas não poderá ser fundamentada 
unicamente na avaliação de que trata o parágrafo único do art. 63. 

Art. 67. A decisão sobre a prestação de contas final caberá à 

autoridade responsável por celebrar a parceria ou ao agente a ela diretamente 
subordinado, vedada a subdelegação.  

Parágrafo único. A organização da sociedade civil será notificada 
da decisão de que trata o caput e poderá:  

I - apresentar recurso, no prazo de trinta dias, à autoridade que a 
proferiu, a qual terá trinta dias para sua decisão final; ou  

II - sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de 
quarenta e cinco dias, prorrogável, no máximo, por igual período.  

Art. 68. Exaurida a fase recursal, o órgão ou a entidade da 

administração pública estadual deverá:  

I - no caso de aprovação com ressalvas da prestação de contas, 
registrar na plataforma eletrônica as causas das ressalvas; e  

II - no caso de rejeição da prestação de contas, notificar a 
organização da sociedade civil para que, no prazo de trinta dias:  

a) devolva os recursos financeiros relacionados com a 
irregularidade ou inexecução do objeto apurada ou com a prestação de contas 
não apresentada; ou  

b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações 
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano 
de trabalho, nos termos do § 2º do art. 72 da Lei nº 13.019, de 2014.  

§ 1º O registro da aprovação com ressalvas da prestação de 
contas possui caráter preventivo e será considerado na eventual aplicação das 
sanções de que trata o Capítulo VIII.  

§ 2º A administração pública estadual deverá se pronunciar 
sobre a solicitação de que trata a alínea “b” do inciso II do caput no prazo de 

trinta dias.  

§ 3º A realização das ações compensatórias de interesse público 
não deverá ultrapassar a metade do prazo previsto para a execução da 
parceria.  

§ 4º Compete exclusivamente ao Secretário de Estado ou ao 
dirigente máximo da entidade da administração pública estadual autorizar o 
ressarcimento de que trata a alínea “b” do inciso II do caput.  

§ 5º Os demais parâmetros para concessão do ressarcimento de 
que trata a alínea “b” do inciso II do caput serão definidos em ato do Secretário 
de Estado ou do dirigente máximo da entidade da administração pública 
estadual, observados os objetivos da política, do plano, do programa ou da 
ação em que a parceria esteja inserida.  
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§ 6º Na hipótese do inciso II do caput, o não ressarcimento ao 

erário ensejará:  

I - a instauração da tomada de contas especial, nos termos da 
legislação vigente; e  

II - o registro da rejeição da prestação de contas e de suas causas 
na plataforma eletrônica e no Siafe, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da rejeição.  

Art. 69.  O prazo de análise da prestação de contas final pela 

administração pública estadual deverá ser estabelecido no instrumento da 
parceria e será de até sessenta dias, contado da data de recebimento do 
Relatório Final de Execução do Objeto ou do cumprimento de diligência por ela 
determinada.    

§ 1º O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado, 
justificadamente, por igual período, não podendo exceder o limite de cento e 
vinte dias.  

§ 2º O transcurso do prazo definido no caput, e de sua eventual 
prorrogação, nos termos do § 1º, sem que as contas tenham sido apreciadas:  

I - não impede que a organização da sociedade civil participe de 
outros chamamentos públicos e celebre novas parcerias; e  

II - não implica impossibilidade de sua apreciação em data 
posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou 
destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres 
públicos.  

§ 3º Se o transcurso do prazo definido no caput, e de sua 
eventual prorrogação, nos termos do § 1º, se der por culpa exclusiva da 
administração pública estadual, sem que se constate dolo da organização da 
sociedade civil ou de seus prepostos, não incidirão juros de mora sobre os 
débitos apurados no período entre o final do prazo e a data em que foi emitida 
a manifestação conclusiva pela administração pública estadual, sem prejuízo 
da atualização monetária, que observará a variação anual do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.  

Art. 70. Os débitos a serem restituídos pela organização da 

sociedade civil serão apurados mediante atualização monetária, acrescido de 
juros calculados da seguinte forma:  

I - nos casos em que for constatado dolo da organização da 
sociedade civil ou de seus prepostos, os juros serão calculados a partir das 
datas de liberação dos recursos, sem subtração de eventual período de inércia 

da administração pública estadual quanto ao prazo de que trata o § 3º do art. 
69; e  

II - nos demais casos, os juros serão calculados a partir:  

a) do decurso do prazo estabelecido no ato de notificação da 
organização da sociedade civil ou de seus prepostos para restituição dos 
valores ocorrida no curso da execução da parceria; ou  

b) do término da execução da parceria, caso não tenha havido a 
notificação de que trata a alínea “a” deste inciso, com subtração de eventual 
período de inércia da administração pública estadual quanto ao prazo de que 
trata o § 3º do art. 69.  

Parágrafo único. Os débitos de que trata o caput observarão juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
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Custódia - Selic para títulos federais, acumulada mensalmente, até o último 
dia do mês anterior ao do pagamento, e de um por cento no mês de 
pagamento. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS RESPONSABILIDADES E DAS SANÇÕES 

 

Art. 71.  Quando a execução da parceria estiver em desacordo 

com o plano de trabalho e com as normas previstas no art. 73 da Lei nº 
13.019, de 2014, e da legislação específica, o órgão do Poder Executivo 
Estadual a administração pública estadual poderá:     

I - celebrar termo de ajustamento de conduta com a organização 
da sociedade civil; e       

II - aplicar à organização da sociedade civil as seguintes 
sanções:      

a) advertência;       

b) suspensão temporária; e      

c) declaração de inidoneidade.      

§ 1º Nas hipóteses do inciso II do caput, é facultada a defesa do 
interessado no prazo de dez dias, contado da data de abertura de vista dos 
autos processuais.      

§ 2º A sanção de advertência tem caráter preventivo e será 
aplicada quando verificadas impropriedades praticadas pela organização da 
sociedade civil no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de 
penalidade mais grave.  

§ 3º A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos 
em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução ou 
prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da penalidade 
mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as 
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
e os danos que dela provieram para a administração pública estadual.  

§ 4º A sanção de suspensão temporária impede a organização da 
sociedade civil de participar de chamamento público e celebrar parcerias ou 
contratos com órgãos e entidades da administração pública estadual por prazo 
não superior a dois anos.  

§ 5º A sanção de declaração de inidoneidade impede a 
organização da sociedade civil de participar de chamamento público e celebrar 
parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que 
ocorrerá quando a organização da sociedade civil ressarcir a administração 
pública estadual pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo de dois 
anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.  

§ 6º A aplicação das sanções de suspensão temporária e de 
declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Secretário de 
Estado ou do dirigente máximo do órgão da administração pública estadual.  

§ 7º As sanções serão registradas no Portal da Transparência do 
Poder Executivo Estadual.      

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm
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Art. 72. Da decisão administrativa que aplicar as sanções 

previstas nos incisos I e II do caput do art. 71 caberá recurso administrativo, 
no prazo de dez dias, contado da data de ciência da decisão.  

Parágrafo único. No caso da competência exclusiva do Secretário 
de Estado ou dirigente máximo do órgão da administração estadual prevista 
no § 6º do art. 71, o recurso cabível é o pedido de reconsideração.  

Art. 73.  Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão 

temporária ou de declaração de inidoneidade, a organização da sociedade civil 
deverá ser inscrita, cumulativamente, como inadimplente no Siafe-AP e na 
plataforma eletrônica, enquanto perdurarem os efeitos da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação.    

Art. 74. Prescrevem no prazo de cinco anos as ações punitivas 

da administração pública estadual destinadas a aplicar as sanções previstas 
neste Decreto, contado da data de apresentação da prestação de contas ou do 
fim do prazo de noventa dias a partir do término da vigência da parceria, no 
caso de omissão no dever de prestar contas.  

Parágrafo único. A prescrição será interrompida com a edição de 
ato administrativo destinado à apuração da infração. 

 

CAPÍTULO IX 

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

Art. 75. As organizações da sociedade civil, os movimentos 

sociais e os cidadãos poderão apresentar proposta de abertura de 
Procedimento de Manifestação de Interesse Social - PMIS aos órgãos ou às 
entidades da administração pública estadual para que seja avaliada a 
possibilidade de realização de chamamento público com objetivo de celebração 
de parceria.  

§ 1º O PMIS tem por objetivo permitir a oitiva da sociedade sobre 
ações de interesse público e recíproco que não coincidam com projetos ou 
atividades que sejam objeto de chamamento público ou parceria em curso no 
âmbito do órgão ou da entidade da administração pública estadual 
responsável pela política pública.  

§ 2º A realização de chamamento público ou a celebração de 
parceria não depende da realização do PMIS.  

Art. 76. A administração pública estadual disponibilizará 

modelo de formulário para que as organizações da sociedade civil, os 
movimentos sociais e os cidadãos possam apresentar proposta de abertura de 

PMIS, que deverá atender aos seguintes requisitos:  

I - identificação do subscritor da proposta;  

II - indicação do interesse público envolvido; e  

III - diagnóstico da realidade a ser modificada, aprimorada ou 
desenvolvida e, quando possível, indicação da viabilidade, dos custos, dos 
benefícios e dos prazos de execução da ação pretendida.  

§ 1º A proposta de que trata o caput será encaminhada ao órgão 
ou à entidade da administração pública estadual responsável pela política 
pública a que se referir.  

§ 2º A administração pública estadual manterá plataforma 
eletrônica para receber, a qualquer tempo, propostas de abertura de PMIS 
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apresentadas pelas organizações da sociedade civil, pelos movimentos sociais 
e pelos cidadãos.       

Art. 77. A avaliação da proposta de instauração de PMIS 

observará, no mínimo, as seguintes etapas:  

I - análise de admissibilidade da proposta, com base nos 
requisitos previstos no art. 76;  

II - decisão sobre a instauração ou não do PMIS, após verificada 
a conveniência e a oportunidade pelo órgão ou pela entidade da administração 
pública estadual responsável;  

III - se instaurado o PMIS, oitiva da sociedade sobre o tema; e  

IV - manifestação do órgão ou da entidade da administração 
pública estadual responsável sobre a realização ou não do chamamento 
público proposto no PMIS.  

§ 1º A partir do recebimento da proposta de abertura do PMIS, 
apresentada de acordo com o art. 76, a administração pública estadual terá o 
prazo de até seis meses para cumprir as etapas previstas no caput.  

§ 2º As propostas de instauração de PMIS serão divulgadas no 
sítio eletrônico oficial do órgão ou da entidade da administração pública 
estadual responsável e em portal eletrônico único com esta finalidade.  

 

CAPÍTULO X 

DA TRANSPARÊNCIA E DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES 

Art. 78. A administração pública estadual e as organizações da 

sociedade civil deverão dar publicidade e promover a transparência das 
informações referentes à seleção e à execução das parcerias.  

Parágrafo único. São dispensadas do cumprimento do disposto 
no caput as parcerias realizadas no âmbito de programas de proteção a 
pessoas ameaçadas.  

Art. 79. O órgão ou a entidade da administração pública 

estadual divulgará informações referentes às parcerias celebradas com 
organizações da sociedade civil em dados abertos e acessíveis e deverá manter, 
no seu sítio eletrônico oficial e na plataforma eletrônica, a relação dos 
instrumentos de parcerias celebrados com seus planos de trabalho.  

Parágrafo único. As informações de que tratam este artigo 
deverão incluir, no mínimo: 

I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria 
e do órgão da administração pública responsável; 

II - nome da organização da sociedade civil e seu número de 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 

III - descrição do objeto da parceria; 

IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso;  

V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá 
informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que foi 
apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo. 

VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com 
recursos da parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as 
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funções que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o 
respectivo exercício. 

Art. 80. As organizações da sociedade civil divulgarão nos seus 

sítios eletrônicos oficiais e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos 
estabelecimentos em que exerçam suas ações, desde a celebração das 
parcerias até cento e oitenta dias após a apresentação da prestação de contas 
final, as informações de que tratam o art. 11 da Lei nº 13.019, de 2014 , e o 
art. 63 do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012.  

Parágrafo único. No caso de atuação em rede, caberá à 
organização da sociedade civil celebrante divulgar as informações de que trata 
o caput, inclusive quanto às organizações da sociedade civil não celebrantes e 
executantes em rede.  

 

CAPÍTULO XI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 81. Aplica-se subsidiariamente o disposto na Lei nº 9.784, 

de 29 de janeiro de 1999, aos processos administrativos relativos às parcerias 
de que trata este Decreto.  

Parágrafo único. A juízo da autoridade competente e a pedido da 
organização da sociedade civil, poderá ser realizada audiência para 
esclarecimento necessário à instrução do processo.  

Art. 82. Não constituem parceria, para fins do disposto neste 

Decreto, os patrocínios realizados para apoio financeiro concedido a projetos 
de iniciativa de terceiros com o objetivo de divulgar atuação, agregar valor à 
marca, gerar reconhecimento ou ampliar relacionamento do patrocinador com 
seus públicos de interesse.  

Art. 83. No âmbito do Estado e de suas autarquias e fundações 

públicas, a prévia tentativa de conciliação e solução administrativa de dúvidas 
de natureza eminentemente jurídica relacionada à execução da parceria, 
prevista no inciso XVII do caput do art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014 , caberá 
aos órgãos de consultoria e assessoramento jurídico, sob a coordenação e 
supervisão da Procuradoria geral do Estado.  

§ 1º Antes de promover a tentativa de conciliação e solução 
administrativa, o órgão jurídico deverá consultar a Controladoria-Geral do 
Estado quanto à existência de processo de apuração de irregularidade 
concernente ao objeto da parceria.  

§ 2º É assegurada a prerrogativa de a organização da sociedade 
civil se fazer representar por advogado perante a administração pública 
estadual, especialmente em procedimento voltado à conciliação e à solução 
administrativa de dúvidas decorrentes da execução da parceria.  

§ 3º Ato do Procurador-Geral do Estado disciplinará o disposto 
neste artigo.  

Art. 84. Os convênios e instrumentos congêneres existentes na 

data de entrada em vigor da Lei nº 13.019, de 2014, permanecerão regidos 
pela legislação em vigor ao tempo de sua celebração, sem prejuízo da aplicação 
subsidiária da Lei nº 13.019, de 2014 , e deste Decreto, naquilo em que for 
cabível, desde que em benefício do alcance do objeto da parceria.  

§ 1º Os convênios e instrumentos congêneres de que trata o 
caput poderão ser prorrogados de ofício em caso de atraso na liberação dos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7724.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art42xvii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm
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recursos por parte da administração pública estadual, hipótese em que a 
prorrogação corresponderá ao período equivalente ao atraso e será regida pela 
legislação em vigor ao tempo da celebração da parceria.  

§ 2º Nos termos do § 2º do art. 83 da Lei nº 13.019, de 2014 , os 
convênios e instrumentos congêneres com prazo indeterminado ou 
prorrogáveis por período superior ao inicialmente estabelecido serão, no prazo 
de um ano, contado da data de entrada em vigor da referida Lei, 
alternativamente:  

I - substituídos por termo de fomento, de colaboração ou por 
acordo de cooperação, para adaptação ao disposto na referida Lei e neste 
Decreto, no caso de decisão do gestor pela continuidade da parceria; ou  

II - rescindidos, justificada e unilateralmente, pela administração 
pública estadual, com notificação à organização da sociedade civil parceria 
para as providências necessárias.  

§ 3º A administração pública estadual poderá firmar termos 
aditivos de convênios e instrumentos congêneres prorrogáveis por período 
igual ou inferior ao inicialmente estabelecido, observada a legislação vigente ao 
tempo da sua celebração original e a aplicação subsidiária da Lei nº 13.019, 
de 2014.  

§ 4º Para a substituição de que trata o inciso I do § 2º, a 
organização da sociedade civil deverá apresentar os documentos previstos nos 
art. 27 e art. 28 deste Decreto, para fins de cumprimento dos art. 33, art. 34 e 
art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014.  

§ 5º A prestação de contas das parcerias substituídas na forma 
do inciso I do § 2º observará o disposto na Lei nº 13.019, de 2014 , e neste 
Decreto. 

§ 6º Excepcionalmente, a administração pública estadual poderá 
firmar termo aditivo da parceria de que trata o § 2º, a ser regida pela legislação 
em vigor ao tempo de sua celebração, desde que seja limitada sua vigência até 
23 de janeiro de 2017.  

§ 7º  Na hipótese de parcerias firmadas antes da entrada em 
vigor da Lei nº 13.019, de 2014, que estejam em fase de análise de prestação 
de contas na data da publicação deste decreto, a administração pública 
estadual poderá aplicar os seguintes critérios para avaliação das contas e do 
eventual ressarcimento:    

I - possibilidade de o parecer técnico e a decisão final referente à 
prestação de contas concluírem pela aprovação das contas ou pela aprovação 
com ressalvas quando comprovado o integral cumprimento do objeto da 
parceria, sem a necessidade de análise da documentação financeira, desde 

que não exista indício de irregularidade; ou        

II - possibilidade de ressarcimento ao erário por meio de ações 
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano 
de trabalho, nos termos do disposto no § 2º do art. 72 da Lei nº 13.019, de 
2014, observadas as exigências previstas no art. 68 deste Decreto.  

Art. 85. A Controladoria Geral do Estado poderá expedir normas 

complementares necessárias à operacionalização deste Decreto. 

Art. 86. A Controladoria Geral do Estado disponibilizará, em seu 

sítio eletrônico oficial, manuais específicos às organizações da sociedade civil, 
tendo como premissas a simplificação e a racionalização dos procedimentos. 

Art. 87. Os programas de capacitação para efetividade das 

parcerias de que tratam esse Decreto contemplarão a formação de todos os 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art83§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art72§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art72§2
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agentes envolvidos e poderão ser desenvolvidos por órgão ou entidades 
públicas estaduais, instituição de ensino, escola de governo e organização da 
sociedade civil. 

Parágrafo Único: No âmbito do Poder Executivo Estadual, as 
ações de capacitação de que trata o caput, serão prioritariamente pela Escola 
de Administração Pública do Amapá e, quando afetas à operação do sistema 
corporativo de gestão das parcerias, coordenadas pela Controladoria Geral do 
Estado – CGE/AP.      

Art. 88. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 89. Ficam revogadas as disposições em contrário, 

especialmente o Decreto nº 6.795, de 31 de julho de 2023. 

 

 

 

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA 

Governador 

 

 

 

Cód. verificador: 460427968. Cód. CRC: E4F0243
Documento assinado eletronicamente por CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA, GOVERNADOR, conforme decreto nº
0829/2018. A autenticidade do documento pode ser conferida no site: https://sigdoc.ap.gov.br/autenticador
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II - Secretaria de Estado da Educação - SEED;
III - Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública
- SEJUSP;
IV - Fundação da Criança e do Adolescente - FCRIA;
V - Centro de Gestão da Tecnologia da Informação
- PRODAP;
VI -Secretaria deEstadodoTrabalhoeEmpreendedorismo
- SETE;
VII - Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural
- SDR.

§ 4º REVOGADO
§ 5º REVOGADO
§ 6º REVOGADO
§ 7º REVOGADO

Art. 5º O Programa Amapá Jovem está estruturado
nos seguintes subprogramas, sem prejuízos de outros
componentes, focado no público em situação de
vulnerabilidade socioeconômica e pessoal:

I - Programa Amapá Jovem na Escola;
II - Programa Amapá Jovem Universitário;
III - Programa Amapá Jovem no Campo;
IV - Programa Amapá Jovem Estagiário;
V - Programa Amapá Jovem Cidadão;
VI - Programa Amapá Jovem Protagonista.

§ 1º Para os benefícios nanceiros, os jovens receberão
por mês auxílio nanceiro ou auxílio alimentação, de
acordo com cada subprograma.

(......)
§ 12. O jovem tem direito à participação social e política
e na formulação, execução e avaliação das políticas
públicas de juventude.

Art. 5º-A. REVOGADO

Parágrafo único. REVOGADO

Art. 6º O Programa Amapá Jovem será realizado por
edição, com duração de 2 (dois) anos.

Art. 7º Esta Lei será regulamentada por meio de Decreto
do Chefe do Poder Executivo, no prazo de 60 (sessenta)
dias a contar de sua publicação.

Art. 8º As despesas decorrentes do Programa Amapá
Jovem estão contempladas no Orçamento Estadual.

§ 1º Os subprogramas serão executados de acordo com a
disponibilidade orçamentária e nanceira do Estado.

§ 2º O chefe do Poder Executivo, com o objetivo de garantir
a prevalência da dignidade e igualdade aos beneciários
do Programa Amapá Jovem e ainda de acordo com a
capacidade nanceira do Estado, poderá majorar ou
reduzir os auxílios nanceiros ou auxílio alimentação do
Programa Amapá Jovem.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#40156#6#45309/>

Protocolo 40156
40157#6#45310>

LEI Nº 2.954 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

Dispõe sobre a Política de Patrocínio no âmbito do
Poder Executivo do Estado do Amapá, e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado
do Amapá aprovou e eu, nos termos do art. 107 da
Constituição Estadual, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre a Política
de Patrocínio no âmbito da administração pública direta,
autárquica e fundacional do Poder Executivo do Estado
do Amapá.

Art. 2° Para efeito desta Lei consideram-se:

I - patrocínio: aquisição do direito de associação da
imagem, slogans, de produtos ou serviços do patrocinador
a projeto de iniciativa de terceiro, mediante a celebração
de contrato de patrocínio;

II - objetivos do patrocínio: apoio nanceiro concedido a
projetos de iniciativa de terceiros, com objetivo de divulgar
atuação, programas e políticas públicas, promover o
interesse público, fortalecer conceito, agregar valor à
imagem, incrementar atividade no setor econômico,
cultural, desportivo, social, ambiental e de inovação
tecnológica, gerando reconhecimento ou ampliando
relacionamento do patrocinador com a sociedade;

III - patrocinador: órgão ou entidade integrante da
Administração Pública Estadual;

IV - patrocinado: pessoa física ou jurídica beneciária
direta do patrocínio e signatário dos contratos celebrados
com o patrocinador;

V - patrocínio incentivado: é o projeto de patrocínio que já
usufrui de outros incentivos scais concedidos pela União,
Estado, Distrito Federal e/ou Municípios, devendo a sua
formalização observar também o disposto na legislação
pertinente ao incentivo concomitante ao patrocínio;

VI - contrapartida: obrigação contratual do patrocinado
que expressa o direito de associação da marca do
patrocinador ao projeto patrocinado, tais como:

a) exposição da marca do patrocinador e/ou de seus
produtos e serviços nas peças de divulgação do projeto;

b) iniciativas de natureza negocial oriundas dessa
associação;

c) autorização para o patrocinador utilizar nomes, marcas,
símbolos, conceitos e imagens do projeto patrocinado;
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d) adoção pelo patrocinado de práticas voltadas ao
desenvolvimento econômico, social, cultural e ambiental.

VII - contrato de patrocínio: instrumento jurídico para
a formalização do patrocínio, em que patrocinador e
patrocinado estabelecem seus direitos e obrigações.

Art. 3° Não são considerados patrocínio para os ns desta
Lei:

I - doações: cessão gratuita de recursos humanos,
materiais, bens, produtos e serviços que não seja
divulgada e mantenha o doador no anonimato;

II - permutas ou apoios: troca de materiais, produtos ou
serviços por divulgação de conceito e/ou exposição de
marca;

III - projetos de veiculação em mídia ou em instalações
que funcionem como veículo de comunicação, com
entrega em espaços publicitários;

IV - ações compensatórias: apoio a projetos cuja execução
seja compulsória e prevista em lei;

V - locação de espaço e/ou montagem de estandes em
eventos sem nenhuma contrapartida de comunicação;

VI - ações realizadas pelo próprio órgão ou entidade.

Art. 4º Os patrocinadores deverão pautar sua atuação
com base nos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, igualdade, publicidade e probidade
administrativa e nas seguintes premissas:

I - isonomia e coerência na gestão dos patrocínios;

II - divulgação sistemática das políticas, diretrizes e
normas de acesso ao patrocínio;

III - promoção da cidadania e do desenvolvimento humano;

IV - respeito à diversidade étnica e cultural;

V - sustentabilidade e responsabilidade social;

VI - desdobramento educacional;

VII - promoção do Estado do Amapá em nível nacional e
internacional;

VIII - adoção preferencial e quando cabível de seleção
pública com base em critérios objetivos;

IX - respeito aos direitos humanos;

X - construção de uma sociedade livre, justa e solidária;

XI - repúdio a todas as formas de discriminação.

Art. 5º Deverão ser valorizados e estimulados os
patrocínios que:

I - promovam a acessibilidade de idosos e de pessoas com
mobilidade reduzida ou com deciência física, sensorial
ou cognitiva, de forma segura e autônoma, aos espaços
onde se realizam eventos ou aos produtos oriundos dos
patrocínios realizados;

II - apresentem preocupação com a preservação do meio
ambiente, mediante emprego de materiais reciclados,
recicláveis, ecoecientes e biodegradáveis, baixa
utilização de recursos naturais e reduzida emissão de
gases poluentes;

III - promovam a inovação, o desenvolvimento regional
sustentável e a geração de emprego e renda para a
população local;

IV - estimulem a prática de atividades físicas, culturais e
socioeducativas.

Art. 6º O Patrocínio será realizado por meio do Contrato
de Patrocínio e será precedido, preferencialmente, de
processo de seleção pública.

§ 1º Será considerada inexigível a seleção pública de que
trata o caput na hipótese de inviabilidade de concorrência
entre projetos, em razão da natureza singular do objeto
patrocinado.

§ 2º Para a contratação, os patrocinadores devem exigir
do patrocinado a apresentação dos documentos de
habilitação jurídica de regularidade scal e trabalhista nos
termos da Lei Geral de Licitações em vigor.

§ 3º O patrocinador deverá exigir do patrocinado, antes
da assinatura do contrato, declaração formal de que
está adimplente com exigências contratuais de eventual
patrocínio anterior celebrado com órgão ou entidade da
Administração Pública Estadual.

§ 4º O Contrato de Patrocínio de que trata esta Lei será
publicado no sítio ocial eletrônico do órgão ou ente da
administração pública patrocinador.

§ 5º O Contrato de Patrocínio de que trata esta Lei deverá
sempre atender ao interesse público.

Art. 7º O contrato deverá estipular a obrigatoriedade do
uso da marca do patrocinador, entre as contrapartidas, da
prestação de contas e as restrições quanto ao uso de mão
de obra escrava e trabalho infantil.

Art. 8º Para a prestação de contas do patrocínio, o
patrocinador exigirá do patrocinado, exclusivamente, a
comprovação da realização da iniciativa patrocinada e
das contrapartidas previstas no contrato.

§ 1ºOs procedimentos pertinentes a patrocínio incentivado
deverão observar a legislação vigente.

§ 2º A prestação de contas do patrocínio deverá ser
acompanhada pela Controladoria-Geral do Estado.
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§ 3º O contrato de patrocínio deverá ser submetido à
análise jurídica prévia da Procuradoria-Geral do Estado.

Art. 9ºDecreto doChefe doPoder Executivo regulamentará
a aplicação desta Lei no que for cabível, bem como
instituirá Comitê de Patrocínios com atuação em regime de
colegiado, regulado por seu regimento interno, cabendo-lhe
precipuamente a decisão, em caráter terminativo, sobre a
conveniência e a oportunidade das propostas de patrocínio
encaminhadas para sua apreciação.

Art. 10. Esta Lei entre em vigor na data de sua
publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#40157#8#45310/>

Protocolo 40157
<#E.G.B#40158#8#45311>

LEI Nº 2.955 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

Altera dispositivos da Lei nº 0400, de 22 de dezembro
de 1997.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado
do Amapá aprovou e eu, nos termos do art. 107 da
Constituição Estadual, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam alterados os dispositivos a seguir
enumerados da Lei nº 0400, de 22 de dezembro de 1997,
com as seguintes redações:

I - o caput do art. 174:

“Art. 174. Os atos e termos processuais, quando a lei
não prescrever forma determinada, conterão somente o
indispensável a sua nalidade.

Parágrafo único. Os atos e termos processuais a que se
referem o caput deste artigo poderão ser praticados por
meio eletrônico, nos termos das normas vigentes.”

II - o caput do art. 198:

“Art. 198. A Junta de Julgamento do Processo
Administrativo Fiscal - JUPAF será composta de 06
(seis) membros efetivos e 02 (dois) membros suplentes,
escolhidos dentre ocupantes dos cargos de Auditor da
Receita Estadual, Fiscal da Receita Estadual, Fiscal e
Auxiliar de Fiscal do ex-Território Federal do Amapá à
disposição do Estado, integrantes do Grupo Tributação,
Arrecadação e Fiscalização-GTAF, criado pela Lei nº
982/2006 e alterações, observado o seguinte:

I - os indicados deverão possuir amplo conhecimento em
matéria tributária;

II - os indicados deverão contar, no mínimo, com 5 (cinco)
anos de exercício no cargo do Grupo TAF, criado pela Lei
nº 982/2006.”

III - o § 1º do art. 198:

“§ 1º A escolha e nomeação dos integrantes da Junta de
Julgamento caberá ao Secretário de Estado da Fazenda.”

IV - o § 2º do art. 198:

“§ 2º Os membros designados para compor a JUPAF
desempenharão o encargo sem prejuízo de outras
atividades no Poder Executivo Estadual e farão jus à
graticação de produtividade scal, com pontuação
máxima.”

V - Parágrafo único do art. 199:

“Parágrafo único. A Junta de Julgamento do Processo
Administrativo Fiscal - JUPAF elaborará seu Regimento
Interno que deverá ser homologado por ato do Secretário
de Estado da Fazenda.”

VI - o caput do art. 232:

“Art. 232. A solução à consulta em primeira instância
compete ao Secretário de Estado da Fazenda, ouvida a
Coordenadoria de Tributação da SEFAZ.”

VII - o caput do art. 233:

“Art. 233. Compete ao Secretário de Estado da Fazenda
declarar a inecácia da consulta, ouvida a Coordenadoria
de Tributação da SEFAZ.”

Art. 2º Ficam acrescentados os dispositivos a seguir
enumerados na Lei nº 0400, de 22 de dezembro de 1997,
com as seguintes redações:

I - o § 3º ao art. 173:

“§ 3º Os membros da JUPAF, os Conselheiros do CERF
e o Procurador Fiscal farão jus a uma graticação, a título
de jeton, por sessão que participarem, não podendo
ultrapassar a 8 (oito) sessões por mês.”

II - o § 4º ao art. 173:

“§ 4º Fica xado em 350 (trezentos e cinquenta) UPF´s o
valor do jeton a que se refere o parágrafo anterior.”

III - o § 5º no art. 198:

“§ 5º A JUPAF será auxiliada por uma secretaria composta
de 2 (dois) servidores designados pelo Secretário da
Fazenda, os quais farão jus à metade da graticação paga
aos membros julgadores, por reunião que efetivamente
participarem.”

Art. 3º Fica revogado o § 3º, do art. 198, da Lei nº 0400,
de 22 de dezembro de 1997.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#40158#8#45311/>

Protocolo 40158
<#E.G.B#40159#8#45312>
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RESOLUÇÃO NORMATIVA nº 198/2025 – TCE/AP

Dispõe sobre a fiscalização e o acompanhamento 
da execução de emendas parlamentares 
estaduais e/ou municipais e estabelece normas 
para assegurar a transparência, a rastreabilidade 
e a conformidade constitucional dessas 
transferências.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pelos artigos 111, § 1º e 112, da Constituição do Estado 

do Amapá e pelo art. 26, XX, da Lei Complementar nº 010, de 20 de setembro 

de 1995; 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal consagra os princípios da 

publicidade e da transparência na Administração Pública, assegurando a todos 

os cidadãos o direito de receber dos órgãos públicos informações de interesse 

coletivo (art. 5º, inciso XXXIII); 

CONSIDERANDO que o art. 163-A da Constituição Federal (incluído pela 

Emenda Constitucional nº 126/2022) determina que a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios disponibilizem suas informações e dados 

contábeis, orçamentários e fiscais em sistema integrado, de forma a garantir a 

rastreabilidade, comparabilidade e publicidade desses dados, os quais deverão 

ser divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público; 

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 

Informação – LAI), bem como o Decreto Estadual nº 1.956/2019 (regulamenta a 

LAI no âmbito Estadual) reforçam esses comandos constitucionais, 

estabelecendo a divulgação de informações de forma proativa como regra e a 

promoção da cultura da transparência na Administração Pública; 

CONSIDERANDO a decisão proferida na ADPF nº 854 pelo Supremo Tribunal 

Federal, que reconheceu a transgressão aos postulados republicanos da 

transparência, publicidade e impessoalidade nas chamadas emendas de relator 
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do “orçamento secreto”, afirmando a obrigatoriedade de divulgação de 

informações completas, precisas, claras e fidedignas sobre a execução do 

orçamento, de modo a viabilizar o efetivo controle pelos órgãos de fiscalização 

e pela sociedade;

CONSIDERANDO a decisão monocrática do Ministro Relator Flávio Dino 

proferida em 23 de outubro de 2025 na ADPF nº 854, que estendeu de forma 

mandatória a todos os Estados, Distrito Federal e Municípios o modelo federal 

de transparência e rastreabilidade das emendas parlamentares, em observância 

ao princípio da simetria e ao art. 163-A da CF; 

CONSIDERANDO o disposto na Nota Recomendatória Conjunta ATRICON-IRB-

CNPTCABRACOM-AUDICON-AMPCON-CNPGC n° 01/2025, que orienta os 

Tribunais de Contas a adotarem medidas voltadas à conformidade dos 

processos legislativos orçamentários e da execução das emendas 

parlamentares ao modelo federal de controle;

CONSIDERANDO o acesso público irrestrito às informações sobre emendas 

parlamentares e a rigorosa rastreabilidade de seus recursos constituem 

pressupostos indispensáveis para o efetivo controle social e institucional, 

permitindo auditorias mais eficientes por parte deste Tribunal de Contas e dos 

demais órgãos fiscalizadores, em atendimento ao dever constitucional de tutela 

do erário; e 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar, no âmbito deste Tribunal, os 

procedimentos de fiscalização, controle e acompanhamento da aplicação dos 

recursos oriundos de emendas parlamentares locais (estaduais e municipais).

RESOLVE: 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Estabelecer normas gerais e procedimentos para a fiscalização e o 

acompanhamento das emendas parlamentares estaduais e municipais, inclusive 

das transferências voluntárias delas decorrentes, com vistas a assegurar: 

I - a transparência e a rastreabilidade na execução orçamentária e financeira; e 
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II - a observância dos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência.

Art. 2º Compete a este Tribunal de Contas: 

I – orientar e fiscalizar os gestores públicos quanto à adequada aplicação dos 

recursos e à conformidade dos atos administrativos relacionados às emendas 

parlamentares estaduais e municipais, de modo que seja possível acompanhar 

todo o ciclo do processo orçamentário, desde a sua origem, até o seu beneficiário 

final; 

II - orientar e fiscalizar os gestores públicos quanto à necessidade de que as 

entidades privadas sem fins lucrativos beneficiárias de recursos provenientes de 

emendas parlamentares estaduais e municipais se amoldem aos parâmetros de 

transparência e rastreabilidade, devendo se adequar às exigências legais e 

procedimentais necessárias; 

III - acompanhar a implementação de mecanismos de transparência dos 

jurisdicionados, inclusive a eventual integração de sistemas; 

IV - orientar e fiscalizar os gestores públicos para prevenir e coibir práticas 

vedadas, como o uso de contas bancárias intermediárias ou “de passagem”, 

saques em espécie e demais mecanismos que comprometam o controle do 

gasto público, por impedir a identificação do fornecedor, prestador do serviço ou 

beneficiário final; 

V - orientar e fiscalizar os gestores quanto à necessidade de identificar nos 

demonstrativos fiscais, os recursos oriundos de emendas parlamentares, de 

forma detalhada, bem como de registrar a receita decorrente de emendas 

parlamentares conforme classificação definida pelo órgão central do Sistema de 

Contabilidade Federal; e

VI - expedir atos complementares destinados à normatização e padronização 

dos procedimentos de controle e de prestação de contas pelos jurisdicionados, 

observando tanto quanto possível, as diretrizes definidas pelo Supremo Tribunal 

Federal para as emendas parlamentares federais, no âmbito da ADPF 854.
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CAPÍTULO II – TRANSPARÊNCIA E RASTREABILIDADE 

Art. 3º É atribuição do Tribunal de Contas do Estado do Amapá instar os órgãos 

e entidades sob sua jurisdição a apresentarem, no prazo que lhes for fixado, 

plano de ação detalhado com as medidas necessárias à implementação ou ao 

aperfeiçoamento dos mecanismos de transparência e rastreabilidade dos 

recursos decorrentes das emendas parlamentares.

Parágrafo único. O plano de ação deverá conter, no mínimo: 

I – diagnóstico da situação atual quanto à publicidade e rastreabilidade das 

emendas parlamentares; 

II – cronograma de execução das ações corretivas ou de melhoria; 

III – identificação dos responsáveis pela implementação das medidas propostas; 

IV – previsão de integração com sistemas de planejamento, orçamento, finanças 

e controle interno. 

Art. 4º Para atendimento do disposto no artigo anterior, o Tribunal de Contas 

desempenhará atuação fiscalizatória destinada a verificar a ampla publicidade 

das informações referentes às emendas parlamentares constantes de seus 

orçamentos.

Parágrafo único. A fiscalização mencionada no caput deste artigo incidirá sobre 

a divulgação, em meio digital de acesso público, preferencialmente antes da 

execução orçamentária e financeira, observando-se, no mínimo, os seguintes 

elementos: 

I - identificação do parlamentar proponente: nome completo do Deputado 

Estadual ou Vereador autor da emenda, com opcional indicação de partido e 

unidade parlamentar; 

II - identificação da emenda: número de referência ou código único da emenda 

no orçamento, vinculado ao respectivo ato normativo (Lei Orçamentária Anual 

ou crédito adicional) que a aprovou; 
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III - objeto da despesa: descrição detalhada do propósito do gasto aprovado na 

emenda, incluindo a ação governamental, projeto ou atividade a ser executado 

e sua finalidade específica; 

IV - valor alocado: montante de recursos previsto na emenda parlamentar; 

V - órgão ou entidade executora: identificação do órgão/entidade pública 

responsável pela execução da despesa ou, se for o caso, beneficiário final dos 

recursos (quando se tratar de transferência a Município, organização da 

sociedade civil ou outra entidade destinatária dos recursos); 

VI - localidade beneficiada: indicação do Município (ou região/bairro) onde os 

recursos da emenda serão aplicados ou que será beneficiado pelo projeto/ação 

financiado;

VII - cronograma de execução: prazo previsto para a implementação do objeto 

da emenda, com datas estimadas de início e término, incluindo fases ou etapas 

intermediárias quando pactuadas em instrumentos como convênios ou planos 

de trabalho; 

VIII - instrumentos vinculados: referência a eventuais instrumentos jurídicos 

celebrados para a execução da emenda, tais como números de convênios, 

contratos de repasse, termos de fomento ou similares, se existentes, bem como 

o número do processo administrativo correspondente. 

Art. 5º No âmbito das ações de fiscalização relativas às emendas parlamentares, 

este Tribunal de Contas avaliará, entre outros aspectos, a existência, 

implementação e efetividade de plataforma digital unificada de transparência 

específica para emendas parlamentares, a ser desenvolvida e mantida pelo 

Poder Executivo estadual e pelos Poderes Executivos municipais, no âmbito de 

suas respectivas esferas de competência (emendas parlamentares estaduais ou 

municipais conforme o caso), por meio do órgão competente (Controladoria-

Geral, Secretaria de Fazenda, Planejamento ou equivalente). 

Parágrafo único. A plataforma digital local poderá prever mecanismos de 

comunicação e interoperabilidade com sistemas federais correlatos, como o 

Painel de Emendas do Governo Federal, de modo a possibilitar, futuramente, a 
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construção de uma visão integrada e nacional da destinação e execução das 

emendas parlamentares, respeitadas as competências de cada ente da 

Federação e os princípios da transparência e da eficiência administrativa.

Art. 6º O Tribunal de Contas acompanhará a rastreabilidade dos recursos 

oriundos de emendas parlamentares em todas as etapas da execução 

orçamentária e financeira, assegurando que os jurisdicionados cumpram os 

padrões de registro e controle previstos na legislação aplicável, notadamente 

nas normas nacionais de contabilidade pública. 

Parágrafo único. Para efeitos do disposto neste Capítulo, o Tribunal avaliará se 

os sistemas orçamentários e financeiros do Estado incorporam identificadores 

contábeis específicos para as emendas parlamentares, em especial verificando-

se a adoção de codificação padronizada no Plano de Contas (fontes de recurso, 

códigos ou identificadores únicos de emenda) que associe cada despesa 

executada às respectivas emendas que lhe deram origem. 

CAPÍTULO III - DOS SISTEMAS E INTEGRAÇÕES TECNOLÓGICAS

Art. 7º O Poder Executivo do Estado e os Poderes Executivos Municipais do 

Amapá, no âmbito de suas competências, deverão adotar as providências 

necessárias para a plena observância do artigo 163-A da Constituição Federal e 

desta Resolução, a fim de: 

I - adequar e manter os sistemas orçamentários, financeiros e de gestão para 

permitir o cadastro, a identificação, o registro, o acompanhamento e a 

rastreabilidade integral das emendas parlamentares; 

II - assegurar a integração e a interoperabilidade com bases e plataformas 

federais, estaduais e municipais pertinentes (inclusive Transferegov.br, ou a que 

o substituir), garantindo a consistência dos dados; e 

III - disponibilizar, em transparência ativa, acesso público, gratuito e tempestivo 

as informações completas previstas no artigo 3º desta Resolução, relativas à 

execução das emendas (autor/proponente, beneficiário, modalidade, área 

temática, objeto, plano de trabalho, cronograma físico-financeiro, identificação 
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da conta bancária específica, documentos da execução – empenho, liquidação 

e pagamento –, contratações, notas fiscais e demais evidências), de modo a 

viabilizar amplo controle social, nos termos do capítulo anterior. 

§ 1º Os Poderes Executivos deverão instituir e manter plataforma digital para 

emendas parlamentares, com dados abertos, que permita a consulta pública, o 

download e a reutilização das informações por cidadãos e órgãos de controle. 

§ 2º Cada Poder Executivo editará ato formal de designação da unidade 

responsável pela governança das informações de emendas parlamentares. 

§ 3º Os entes e órgãos estaduais e municipais poderão celebrar instrumentos de 

cooperação técnica entre si, para o compartilhamento de soluções tecnológicas, 

visando viabilizar a operacionalização das condições estabelecidas nesta 

Resolução, especialmente as do artigo 3º.

§ 4º A comprovação do cumprimento das providências previstas neste artigo 

constitui condição prévia para o início da execução orçamentária e financeira das 

emendas parlamentares no exercício de 2026, devendo os governos locais 

comunicar ao Tribunal de Contas do Estado do Amapá as medidas integralmente 

implementadas, para os fins de acompanhamento previstos nesta Resolução.

CAPÍTULO IV - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 8º A partir de 1º de janeiro de 2026, a execução de emendas parlamentares 

ficará condicionada à implementação integral das medidas previstas nesta 

Resolução e ao estrito cumprimento das determinações do Supremo Tribunal 

Federal sobre transparência e rastreabilidade, sem prejuízo da edição de normas 

complementares necessárias à sua efetividade. 

Art. 9º Nos termos da ADPF nº 854, compete exclusivamente ao Tribunal de 

Contas da União julgar as prestações de contas (relatórios de gestão) das 

emendas individuais federais, sem prejuízo da competência do Tribunal de 

Contas do Estado Amapá para fiscalizar a execução e a aplicação desses 

recursos pelos entes sob sua jurisdição. 

Art. 10 Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
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Aprovaram a presente Resolução Normativa os Conselheiros: Presidente 

Reginaldo Parnow Ennes, Regildo Wanderley Salomão, Amiraldo da Silva 

Favacho, Maria Elizabeth Cavalcante de Azevedo Picanço, Michel Houat Harb, 

Paulo Roberto de Oliveira Martins e Marília Brito Xavier Góes.

Presente na sessão, o Representante do Ministério Público de Contas, Dr. 

Antonio Clésio Cunha dos Santos.

Tribunal de Contas do Estado do Amapá, na 9ª Sessão Administrativa de 2025, 

realizada no dia 16 de dezembro de 2025, presencialmente, no Prédio Sede 

deste Tribunal, Plenário Conselheiro José Veríssimo Tavares.

(Assinado digitalmente)
Conselheiro REGINALDO PARNOW ENNES

Presidente do TCE-AP

(Assinado digitalmente)
Conselheiro MICHEL HOUAT HARB

Relator

(Assinado digitalmente)
ANTÔNIO CLESIO CUNHA DOS SANTOS

Procurador-Geral de Contas
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ  

SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO  

 

CHECKLIST - TERMO DE FOMENTO/PARCERIA 

 

OSC Proponente: 

CNPJ: 

Representante Legal: 

Objeto da Parceria: 

Base Legal: Lei nº 13.019/2014 | Decreto Estadual nº 6.525/2025 | Manual Orientativo 

SETUR/AP – 2026 

I – DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL DA OSC 

✔ Documento 

☐ Estatuto social registrado e alterações 

☐ Cartão CNPJ atualizado 

☐ Ata de eleição e posse da diretoria vigente 

☐ Documento oficial do representante legal 

☐ Comprovante de endereço da OSC 

II – REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E DE CONTROLE 

✔ Documento 

☐ Certidão de Débitos Federais e Dívida Ativa da União 

☐ Certificado de Regularidade do FGTS – CRF 

☐ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 

☐ Certidão Negativa Estadual 

☐ Certidão Negativa Municipal 

☐ Certidão do Tribunal de Contas do Estado – TCE/AP 

III – CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL 

✔ Documento 

☐ Comprovação de experiência prévia compatível com o objeto 

☐ Declaração de capacidade técnica emitida por terceiro 

☐ Declaração de regularidade de conselho competente (quando aplicável) 

 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ  

SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO  

 

IV – PLANO DE TRABALHO (OBRIGATÓRIO) 

✔ Item 

☐ Descrição da realidade objeto da parceria 

☐ Justificativa do interesse público 

☐ Forma de execução das ações 

☐ Metas quantitativas e mensuráveis 

☐ Indicadores e meios de verificação 

☐ Orçamento detalhado 

☐ Cronograma físico-financeiro e de desembolso 

V – COTAÇÃO DE PREÇOS 

✔ Documento 

☐ Cotações de mercado compatíveis  

☐ Mapa Comparativo de Preços 

☐ Justificativa técnica (quando aplicável) 

 

VI – DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS (LEI Nº 13.019/2014) 

✔ Declaração 

☐ Inexistência de vedações – art. 39 

☐ Existência de instalações e condições materiais 

☐ Declarações do art. 24 (dirigentes, parentesco, servidores e remuneração vedada) 

VII – SITUAÇÕES ESPECÍFICAS 

✔ Item 

☐ Ofício do Parlamentar (emenda impositiva, quando houver) 

☐ Atuação em rede comprovada (quando aplicável) 

VIII – CONTA CORRENTE ESPECÍFICA 

✔ Documento 

☐ Comprovante de abertura de conta corrente exclusiva 

IX – ANÁLISE TÉCNICO-JURÍDICA DA ENTIDADE (OSC) 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ  

SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO  

 

Situação: ( ) Completa ( ) Incompleta ( ) Necessita Diligência 

Observações: 

 

Responsável pela Análise: 

Cargo/Função: 

Assinatura:  

Data: ____ / ____ / ______ 

 



 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ  

SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO  

 

CHECKLIST - CONTRATO DE PATROCÍNIO 

Unidade Responsável:  

Processo Administrativo nº:  

Patrocinado:  

CNPJ/CPF:  

Representante Legal:  

Projeto Patrocinado:  

Base Legal: Lei nº 2.954/2023 |Decreto Estadual nº 3.013/2024 | Manual Orientativo 

SETUR/AP – 2026 

 

I – DOCUMENTAÇÃO INSTITUCIONAL DO PATROCINADO 

✔ Documento 

☐ Estatuto social registrado e alterações 

☐ Cartão CNPJ atualizado 

☐ Ata de eleição da diretoria 

☐ Documento oficial do representante legal 

☐ Comprovante de endereço 

 

II – REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E DE CONTROLE 

✔ Documento 

☐ Certidão de Débitos Federais e Dívida Ativa da União 

☐ Certificado de Regularidade do FGTS – CRF 

☐ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 

☐ Certidão Negativa Estadual 

☐ Certidão Negativa Municipal 

☐ Certidão do Tribunal de Contas do Estado – TCE/AP 

 

III – PROJETO DE PATROCÍNIO 

✔ Documento 
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☐ Projeto detalhado de iniciativa do patrocinado 

☐ Justificativa do interesse público 

☐ Metodologia de execução 

☐ Cronograma do projeto/evento 

☐ Orçamento detalhado 

IV – PLANO DE MÍDIA (OBRIGATÓRIO) 

✔ Documento 

☐ Plano de mídia detalhado 

☐ Contrapartidas institucionais 

☐ Formas de divulgação da marca do Governo/SETUR 

☐ Estimativa de alcance e visibilidade 

V – COTAÇÃO DE PREÇOS / JUSTIFICATIVA 

✔ Documento 

☐ Cotações de mercado (quando aplicável) 

☐ Mapa comparativo de preços 

☐ Justificativa de inexigibilidade/singularidade 

VI – DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS 

✔ Declaração 

☐ Inexistência de vedações legais 

☐ Declarações equivalentes às exigidas na Lei nº 13.019/2014 

VII – CONTA CORRENTE (QUANDO HOUVER REPASSE) 

✔ Documento 

☐ Comprovante de conta corrente específica 

VIII – ANÁLISE TÉCNICO-JURÍDICA DO PATROCINADO 

Situação: ( ) Completa ( ) Incompleta ( ) Necessita Diligência 

Observações: 
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Responsável pela Análise:  
Cargo/Função:  
Assinatura:  
Data: ____ / ____ / ______ 

 




